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APRESENTAÇÃO

A década de 90 vem se confirmando como a década da rápida expansão do ensino médio no Brasil; pode-se
mesmo dizer  que ela se caracteriza pela democratização do acesso ao ensino médio. De fato, no período de 1990 a
1997, a matrícula neste nível de ensino cresceu 82%.

Nesse período, o número de matrículas praticamente dobrou: em 1990, havia cerca de 3,5 milhões de alunos
matriculados no ensino médio, contra 6,4 milhões em 1997. O número de concluintes também cresceu na mesma
proporção: em 1990, o total foi de 658 mil, contra 1 milhão e 163  mil  em 1996. Isto quer dizer que, em apenas sete
anos, o número de concluíntes deste nível de ensino quase dobrou, aumentando a demanda por vagas no ensino
superior e, também, em cursos pós-secundários.

Mas o ensino médio pode se expandir ainda mais, considerando-se que menos de 30% da população na faixa
etária entre 15 e 17 anos se encontram atualmente matriculados, o que coloca o Brasil bem abaixo de países mais
desenvolvidos, como a  França e a Inglaterra, onde mais de 80% da população nesta faixa etária freqüentam escola
de nível secundário. O mesmo poderá acontecer com o ensino superior, que contempla hoje 11% da população na
faixa de idade entre 18 e 24 anos, contra uma média de  40% nos países anteriormente citados.

Este movimento de rápida expansão do ensino médio se explica, obviamente, como o resultado da dinâmica
socioeconômica do País, que aponta para um processo de grande mobilidade educacional. Mas há também fatores
intra-sistêmicos que certamente contribuíram para a expansão do ensino médio, como a melhoria da efetividade do
ensino fundamental, sobretudo a partir do final dos anos 80, quando se observa significativo crescimento do número
de concluintes da 8ª série.

Vale acrescentar, porém, que o aumento acentuado da matrícula no ensino médio, nos últimos anos, reflete
sobretudo as novas necessidades do mercado no contexto das profundas mudanças no processo de trabalho, sob a
mira das pressões estimuladas pelas inovações tecnológicas e a intensa reestruturação do setor produtivo. Cabe
acrescentar ainda que, ano após ano, o mercado de trabalho torna-se mais seletivo, exigindo a formação secundária
como escolaridade mínima para os candidatos a um emprego, independentemente da função a ser exercida, o que
estimula a procura por vagas nas escolas de nível médio.

Tal processo nos conduz a uma reflexão: está o ensino médio cumprindo seus objetivos, formando cidadãos
conscientes para os desafios da vida e do mercado de trabalho? O Seminário Internacional sobre Avaliação do
Ensino Médio e Acesso ao Ensino Superior constituiu-se  oportunidade única para uma reflexão sobre os caminhos
do ensino de grau médio e do acesso ao ensino superior no Brasil, à luz das experiências internacionais.

O evento teve a finalidade de não apenas discutir como a avaliação pode melhorar o nível do ensino médio,
mas de trazer importantes subsídios para a elaboração do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), instrumento
pelo qual o Ministério da Educação e do Desporto (MEC) pretende avaliar o desempenho dos alunos ao término  da
escolaridade básica, para aferir o desenvolvimento das competências fundamentais ao exercício pleno da cidadania.

Já está mais que provado que a avaliação exerce um grande impacto sobre os currículos, os programas e,
conseqüentemente, sobre a qualidade do sistema educacional, podendo exercer importante papel na reforma do
ensino médio que se encaminha. Não é demais lembrar, a esse propósito, a lição de Torsten Husén a respeito das
reformas educacionais e do seu ciclo: em geral, o impacto das mudanças de currículo e estruturas leva 20 anos; o
da formação de professores, 10 anos; o dos livros didáticos, cinco anos – mas a avaliação tem resultados imediatos.

No atual governo, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) assumiu papel estratégico
para elevar os padrões de qualidade do ensino no País, através da produção de informações, estatísticas e sondagens
sistemáticas sobre a realidade da educação, que se constituem, hoje,  a base de um processo de avaliação permanente.

Nossa experiência pioneira nesta área foi o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que
a cada dois anos realiza uma pesquisa, por amostragem, do ensino fundamental e médio, destinada a acompanhar
a evolução do desempenho dos alunos e os diversos fatores incidentes na qualidade do ensino ministrado. Outra
experiência que vem sendo desenvolvida com sucesso é o Exame Nacional de Cursos – o Provão do ensino superior.
Agora, vem o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

Temos certeza de que estamos trilhando o caminho certo. As contribuições que os convidados e participantes
do Seminário Internacional sobre Avaliação do Ensino Médio e Acesso ao Ensino Superior nos deixaram estão
sintetizadas nas páginas que seguem. Tenham todos uma boa leitura.

Maria Helena Guimarães de Castro
Presidente do INEP

APRESENTAÇÃO
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AS QUESTÕES RECORRENTES
DA PESQUISA COMPARADA

JOÃO BATISTA ARAÚJO E OLIVEIRA
Presidente do Instituto Internacional de Avaliação Sérgio Costa Ribeiro
CÂNDIDO GOMES
Especialista em Educação

A primeira questão é saber do que estamos falando. Qual é esta área, mais ou menos obscura, chamada
ensino médio? Embora sob o abrigo da denominação ensino de segundo nível, conforme a terminologia da UNESCO,
este grau envolve percursos diferentes, como o Licée e a high school.  Situado após o ensino fundamental, que
constitui escolaridade obrigatória, parte do ensino médio está incluída nesta compulsoriedade, freqüentemente,
que nos países desenvolvidos tipicamente vai dos cinco aos 16 anos de idade. É, pois, complexa a sua estrutura,
incluindo o chamado ensino secundário inferior ou escola média, de três a oito anos, e o ensino secundário superior
ou secundário propriamente dito, de três a cinco anos. Embora varie segundo o país, a dinâmica das transformações
aponta para a extensão do período de escolarização, prolongando o ensino secundário, em suas diversas formas.

As dimensões e diversificações dessa árvore variam conforme a situação e a história de cada país. A Argentina,
em reforma recente, fortaleceu a formação básica, abrindo um leque de opções no ensino polimodal, de três anos
de duração (Quadro 1). Com essa opção, procura preservar as vertentes acadêmicas ao mesmo tempo que amplia
e aprofunda as oportunidades educacionais para os que se destinam aos diversos tipos de profissionalização.  Não
só existe equivalência legal entre as opções para prosseguimento de estudos, como o aluno pode aprofundar a
formação profissional até chegar à categoria de técnico, dentro de uma nova concepção de preparação para a vida
e o trabalho.

O Chile e a Costa Rica, por sua vez, mantêm a separação clássica entre o ensino propedêutico e profissional,
e ambos mantêm alternativas dentro do ensino propedêutico. Os Estados Unidos apresentam três opções no
ensino secundário - os ramos acadêmico/propedêutico, profissionalizante e geral, em que o último tem um caráter
residual, por ser o menos exigente do ponto de vista acadêmico, embora todos sejam legalmente equivalentes e
permitam, em tese, o acesso ao nível superior.  O movimento “tech prep” vem marcado pelo signo da convergência
na diversidade, ao buscar fortalecer o componente conceitual nos cursos de feição mais profissionalizante.

A França, por sua vez, elevou o ensino profissional ao mesmo nível do acadêmico, criando variados
baccalauréats, todos dando acesso ao ensino superior.  Porém, oferece-os em escolas separadas, provavelmente
partilhando do princípio de que a boa escola profissionalizante é aquela em que “se começa a sentir o cheiro de óleo
a partir da porta”.

Na Inglaterra, a situação é mais variada, por se tratar do Reino Unido que é unido na sua diversidade e
oferece uma enorme gama de possibilidades e escolhas de cursos, disciplinas, escolas e combinações, assegurando,
através de exames, e mecanismos de equivalência.

As estatísticas oferecem uma outra dimensão das diferenças entre os seis países representados no Seminário
(Quadro 2). Ao contrário do que comumente se pensa, apenas uma parcela relativamente reduzida da coorte de
idade tem acesso ao ensino superior, e dos que entram nos diversos tipos de cursos, uma grande maioria não vai
além do primeiro ano de estudos. O funil é mais largo nos Estados Unidos, onde mais de 90% dos adolescentes se
matriculam no ensino secundário e onde mais de 50% dos jovens de uma coorte de faixa etária ingressam no
ensino superior.

A França e o Reino Unido abrigam, respectivamente, 89 e 80%,  da faixa de idade nos vários tipos de escola
secundária. No caso da primeira, mais da metade do contingente consegue concluir o curso propedêutico e continuar
nos estudos. Ou seja  cerca de 100% dos bacheliers généraux prosseguem seus estudos no nível superior. Quanto
mais profissionalizante o baccalauréat, menor também o êxito no acesso ao grau de ensino seguinte.

Na Inglaterra, segundo o trabalho publicado adiante, em torno de 78% dos jovens com mais de 17 anos de
idade ainda se encontram na escola, com cerca de 35% na vertente acadêmica e de 12% na profissional. Ao final,
cerca de 30% dos jovens entram no ensino superior.

Quanto aos latino-americanos, a Argentina recebe pouco menos alunos na escola secundária (em termos da
taxa bruta de escolarização) que o Reino Unido, mas uma parte substancialmente maior da coorte vai para o ensino
superior, com o resultado de um número maior de estudantes de terceiro grau por 100 mil habitantes que o Reino
Unido e pouco distante do da França. Passando ao Chile e à Costa Rica, a absorção bruta de alunos pela escola
secundária é também inferior à dos países do Hemisfério Norte, mas a passagem pelo gargalo de acesso ao ensino
superior não parece ser tão severa, como indica o número de estudantes em face da população.

Os processos de avaliação do ensino secundário e de acesso ao ensino superior variam também
significativamente no grupo de países estudados. Existem testes para avaliar o ensino secundário - alunos e/ou
sistemas -, testes para balizar o acesso ao ensino superior, seleção na saída do primeiro ou na entrada do último

AS QUESTÕES RECORRENTES
DA PESQUISA COMPARADA
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País

Argentina

Chile

Estados
Unidos

França

Inglaterra

Ramos

Ensino polimodal: Ciências Natu-
rais; Saúde e Ambiente; Economia
e Gestão das Organizações; Huma-
nidades e Ciências Sociais; Produ-
ção de Bens e Serviços; Artes, De-
senho e Comunicação.

Científico-humanístico e Técnico-
profissional (Comercial, Industrial,
Ensino Técnico e de Serviços Espe-
cializados, Agrícola).

Acadêmico (preparatório para o nível
superior), Profissionalizante e Geral.

Ensino secundário superior:
• Educação geral e tecnológica:

várias modalidades de baccalauréat
em cada um dos tipos de edu-
cação.

• Educação profissional: classe de
seconde professionelle e classe de
terminale du Brevet d’Enseignement
Professionnel + classe de première
professionnelle e classe terminale
de bac professionnel.

• Aprendizagem: Certificat  d’Aptitudes
Professionnelles.

Ensino secundário inferior: setores
acadêmico e compreensivo.
Ensino secundário superior: educa-
ção acadêmica e educação profis-
sional.

Observações

Diploma habilita a continuar
estudos em nível superior.
Com organização modular, o
aluno pode percorrer trajetos
técnico-profissionais para
alcançar perfis profissionais
específicos.

Todas as opções dão acesso
ao nível superior. O movimen-
to tech prep busca fortalecer
o componente profissional na
opção geral e o componente
acadêmico na opção
profissional.

Opções ministradas por esta-
belecimentos diferentes.
Equivalência legal das duas
opções de educação e con-
vergência da educação aca-
dêmica e profissional.

No secundário inferior, dois
exames: Key Stage 3 (14
anos) e General Certificate of
Secondary Education (16
anos). No secundário superior,
General Certificate of
Education Advanced Level
(GCE A Level) para o ramo a-
cadêmico e General National
Vocational Qualifications
(GNVQs) para o ramo profis-
sional.

Educação
obrigatória

(idade)

5-14 anos

6-13 anos

6-16 anos

6-16 anos

5-16 anos

Duração
do ensino

secundário

3 anos

4 anos

4+4 anos, va-
riando de a-
cordo com o
Estado

3+3/4 anos

Ensino secun-
dário inferior
(3+2 anos)
Ensino secun-
dário superior
(3 anos)

Quadro 1
ESTRUTURA DO ENSINO SECUNDÁRIO
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Quadro 2
PROCESSOS DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO E DE ACESSO AO ENSINO SUPERIOR

Características

Teste aplicado no último ano do
ensino secundário, para avaliar
o sistema educacional e não os
alunos

National Assessment of
Education Progress (NAEP): 36
mil a 100 mil estudantes de três
séries testados anualmente em
várias matérias. Testes com
referência a normas e critérios,
redações, teses de desempe-
nho, etc. Matérias mais freqüen-
tes: Matemática, linguagem,
escrita, Ciências, Ciências
Sociais. Séries mais freqüentes:
8ª e 11ª. Propósitos mais
freqüentes: melhoria do ensi-
no,determinação do desem-
penho das escolas e avaliação
de programas. State Student
Assessment Program (SSAP):
base de dados com informações
dos Estados.

Acesso ao ensino superior

Livre para todos os que terminam
o ensino secundário.

Prova de Aptidão Acadêmica
para Seleção à Universidade
(para universidades filiadas ao
Conselho de Reitores). Outras
universidades: certificado do en-
sino médio, provas específicas.

Variedade de critérios, de modo
que quase todo candidato ache
uma opção. Quase todas as
instituições utilizam os testes
padronizados SAT e ACT. Os
community colleges utilizam
testes Asset, Compass e Accu-
placer, para determinar em que
cursos os alunos devem ma-
tricular-se primeiro.

Implicações e advertências

Provas nacionais voluntárias,
voltadas para as capacidades
exigidas pelo curso superior,
podem tornar-se discriminató-
rias, separando os que
pretendem e os que não preten-
dem prosseguir os estudos.

Os resultados das provas
mostram que os objetivos do en-
sino secundário não são
alcançados, o que leva à pro-
liferação de pré-universitarios,
que também não cumprem os
objetivos. Emprego em massa
de questões de múltipla esco-
lha mal elaboradas, pelos pro-
fessores do ensino secundário,
que autora não atribui à seleção.

Busca de identificação dos
conhecimentos e habilidades de
que estudantes precisam para
o prosseguimento dos estudos
e para o trabalho e como melhor
podem aprendê-los. Procura de
novas alternativas, além de
testes objetivos, pelo risco de
criar currículo estrito, voltado
para a memorização.

País

Argentina

Chile

EUA

Ensino
secundário

Operativos
Nacionales de
Medición de la
Calidad

SIMCE

NAEP e
SSAE

Características

No caso das universidades
filiadas ao Conselho de Reitores:
Avaliação referida à norma;
prova de inteligência mais pro-
vas de conhecimentos especí-
ficos e optativas. O processo
seletivo inclui dados sobre o
comportamento do candidato no
ensino médio.

SAT I: aptidões verbais e
matemáticas.
SAT II: testes de conteúdos
para medir o rendimento nos
componentes curriculares do
ensino secundário mais es-
senciais para o sucesso no
ensino superior.

(Continua)
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Características

Os baccalauréats são exames
de conclusão do ensino secun-
dário. Constituem-se de provas
escritas e orais, em numerosas
especialidades, quer de educa-
ção acadêmica, quer de profis-
sional.

National Testing at Key Stage 3
(14 anos de idade): como os
demais exames nacionais que
cobrem o currículo nacional.
General Certificate of Secondary
Education (GCSE, 16 anos de
idade): exames escritos disser-
tativos de 8-10 matérias.
General Certificate of Education
A Level (GCE A, 18 anos de
idade): exames escritos de
matéria única, com provas orais
e práticas, focalizando qua-
lificações dominantes para
seleção ao ensino superior.
General National Vocational
Qualification (GNVQs, 18 anos
de idade): equivalente ao an-
terior para a educação profissi-
onal, visando à preparação para
o trabalho ou continuidade dos
estudos. Aplicado pelos profes-
sores com verificadores
externos.

Acesso ao ensino superior

Bacs, independente do ramo ou
especialidade em numerosas
carreiras chamadas de acesso
livre. Para as carreiras ditas de
acesso seletivo, além do bac,
avaliação do dossiê dos
candidatos e exigência de es-
tudos adicionais (grandes
écoles, escolas normais supe-
riores (seção letras), escolas de
comércio e gestão e carreiras
curtas.

Aberto a portadores do A Level
em geral e aos portadores de
GNVQs, dependendo das men-
ções. Instituições incluem rela-
tório da escola secundária e, em
certos cursos, entrevista.
Também ingresso não tradi-
cional, por meio de cursos
preparatórios e outras al-
ternativas.

Características

Sendo o acesso, com freqüen-
cia, livre a quem concluiu o
ensino secundário, é elevada a
incidência de fracasso nas pri-
meiras séries do ensino supe-
rior. O bac geral (propedêutico)
assegura maior sucesso no nível
superior.

Como GCSE e GSE A são
aplicados por instituições priva-
das externas; alguns exames
são mais fáceis que outros.

Implicações e advertências

O bac tecnológico, previsto para
inserção no mundo do trabalho,
tem levado a aumentar a
demanda pelo ensino superior,
ao contrário da expectativa. A
corrida pela educação,
associada ao desequilíbrio es-
trutural entre as necessidades
da economia e as saídas do
sistema educacional, poderá
levar ao desemprego dos menos
escolarizados.

Estreitamento dos currículos e
programas em função dos
exames. Hiperespecialização
dos estudos. Competição pro-
vocada pelos resultados tem
levado escolas e professores a
buscarem sistema de exame
mais fácil e a desincentivar
alunos menos capazes a
fazerem provas com os demais
discentes da escola (a fim de
não reduzir os escores desta
última). Redução progressiva do
número de programas dispo-
níveis para exames levará a
menor incentivo para os novos
estilos de ensino e à tendência
de editores produzirem livros
mais abrangentes sobre o
curso, que requerem menos
imaginação para o ensino.

País

França

Inglaterra

Ensino
secundário

Bacs

KS 3, GCSE,
GCE A e
GNVQs

(Continuação)
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e, ainda, seleção com ênfase nas aptidões (caso do SAT- Scholastic Aptitude Test) ou na escolaridade (caso do
ACT, Board of Regents ou BACs). Nos sistemas educativos mais rígidos todos alunos sofrem o impacto de tais processos
- o que geralmente leva à elitização e exclusão -  enquanto nos sistemas flexíveis os exames afetam os grupos de
alunos que devem ser atingidos.

A Argentina utiliza testes para avaliar o sistema e não os alunos, todavia, tem em vista adotar sistema de
exames para todos, ao fim do ensino secundário, avaliando o sistema e os estudantes e evitando a discriminação.
Passada a barreira, o acesso ao ensino superior é livre e a seleção se faz dentro da própria faculdade. O Chile tem
um sistema de mensuração que avalia alunos e sistemas. O acesso ao ensino superior pode ser livre, entretanto, as
universidades mais seletivas combinam a filtragem dos seus candidatos com as aptidões e os conteúdos de certos
componentes curriculares do nível médio. O hiato entre os objetivos modestamente alcançados e os objetivos
necessários aos estudos superiores constituem um problema. Da mesma forma que ninguém pensaria que o uso do
termômetro baixasse a febre, a questão está no que fazer com os resultados das avaliações.

A Costa Rica mantém exames nacionais de conclusão do ensino secundário, computando também o esforço
realizado ao longo do curso. O acesso ao ensino superior só não é livre nas instituições mais procuradas ou que, por
definição, não utilizam um funil para os seus alunos (caso da Universidad Nacional de Educación a Distancia).
Nesse caso, combinam-se aptidões e escolaridade efetiva. O problema da escolha de carreiras se faz presente, o
que acarreta desperdício dos pontos de vista social e econômico.

Os Estados Unidos, com o seu sistema descentralizado e flexível, é o que apresenta maior variedade. Prati-
camente, não há exame de saída obrigatório para alunos de segundo grau. A entrada em instituições de nível
superior de elite passa por diversos exames, mas sempre há a possibilidade de o aluno ter acesso a algum curso
superior, como nos community colleges. A avaliação através de exames como o ACT serve mais para ajudar a
colocar o aluno no curso certo do que exclusivamente para fins de seleção. Por outro lado, exames como os APs
(Advanced Placement) servem para identificar alunos mais promissores e para colocação em cursos mais avançados
da universidade.

A França é um dos países europeus que  possuem um sistema nacional de exames ao fim do secundário,
cujo sinal verde, em princípio, representa a garantia de acesso ao ensino superior. Onde há maior procura, como nas
Grandes Écoles, são utilizados crivos adicionais. Na Inglaterra, por fim, o ensino é marcado por uma série de
exames, desde o final da escola primária. O sistema, baseado em currículos nacionais, adverte quanto ao estreitamento
dos currículos, programas em função dos exames, a hiperespecialização dos estudos e outras seqüelas. Igualmente,
as instituições mais procuradas utilizam outros recursos seletivos, além dos exames.

O VOCABULÁRIO NO SEU CONTEXTO
ORIGINAL E EVOLUTIVO

Termos iguais podem ser empregados em sentidos diferentes e podem aparecer, em diversos sistemas
educativos, com significados divergentes. O entendimento da experiência alheia e seu aproveitamento para refletir
sobre nossa própria realidade requer o conhecimento do significado original, do significado evolutivo e do contexto de
experiências onde essas palavras fazem sentido.  De outra maneira, o entendimento de realidades tão distintas a
partir de uma ótica  etnocêntrica pode levar a várias distorções de entendimento e má aplicação de lições que
poderiam ser aprendidas de forma correta.  Entre os termos mais importantes para melhor captar o sentido das
experiências debatidas no Seminário ressaltam:  ensino secundário, bacharelado, flexibilidade, ensino acadêmico e
propedêutico, currículos e programas, centralização e avaliação independente. Vejamos os seus diferentes sentidos,
para melhor compreensão do que eles nos comunicam.

(I) Secundário e bacharelado

Já vimos que o ensino secundário se divide de modos diferentes: um com escolaridade legalmente compulsória
e outro socialmente obrigatório, como nos Estados Unidos, França e Reino Unido, porque se tornam muito acanhadas
as perspectivas de alguém que não tenha concluído esse nível de ensino. De qualquer forma, incluem-se na terminologia
de ensino de segundo nível, nos termos da UNESCO.

O bacharelado, conforme a história das línguas e o modo como incorporam e dão sentido aos seus termos,
pode ser um curso de segundo ou de terceiro nível. Pode ser as duas coisas, por exemplo, na Costa Rica; pode ser
o ensino secundário na França (baccalauréat) ou curso superior nos Estados Unidos (baccaleauréat education).
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(II) Flexibilidade

Em nenhum país, todos os alunos seguem o mesmo curso, o mesmo programa, o mesmo currículo e fazem
o mesmo exame. Assim, há diferentes formas de flexibilidade. Pode haver o caso de todos seguirem mais ou menos
as mesmas disciplinas num mesmo curso, acadêmico ou profissional, humanístico ou científico, como no Chile ou
Costa Rica. Os alunos podem também seguir diferentes cursos, como na Argentina ou, ainda, fazer diferentes
exames ou exames em diferentes níveis.

Nos Estados Unidos, França e Inglaterra os exames admitem diferentes composições de disciplinas, conforme
os planos dos alunos ou candidatos. Até o Abitur da Alemanha, não analisado aqui, oferece opções. De qualquer
forma, o que existe, conforme já assinalado, é a tendência internacional ao prolongamento do tronco comum (8 a 10
anos) e a diversificação do ensino médio superior (2 a 5 anos). Mesmo nos países centralizadores, herdeiros ou
influenciados por Napoleão, existe certo grau de flexibilidade.

  (III) Educação geral

De todos os termos usados nos artigos e nas conferências, o conceito de educação geral é, possivelmente,
o mais mal compreendido. O conceito de educação geral reflete a postura filosófica de cada país e a cultura em
relação ao fenômeno da educação escolarizada.  Nos países de tradição germânica o termo “Bildung’’ retrata a
unidade do fenômeno educativo. Seja para fins propedêuticos, seja para fins profissionalizantes (Berufsbildung),
sempre se trata de educação. O francês, história ou princípios de mecânica ensinados numa escola profissional não
tornam um cidadão menos educado.  São formas alternativas, e não exclusivas, de educação.

Em outros países, há uma dicotomização no entendimento. Nos EUA, por exemplo, o curso secundário de
educação geral é uma versão diluída do curso acadêmico propedêutico.  Ou seja, nem prepara para as universidades
seletivas nem para uma profissão. No Brasil, freqüentemente, se confunde o termo educação geral com educação
acadêmica de caráter propedêutico.

(IV) Ensino acadêmico/propedêutico

Historicamente, o termo acadêmico (scholar em inglês, da raiz grega scholê) contrapunha-se ao termo arte ou
tecnologia (technê). Ambos eram formas de educação geral. Na prática, a maioria das pessoas (e países) empregam
o termo nessa acepção. Da mesma forma, na prática, o termo é empregado como sinônimo de ensino propedêutico,
já que tipicamente os cursos superiores eram acessíveis apenas aos alunos das vertentes acadêmicas do ensino
secundário. Acadêmico e propedêutico acabaram se confundido. Nas suas versões mais ortodoxas, incluem conteúdos
humanísticos e técnico-científicos, em graus e misturas diferenciados nos diversos países.

Na prática, sobretudo a partir dos anos 60, os cursos técnicos e profissionais foram adquirindo maior status e
reconhecimento de sua função educacional e social, inclusive como forma de acesso ao ensino superior, e hoje não
mais se justifica a confusão entre acadêmico e propedêutico.

(V) Ensino técnico, vocacional, profissional
ou profissionalizante

Esses termos são usados de forma inter-relacionada e referem-se a cursos que combinam disciplinas de
educação geral, ensinadas de forma mais ou menos contextualizada ou aplicada (Matemática Financeira, Química
Industrial, etc.) com disciplinas técnicas ou profissionais. Populares nas décadas de sessenta e setenta, esses
cursos vêm sofrendo reordenamentos de diversa natureza, em distintos países.

Nos Estados Unidos, praticamente são cursos pós-secundários, cursos de consolação para os menos dotados
na escola secundária.  Nos demais, variam de cursos tipo aprendizagem SENAI, a cursos secundários e pós-
secundários de alto prestígio tecnológico. Variam também a equivalência dada a estudos profissionais em relação
aos cursos acadêmico/propedêuticos, bem como as chances de acesso ao mercado de trabalho e às instituições
seletivas de ensino superior.

Alternativas mais inovadoras como o tech-prep, nos Estados Unidos, ou o secundário polimodal, na Argentina,
apontam para novos contornos do curso secundário que combinam o rigor conceitual (acadêmico) dos cursos
propedêuticos com a vertente aplicada (não necessariamente habilidades mecânicas ou “prática” dos cursos
profissionais).
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(VI) Currículos e programas

Usualmente, no Brasil, currículos (ou grades curriculares) e programas são uma lista de matérias, com as
respectivas cargas horárias, orientadas pelos vestibulares e livros didáticos. Em outros países, a palavra pode
significar desde um programa de ensino totalmente uniforme até atividades desenvolvidas na escola pelos professores
(curriculum development, nos Estados Unidos). Na prática, sistemas de avaliação que trazem implicações para a
reputação das escolas ou dos alunos acabam influindo pesadamente no que é efetivamente ensinado nas escolas.
Sistemas de avaliação mais flexíveis propiciam currículos mais flexíveis; sistemas mais rígidos levam a uma
uniformização curricular.

(VII) Centralização

Centralizar e descentralizar podem ter diferentes significados. Nos Estados Unidos, o sistema é descentralizado
no sentido de que as unidades mais importantes são os distritos escolares, cujos limites coincidem geralmente com
os das cidades. Os estados podem ter voz importante em algumas questões educacionais, mas o governo federal
nem chega perto. Na França, há um misto de centralização combinada com forte autoridade do professor e poder
nas escolas. Na Inglaterra, onde as autoridades educacionais locais eram muito fortes e mantinham certas áreas
decisórias ao abrigo do público e dos políticos (os secret gardens), as últimas décadas levaram a centralizar certas
áreas (por exemplo, currículos nacionais e avaliação) e a aumentar as competências das escolas.

Nos países latino-americanos em tela, certos setores dos sistemas educativos tendem a ser mais centralizados,
dentro da concepção administrativa de Estado ibero-lusitana. A experiência mostra que, onde a educação tem
logrado mais resultados, a escola é forte e bastante autônoma, sobretudo naquilo que é essencial para a condução
do processo escolar.

(VIII) Avaliação independente

O grau de independência da avaliação também varia, refletindo, inclusive, a formação histórica dos países.
Nos Estados Unidos, como vimos, é externa, no sentido de estar fora da escola e do governo. Na Argentina, Costa
Rica e França, encontra-se fora da escola, mas dentro do governo, ou seja, os respectivos ministérios da educação
se encarregam de avaliar. O Chile se situa ao meio do caminho. Por fim, a Inglaterra tem com freqüência avaliadores
de fora do governo (por exemplo, empresas privadas aplicando o A level), obedecendo a normas centrais.

Tais normas estabelecem um currículo nacional, os tipos de exames e seus usos (inclusive a divulgação de
listas), constituindo, de modo inegável, significativo mecanismo centralizador. O seminário ilustrou que, em todos os
casos, mesmo quando os exames têm um mesmo nome, sempre há uma quantidade razoável de alternativas para
as escolas e alunos na escolha de programas e de disciplinas.

A REDUÇÃO SOCIOLÓGICA

A crise educacional, em cada país, ensina algumas lições comuns e inspira cuidado com as particularidades
que os marcam. Primeiro, denunciar problemas não significa que os sistemas educativos estejam caindo aos pedaços,
do mesmo modo que reformas não significam que estão jogando fora o bebê junto com a água do banho. Segundo,
cada país, a par da sua formação histórico-social, apresenta diferentes tradições administrativas e, em parte por isso,
há diferentes formas de avaliação, como é o caso das independent external assessments nos países anglo-saxões.

A mensagem mais importante desse Seminário não é tanto saber COMO os países lidam com a diferenciação,
mas sim RECONHECER a existência da diferenciação e que há meios mais ou menos eficazes de lidar com ela.
Dessa forma, cumpre-nos destacar alguns pontos que os palestrantes nos trouxeram para reflexão:

1. Em todos os casos, os países se preocupam em estender a escolaridade.
Por conseguinte, aumenta a matrícula tanto no ensino secundário quanto no superior.

2. A extensão da escolaridade não é uniforme nem monotônica, ao contrário, coloca ainda mais de perto o
desafio da diversificação. Não há nenhum caso de diminuição de oportunidades diversificadas.

3. A diversificação ocorre em dois eixos: no ensino acadêmico, se abrem as opções humanística e científico-
tecnológica, com uma área comum entre ambas; no ensino “profissionalizante”, diversifica-se mais a parte
conceitual. O chamado movimento tech-prep e o ensino polimodal indicam pluralização com áreas de



14

convergência, ancoradas numa educação mais sólida e aberta à mudança. Com exceção dos EUA, continu-
am as vertentes vocacionais e técnicas, a grande mudança se localizando no aumento da carga horária de
disciplinas conceituais, que, no entanto, continuam sendo ministradas de forma aplicada e adequada aos
alunos, e não distorcida pelas exigências dos exames de acesso ao ensino superior.

4. Duas grandes preocupações avultam nas contribuições oferecidas no Seminário:

a) Fazer as pessoas estudarem por mais tempo: o grande desafio é oferecer educação e avaliação que
permitam e estimulem os jovens a estudar mais e a aprender mais conceitos básicos, o que não corresponde,
necessariamente, a um curso acadêmico, propedêutico e uniforme;

b) Aprender a trabalhar: cada vez há menos trabalho, sobretudo para os jovens, afetando tanto egressos do
ensino secundário como do superior. A questão é formar pessoas para o mundo do trabalho, em qualquer
nível, quando esse se torna cada vez mais fechado. Esse é um desafio que os sistemas educacionais de
todo o mundo estão apenas começando a enfrentar, mas que se desponta como formidável. O ensino de
habilidades básicas e genéricas é sem dúvida necessário, mas dificilmente suficiente, inclusive para conformar
padrões de comportamentos e atitudes tão necessários para o mundo do trabalho e, conseqüentemente,
tão valorizados pelo setor produtivo.

5. A avaliação tem a sua importância realçada nesse contexto: processos e sistemas avaliativos são tanto mais
eficazes quanto mais claros são os seus alvos. Querer atingir diferentes objetivos com o mesmo sistema
(avaliar o segundo grau e balizar o acesso ao ensino superior) é garantir insucesso e gerar distorções.

REFLEXÕES PARA OS LEITORES

Da mesma forma que destacamos para os participantes do Seminário, na seção de abertura, os desafios que
colocam a expansão do segundo grau e a diversificação do ensino superior sugerem a necessidade de uma profunda
reflexão sobre as nossas próprias maneiras de fazer política educacional.

Primeiramente, cabe ouvir a experiência alheia, como foi o objeto do presente seminário. Ouvir e  procurar
entender de forma contextualizada. Ouvir ou ler sem comparar é difícil, porém possível. Para tanto, é indispensável
não descontextualizar as experiências para justificar ou rebater pontos de vista.  Não há como generalizar experiências
dos Estados Unidos, da Inglaterra ou mesmo da Argentina ou do Chile, pois as realidades mudam. O que há em
comum é a busca de soluções, assim como a perplexidade. A diferença se estabelece, porém, entre os que agem
e os que não agem, apesar da perplexidade. Não há, também, como e por que ignorar essas experiências, inclusive
com suas dificuldades, dilemas e contradições - já que teremos que enfrentá-los em nosso próprio contexto.

Em segundo lugar, cabe meditar sobre a importância da  avaliação e de seu impacto sobre o sistema educativo.
Daí o cuidado redobrado com as políticas de avaliação. Na verdade, elas podem ser muito mais do que isso, já que
conformam o comportamento, a rigidez ou flexibilidade, a unidade ou variedade, os currículos e os programas, as
opções ou falta de opções.  Não é possível falar de avaliação do segundo grau sem falar no segundo grau, nem de
exame de acesso ao ensino superior sem analisar as profundas transformações por que passa esse nível de ensino.

Em terceiro lugar, e no caso do Brasil, tais cuidados têm que ser redobrados, com um elevado respeito aos
fatos e aos dados, próprios e alheios. A discussão sobre o ensino médio entre nós tem se ressentido da falta de
profundidade, não se levando em conta dados e argumentos. Um complicador entre nós é o duplo papel da União e
dos governos estaduais nos papéis de formulador de política/financiador e de operador de redes.  Freqüentemente as
árvores, que são os cacoetes e mazelas das próprias redes de ensino, impedem que se veja a floresta, que são as
macropolíticas que afetam a todos os jovens.

Em quarto lugar, cabe lembrar que, no caso do Brasil, as políticas econômicas ainda não foram capazes de
reverter o quadro social de desigualdades.  A ineqüidade ainda é a tônica do modelo brasileiro de desenvolvimento e
as políticas sociais, particularmente as políticas educacionais, tendem a aumentá-la, por seu vezo elitista.  Um caso
típico é a política de alocação de recursos federais para a educação. A distribuição de renda é feita com as nossas
mãos, não caindo do céu por obra de algum milagre. A educação exerce um papel fundamental nessa distribuição.
Entretanto, políticas equivocadas como as que mantemos aumentam as desigualdades.  Se forem adotadas políticas
enganosas para o ensino médio, tais desigualdades aumentarão muito mais. Por isso, é preciso escapar a uma
história de políticas rígidas, que exercem movimentos pendulares e vitimam sempre o aluno.

Em quinto lugar, cabe lembrar que temos um ensino médio atrelado ao ensino superior, com a rigidez do
currículo e do vestibular regulados nacionalmente, ainda que grande parte dos seus concluintes jamais venha a
ingressar numa instituição de terceiro grau. Esse é o resultado de uma cultura que ignora diferenças e trata
uniformemente os desiguais. Do ponto de vista formal, isso pode ser mais fácil, mais barato, aparentemente mais
justo e mais compreensível, mas nem por isso aceitável. Com isso, se elude o problema e se ilude a sociedade.

Em sexto lugar, as discussões havidas no seminário reavivam a importância de entender a necessidade de
especialização, que requer mais treinamento e especialização numa sociedade cada vez mais complexa do ponto
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de vista técnico e tecnológico.  Atualmente o debate sobre a questão é vítima de uma abordagem superficial sobre o
que sejam habilidades básicas, como aprendê-las e desenvolvê-las. Termos como educação geral ou habilidades
básicas viraram panacéia. Subitamente, o educador passa a saber tudo sobre mercado de trabalho, tendências,
taxas de retorno e, sobretudo, do que as empresas precisam ou não. Também, de súbito, empregadores que sempre
reclamaram do sistema educativo aceitam sem contestação o canto da sereia e passam a empurrar para diante os
seus cursos técnicos e profissionalizantes. Atitudes no mínimo suspeitas.

Finalmente, cabe reconsiderar o papel da avaliação nesse tipo de discussão. Novamente aqui são oportunos
os ensinamentos de Torsten Husén:  o mérito de uma reforma educacional não é a melhoria da situação dos 10%
melhores, mas seu impacto na melhoria da média e na diminuição da dispersão dos desvios-padrão. As elites
sempre se cuidam e saberão cuidar de si mesmas. A avaliação bem conduzida pode ser um poderoso instrumento
para viabilizar esse desiderato.

CONCLUSÕES

As experiências aqui relatadas devem ser cuidadosamente ouvidas. São particularmente interessantes algumas
observações de Stobart:

1. Usar exames como seleção estreita no currículo, às vezes às custas de outros objetivos do ensino secundário;

2. Estudantes com background acadêmico mais modesto foram incluídos em cursos inadequados, dada a
obsessão inglesa de preferir resultados piores em exames que têm maior prestígio do que fazer melhor
coisas mais úteis;

3. A introdução do currículo nacional e o uso crescente de resultados de testes para comparar o desempenho
de escolas deve servir como alerta para não se tentar usar um mesmo esquema de avaliação para diferentes
objetivos, sobretudo quando os qualitativos acabam perdendo para os quantitativos.

A inadequada alocação de alunos aos currículos, também apontada por Stobart, lembra a pergunta de John
Gardner: “Can we be equal and excellent too?” Um encanador excelente é infinitamente mais admirável do que um
filósofo incompetente. A sociedade que faz escárnio da excelência do bombeiro só porque esta é uma atividade
humilde e tolera a mediocridade na filosofia, por se tratar de uma atividade respeitável corre o risco de não ter nem
bons bombeiros, nem boa filosofia.

Conforme Ralph Tyler, o propósito da avaliação não é excluir aqueles supostamente menos capazes, mas
identificar os pontos fortes e fracos dos alunos, a fim de ajudá-los a desenvolver as habilidades de que necessitam.
Em outras palavras, a avaliação tem como objetivos procurar medir e incentivar a excelência. A avaliação existe não
para erigir muros, mas para construir pontes.
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AVALIAÇÃO E INGRESSO NO
SISTEMA BRITÂNICO DE

EDUCAÇÃO

GORDON STOBART
Conselho Nacional para Qualificação Vocacional. Londres, Inglaterra

Descrever o atual sistema educacional britânico para um leitor de outro país é uma tarefa difícil. Pode servir
como conforto saber que poucos educadores do país ousariam explicar como exatamente esse sistema funciona.
Isso é resultado das diferenças1  nacionais e das constantes mudanças nos últimos dez anos. Na Inglaterra, o
principal ponto dessa mudança foi a introdução de um currículo nacional e o desenvolvimento de um sistema nacional
de provas, que passou por várias mudanças desde 1988.

Este texto tentará descrever o sistema atual na Inglaterra e destacar algumas lições que se podem aprender
das mudanças que foram introduzidas (algumas não deveriam ter sido) e aquelas que sofreram resistência (algumas
deveriam ter acontecido).

As principais questões que serão abordadas são:

1. O impacto dos exames escolares usados para seleção universitária.

2. Equivalência das qualificações acadêmicas e profissionalizantes.

3. O impacto da avaliação nacional no currículo das escolas secundárias.

ESTRUTURA DO SISTEMA EDUCACIONAL
E DE AVALIAÇÃO

A estrutura do sistema educacional reflete a tendência inglesa de misturar tradição e inovação. Há um setor
tradicional independente (chamado inadequadamente de escolas públicas) amplamente usado pela elite e que não
precisa seguir o currículo nacional. Por outro lado, durante os últimos dez anos, o ensino primário e secundário
britânicos saíram da responsabilidade das autoridades locais e passaram para o controle do governo federal.

A Tabela 1 apresenta de maneira bastante simplificada o modelo do sistema educacional britânico.  Ele
resultou, principalmente, da introdução,  em 1988,  do Ato de Reforma Educacional que especifica (freqüentemente
com grande riqueza de detalhes) o que é preciso ensinar e como deve ser feita a avaliação. O modelo abrange o
ensino primário (5 a 11 anos) e a primeira etapa do ensino secundário (11 a 14 anos). O conteúdo detalhado do
currículo, sujeito à aprovação parlamentar, atesta o grau de envolvimento do governo.

Educação Primária (5 a 11 anos)

A maioria das crianças inicia os estudos, aos 5 anos, em uma escola primária pública, e segue o 1º ciclo do
currículo nacional. O currículo abrange nove matérias, embora haja ênfase em Inglês e Matemática (com provas aos
7 anos) e Ciências (a avaliação é feita pelo professor, e não através de provas). O percentual de estudantes que
atingiram certos níveis2  foi calculado para todas as escolas em 1997 e publicado nacionalmente em tabelas de
desempenho - de forma que os pais pudessem comparar a performance das escolas onde seus filhos estudam.

Os alunos seguem então o 2º ciclo do currículo nacional até o fim do primário, com testes de Inglês, Matemática
e Ciências aos 11 anos. Os resultados são novamente combinados para gerar tabelas de desempenho. Essas
tabelas estão se tornando importantes para a avaliação das escolas.

1 A Escócia tem um sistema muito diferente do adotado na Inglaterra, e em mudanças. Já no País de Gales e na Irlanda do
Norte as diferenças são bem menores.

2 O currículo nacional tem uma escala de oito níveis. Um aluno típico vai estar no nível 2 aos 7 anos, nível 4 aos 11 e nível
4-5 aos 14. O fundamento lógico dessa escala é que ela é “progressiva”, ao invés de um sistema de grades que poderia
deixar um estudante no mesmo degrau do começo ao fim da escolaridade.

AVALIAÇÃO E INGRESSO NO
SISTEMA BRITÂNICO DE

EDUCAÇÃO
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Educação secundária (11-16 anos)

O processo de transição para a escola secundária, aos 11 anos, se dá,  geralmente, antes dos testes do 2º
ciclo. O processo é descrito como “não seletivo”, mas, na prática,  a introdução das tabelas (aos 14, 16 e 18 anos)
acaba fazendo com que os alunos que obtiveram melhor aproveitamento ingressem nas escolas públicas de maior
prestígio.  Essa política foi encorajada pelo governo dos conservadores. Na Irlanda do Norte ainda há um exame de
seleção, aos 11 anos,  para determinar quem vai para a escola acadêmica (grammar schools), enquanto a maioria
dos estudantes acaba sendo transferida para as escolas secundárias menos acadêmicas.

O teste nacional de avaliação do 3º ciclo (aos 14 anos) é um ponto especialmente controverso. Sofreu, entre
outras coisas, boicotes de professores e algumas escolas se recusaram a informar seus resultados. Inicialmente, a
avaliação era feita pelos professores, mas os sindicatos reclamaram da legalidade dessa carga de trabalho. Hoje, os
testes são corrigidos por professores já habituados a esse tipo de avaliação e que recebem uma remuneração extra.

Nos últimos dois anos de educação compulsória (14 a 16 anos), mais de 90% dos alunos, incluindo aqueles
do setor privado, fazem cursos que levam ao General Certificate of Secondary Education (GCSE). O GCSE foi
introduzido pelo governo conservador, em 1985, para substituir o sistema de exames existente. Os alunos escolhem
entre oito e dez matérias, sendo obrigatórias Inglês, Matemática e Ciências. Língua Estrangeira, Design & Tecnologia,
História, Administração, Teatro e Artes são algumas das disciplinas opcionais. A qualificação consiste de dois
exames (normalmente duas provas de 90 a 120 minutos com questões descritivas, corrigidas por um examinador) e
de um trabalho de final de curso, avaliado pelo professor.

Testes objetivos quase não são usados nos exames GCSE. As notas variam numa escala que varia entre A e
G, embora a aprovação do aluno dependa, na maioria das vezes, da obtenção de conceitos A, B e C. A introdução
do exame GCSE resultou, de modo geral,  em um ensino mais criativo, proporcionando também uma maior motivação
para muitos estudantes realizarem o trabalho exigido no final do curso.

As instituições que administram os exames GCSE são independentes, embora ainda mantenham vínculos
com universidades, tendo em vista suas origens na seleção universitária do Século XIX (Sutherland, 1996). A maior
parte do conteúdo e dos procedimentos de avaliação é definida pelo governo, de forma centralizada. Alguns parâmetros,
como o conteúdo das disciplinas e a forma de avaliação da matérias,  devem ser obedecidos em todos os programas.
Um exemplo desse controle central aconteceu em 1991, quando, por intervenção direta do então primeiro-ministro
John Major, o peso que era atribuído ao trabalho de final de curso  foi reduzido para  20% da nota total (antes variava
de 100% em Inglês a 20% em Matemática).

As tabelas nacionais de desempenho de todas as escolas são montadas a partir dos resultados do GCSE e
posteriormente publicadas nos principais jornais do país. O indicador-chave é o percentual de estudantes que logram
cinco ou mais notas entre A e C. Essas tabelas assumiram uma importância fundamental na avaliação do sucesso
de uma escola - e na sua capacidade de recrutar alunos transferidos do ciclo anterior, aos 11 anos de idade.

Educação dos alunos de 16 a 18 anos

O ensino compulsório termina aos 16 anos de idade. Nesse estágio, cerca de 20% dos alunos abandonam os
estudos. Cerca de 70%  prosseguem em cursos de um ou dois anos em escolas pós-secundárias denominadas
“Sixth Form” ou em instituições locais de educação continuada, alguns deles com bolsas do governo ou da iniciativa
privada. As instituições de educação continuada oferecem um grande leque de opções para jovens entre 16 e 18
anos, e adultos. O número de alunos que estudam nessas instituições, em tempo integral  ou meio período, é
bastante expressivo. Muitas delas têm mais de 10 mil alunos. As escolas “Sixth Form” atendem a jovens entre 16 e
19 anos e oferecem um ensino mais especializado e acadêmico.

Cerca de 50% dos estudantes que prosseguem os estudos depois dos 16 anos ingressam em cursos de nível
avançado de preparação ao Certificado Geral de Educação (GCE Nível “A”). Outros seguem para cursos
profissionalizantes ou refazem o GCSE.

O GCE Nível “A” continua sendo a qualificação dominante para a seleção universitária. Cerca de 75% dos
estudantes que vão para a universidade obtêm os certificados de nível avançado (Nível “A”). A forma de avaliação do
GCE Nível “A” (exames separados para cada matéria) possui fortes defensores nas universidades e entre os políticos
e é mencionada, muitas vezes,  como “padrão ouro”. O fato de os estudantes precisarem obter, em dois anos,
apenas três certificados de Nível “A” em matérias específicas (normalmente da mesma área, como, por exemplo,
Física, Química e Matemática) acaba desestimulando uma preparação mais abrangente para o ingresso nas
universidades.

A avaliação das qualificações de Nível “A”, realizada através de exames finais escritos, segue os mesmos
moldes das provas universitárias. Os candidatos de Artes e Ciências Humanas, por exemplo,  escrevem ensaios
sobre três ou quatro temas, numa prova de 120 a 150 minutos. Algumas matérias incluem também uma avaliação
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prática ou oral e pode haver um trabalho final de curso, embora o peso deste trabalho tenha sido limitado a 20% do
total da nota. As notas variam em uma escala de A a E, com a média total para aprovação em torno de 80%.

Em 1992, foi implantado o “General National Vocational Qualification” (GNVQ), equivalente na área
profissionalizante ao GCE Nível “A”. O GNVQ prepara os estudantes para o ingresso no mercado de trabalho ou para
estudos posteriores. É uma qualificação nacional que pode ser oferecida por escolas e faculdades3 . Sua estrutura é
derivada do “National Vocational Qualification” (NVQ). A qualificação “Avançada” consiste em 12 unidades
profissionalizantes (oito delas especificadas pelo NCVQ) e três disciplinas para desenvolvimento de habilidades
(Comunicação, Aplicação de Número, Tecnologia da Informação). A estrutura dessas unidades é derivada do modelo
de competência NVQ, com ênfase nos critérios de desempenho obtidos em tarefas específicas.

A qualificação GNVQ é baseada essencialmente num trabalho final de curso, avaliado pelo professor, e checado
por um examinador de fora. Alguns testes também foram introduzidos no fim das unidades. Para receber o certificado,
os estudantes precisam passar por  todas as unidades e testes. Menções de Mérito e Distinção também são
conferidas. Os certificados Básico e Intermediário (equivalentes a quatro GCSEs) seguem o mesmo modelo, embora
com apenas seis unidades profissionalizantes.

A necessidade de tal qualificação é evidente pelo rápido crescimento das inscrições. Na fase-piloto,  em 1992,
foram 10 mil inscritos. Em 1997, 250 mil estudantes, entre 16 e 18 anos, se matricularam,  número próximo às
matrículas anuais do GCE. Dos alunos matriculados no GNVQ, 75% optam pelos cursos de Administração, Arte &
Design, Saúde & Assistência Social e Lazer & Turismo. Matérias mais técnicas como Manufaturação, Ciência,
Construção e Engenharia se mostraram menos populares.

A Tabela 2, no final do texto, apresenta um resumo do porcentual dos jovens de 17 anos, nos diferentes tipos
de provisão educacional. A Tabela 3 analisa os cursos mais freqüentados pelos alunos.

Educação universitária 4

As regras de acesso ao ensino superior (Higher Education - HE) têm passado por grandes alterações na
última década. A estrutura universitária sofreu sua maior mudança em 1992, quando as “escolas politécnicas”
também passaram a ser consideradas universidades. O  número de universidades aumentou de 25, em 1960,  para
85 em 1995, com mais 200 instituições oferecendo cursos de graduação5 . As novas universidades, por terem uma
tradição técnica e representarem mais da metade das vagas disponíveis, têm provocado uma explosão de cursos
profissionalizantes de graduação. Por outro lado, o número de estudantes interessados nesses cursos também tem
aumentado substancialmente. As matrículas dobraram desde 1986, assim como o tamanho das turmas.  Em 1986,
havia 93 mil vagas para o ingresso nas universidades. Dessas, 42 mil se destinavam aos cursos profissionalizantes.
Até 1995, esse número havia subido para  201 mil vagas, com 107 mil delas  destinadas à  graduação profissionalizante
- um aumento de 154%. Hoje, mais da metade da população de estudantes universitários é constituída de mulheres
(51% comparado com 42,4% em 1986).

A seleção entre os jovens de 18 anos para ingresso na universidade (mais de 30% deles foram para o ensino
superior em 1994) é baseada, principalmente,  nas notas do GCE Nível “A”, responsáveis por 74% de todas as admissões.
Nota-se, porém, um aumento crescente no ingresso de estudantes acima de 18 anos (29% tinham mais de 21 anos em
1995, comparados com 14,5% em 1986). Muitos deles vêm de caminhos menos tradicionais (como, por exemplo, os
esquemas de acesso que proporcionam cursos preparatórios em habilidades para aqueles sem qualificações formais.
Em 95, mais de 39 mil ingressantes se enquadravam neste perfil, representando 16,3% do total).

Seleção Universitária

A obtenção de uma  vaga na universidade, principalmente no caso dos alunos que  estão no GCE Nível “A”, é
feita  através de uma clearinghouse6  central. Os alunos devem preencher suas opções em formulários do Serviço de
Admissão de Faculdades e Universidades (UCAS). As universidades selecionadas solicitam, então, um relatório

3 Para conseguir isso, os centros precisam ser aprovados. Isso significa demonstrar ao Conselho que o centro tem
recursos e capacitação suficientes para ministrar o curso.

4 As estatísticas nesta seção são de Smithers A. e Robinson (1996).

5 Essas seriam tipicamente instituições de treinamento (para agricultura, por exemplo) que teriam cursos de graduação
reconhecidos por uma universidade responsável pelo acompanhamento.

6 Estudantes que fazem os cursos de ‘acesso’ podem conseguir localmente uma vaga,  uma vez que os cursos muitas
vezes são operados pelas próprias universidades.
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para a escola ou faculdade, que incluirá as notas previstas. Os estudantes podem ainda ser entrevistados pela
universidade. A partir daí, o estudante receberá uma oferta provisória baseada nas notas de Nível “A” ou de GNVQ.
Dependendo da universidade escolhida e do curso selecionado, o candidato pode precisar de vários certificados de
Nível “A”. Cursos mais procurados como Direito, Medicina e Inglês exigem notas mais altas (isto é, três notas A),
principalmente nas universidades de renome. Para cursos menos populares, como Engenharia,  normalmente são
suficientes notas mais modestas, como, por exemplo, uma nota D e duas E.

Estudos recentes sobre estudantes que obtiveram certificados GNVQ “Avançados” revelaram um alto índice
de sucesso no acesso à universidade. Em 1996, 61% dos 21 mil alunos de GNVQ que se inscreveram conseguiram
vagas. O acesso foi mais freqüente em cursos como Saúde &  Assistência Social e Administração.

CONCLUSÕES E QUESTIONAMENTOS

A descrição de um sistema de ensino só terá utilidade para educadores e responsáveis por políticas educacionais
se puder auxiliá-los a tomar decisões. As conclusões que apresento a seguir representam uma tentativa de contribuir
para esse objetivo. Não se trata de um grupo de educadores ensinando outros como “fazer” -  pois sistemas educacionais
não são exportados com sucesso -  e, lembro,  no próximo milênio, alguns destes conceitos estarão  obsoletos.

O impacto dos exames escolares

Embora os exames públicos,  aos 16 e 18 anos de idade, venham se constituindo uma característica da vida
escolar na maior parte deste século, estudos recentes mostram que o enfoque está mudando.

Enquanto o principal objetivo das qualificações GCSE e GCE é selecionar o ingresso à faculdade e ao trabalho
(as empresas muitas vezes pedem cinco certificados GCSE com notas entre A e C), tem havido uma crescente
ênfase no uso dos resultados para monitorar e comparar o desempenho das escolas. Considerando-se que as
tabelas tomam como referência o desempenho escolar de todos os  estudantes de 16 anos, a mensagem é:  espera-
se que todos os alunos de 16 anos, com exceção daqueles com necessidades educacionais especiais, concluam o
GCSE.

A implantação das tabelas de desempenho tornou os exames de GCSE um “jogo de alto risco” não só para os
estudantes, mas também para as escolas. O perigo está na tentativa de maximizar os resultados. Essa atitude tem
gerado conseqüências positivas e negativas. Entre as positivas, destaca-se o esforço concentrado dos professores
para que as notas aumentem. Entre as negativas, o fato de concentrarem esses esforços em  alunos com notas
entre os limites C e D para aumentar a performance do indicador crítico de cinco notas entre A e C.  No GCE Nível
“A”, existem também evidências de que os estudantes com poucas chances de se saírem bem estariam sendo
“encorajados” a se inscreverem diretamente para os exames, ao invés de fazê-lo através da escola, ato que poderia
contribuir negativamente para os  índices da escola nas tabelas.

Outro efeito colateral tem sido o fato de muitos professores procurarem uma comissão de exame supostamente
menos rígida na avaliação dos testes. Geralmente, os departamentos responsáveis pelos diversos cursos são livres
para escolher a comissão de exame e o programa que desejam adotar7 . Considerando-se que as quatro comissões
de exame do GCSE na Inglaterra são empresas privadas e que avaliaram, em 1996, 1.110 diferentes programas de
cursos (65 só de Matemática), não é de se surpreender que haja a percepção de que alguns exames são mais fáceis
que outros. Entre as explicações para os diferentes graus de dificuldade estão, por exemplo, a adoção de um
conjunto de livros mais fáceis ou menor exigência na escrita. O problema é ampliado no GCE Nível “A”,  onde há seis
comissões de exame (reduzidos dos 9, em 1990) e menos controle central sobre o que tem de ser estudado para um
exame. Todos sabem que uma simples diferença na nota pode gerar a perda de uma vaga.

Comparabilidade dentro das qualificações

Como resposta a essa situação, o governo conservador se viu forçado a reduzir o número de comissões de
exame (acharam três o suficiente) e a limitar o número de programas de cursos que cada um podia oferecer - dois
para as matérias principais e um para as menores. Agora, na Escócia, há apenas um comissão examinadora para
as avaliações acadêmicas e profissionalizantes.

7 Não é raro um aluno que tem oito GCSEs prestar exames em cursos diferentes com várias, senão todas, as comissões
de exame do GCSE inglês.
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O aspecto preocupante nesse processo é que o destaque que se dá aos exames acaba desencorajando um
ensino mais criativo e limitando a adoção de novos métodos. O reduzido número de programas de cursos pode levar
as editoras a produzir livros-texto completos, exigindo pouco do professor e desmotivando os alunos a ampliar seus
conhecimentos. Um dos benefícios da variedade de programas foi a introdução de alguns programas experimentais,
que resultaram em mudanças radicais na forma com que as matérias eram ensinadas e nos seus exames (por
exemplo: Nuffield Science, School History Project).

Os efeitos do GCE Nível “A”

Os certificados GCE Nível “A” são vistos como um passaporte para a universidade e não como um diploma de
final de curso. Para a maioria dos estudantes, o foco principal está na escolha de matérias que ajudarão na seleção
(por exemplo, é aconselhável que estudantes que queiram estudar Medicina optem pelas disciplinas de Biologia e
Química) e na obtenção das notas necessárias. Tradicionalmente, os exames acontecem em maio/junho, após dois
anos de estudos. Os resultados são emitidos em agosto, com a  cobertura maciça da mídia. Só recentemente tem
havido algum alívio nesse processo altamente estressante, com a introdução de programas de cursos modulares.

A introdução de programas modulares foi uma das mudanças mais populares nos certificados GCE Nível “A”,
principalmente em relação a Matemática e Ciências. As matérias passaram a ser  divididas em seis módulos,
ministrados em um curso de dois anos (com os módulos sendo examinados duas vezes por ano), ao invés de uma
série de exames finais (provas dos seis módulos num período de duas semanas).

A alteração aumentou a preocupação no que diz respeito à comparabilidade. Os estudantes que optam pelos
cursos modulares têm chances de refazer as provas e decidir quando entrar com suas notas de módulo para uma nota
final, enquanto os estudantes em cursos lineares (não- modulares) têm apenas uma chance nos seus exames finais.

O governo conservador respondeu a essa situação restringindo as oportunidades de se refazer os módulos
(para uma vez) e assegurando que haja um módulo ‘sinóptico’ final, que não pode ser refeito.

A natureza de “alto risco” dos exames GCSE e, principalmente, do GCE Nível “A” significa que eles dominam
o currículo. Assim, as  escolas são levadas a ensinar para as provas de Nível “A” nas instituições “Sixth Form” e
muitos estudantes que não estão adaptados a essa abordagem têm que se render. Todas as outras qualificações
são vistas como “inferiores”, embora a opção pelo GNVQ esteja começando a ganhar mais prestígio para o ingresso
no ensino superior. No Nível “A”, a importância de boas notas pode levar a um currículo restrito e altamente
especializado, uma vez que as matérias não- avaliadas não contam. Os estudantes não precisam estudar matérias
secundárias (por exemplo, Língua Moderna, Tecnologia da Informação, Matemática). A recente publicação de Dearing
-  Review of Qualifications for 16-19 Years Old (1996) - abordou o problema da superespecialização, propondo um
Certificado Nacional Avançado (Advanced National Certificate) que incluiria as disciplinas de  Comunicação, Aplicação
de Número e Tecnologia da Informação. Dearing também propôs um diploma nacional, no estilo Baccalaureate, que
envolvesse estudos em várias áreas do conhecimento (Humanidades, Artes, Ciência & Matemática, Administração)
e suas habilidades.

É muito cedo para dizer se o novo governo trabalhista fará mudanças radicais nesse sistema. Porém, em 12
de junho de 1997, o novo governo anunciou que os planos de implementar as reformas de Dearing em 1998 estavam
sendo adiados, para que opções mais radicais pudessem ser consideradas (por exemplo, uma única estrutura de
qualificações em que tanto as unidades acadêmicas quanto as profissionalizantes pudessem ser combinadas,
baseada em uma qualificação mais ampla). Será que, dessa vez, as qualificações de Nível “A” do GCE  vão escapar
das mudanças?

Equivalência das qualificações acadêmicas e
profissionalizantes

A equivalência é um conceito delicado e é tratado aqui de forma pragmática, ao invés de filosófica. É possível
declarar formalmente duas qualificações sendo equivalentes, somente para descobrir que uma tem um valor maior
em termos de seleção. As qualificações profissionalizantes na Inglaterra (e será que também na maioria dos outros
países?) estão sempre em segundo plano, em comparação com as qualificações acadêmicas.

Há, porém, algumas qualificações profissionalizantes que proporcionaram um caminho de ingresso para o
ensino superior, normalmente em áreas mais técnicas. Essas qualificações são freqüentemente desenvolvidas em
âmbito local e o ingresso ocorre geralmente através de um acordo entre as instituições locais de Further Education
e as de ensino universitário. Têm, portanto, apenas um valor limitado.

Embora representantes do governo tenham anunciado a equivalência de um GNVQ Avançado a dois GCEs nível
“A”, isso não significou que os dois passassem a desfrutar do mesmo status, o que se deve parcialmente ao fato de
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o GNVQ ser um modelo ainda novo, ser avaliado pelo professor e não oferecer o mesmo tipo de  exames que as
qualificações de Nível “A”. Juntamente com a desconfiança das qualificações avaliadas pelo professor (principalmente
em um ambiente de alto risco, que envolve seleção e tabelas de desempenho), há uma preocupação legítima sobre
a consistência das notas atribuídas por mais de 2 mil escolas e faculdades. O relatório mais recente do School
Inspectorate (Ofsted, 1997) revelou que a qualidade e o número de trabalhos realizados pelos estudantes são
comparáveis nas duas qualificações. Apesar dessas descobertas, as qualificações GCE Nível “A” ainda são vistas
como o caminho natural para os estudantes com notas altas no GCSE.

O dilema é que, para ganhar equivalência, os responsáveis pelas políticas educacionais (por exemplo, Dearing,
1996) estão revisando o GNVQ de maneira que fique mais parecido com o GCE Nível “A”. Isso significa aumentar a
importância e o peso dos testes e encontrar outras formas de padronizar o que os estudantes têm de fazer nos seus
trabalhos de curso (estabelecendo, em algumas unidades, avaliações externas comuns para todos os estudantes).
Teme-se que essas revisões alienem os próprios estudantes que estejam motivados pela ênfase à aprendizagem
independente, baseada em trabalho de curso, e que têm muito menos entusiasmo para cursos voltados apenas para
exames. A questão política passa pelo seguinte ponto: como reter a distinção e validade de qualificações
profissionalizantes frente à pressão para igualar a confiabilidade e o rigor dos exames acadêmicos?

A boa notícia é que o GNVQ está, pelo menos, marcando sua presença. Em 1996, mais de 13 mil estudantes
no GNVQ foram aceitos em cursos superiores. Porém, muitos tutores da admissão universitária ainda ignoram
qualquer caminho que não passe pelo GCE Nível “A”. A equivalência de prestígio só se tornará uma realidade quando
os estudantes de GNVQ (que saem com  habilidades e uma experiência prática que a maioria dos estudantes de
Nível “A” não têm) demonstrarem sua capacidade nas próprias  universidades ou no mercado de trabalho.

Avaliação do Currículo Nacional

A introdução de um currículo nacional tem sido uma política controversa e onerosa, da qual algumas lições
podem ser assimiladas. O currículo nacional foi introduzido como resultado do Ato de Reforma Educacional de 1988.
Enquanto o princípio de estabelecer parâmetros curriculares gerais foi amplamente aceito, as especificações altamente
detalhadas e o regime de avaliação de acompanhamento não o foram. As tentativas iniciais de produzir um sistema
de critérios de referência levou a uma carga de avaliação contra a qual os professores se rebelaram (no primeiro ciclo,
o professor de uma classe tinha de fazer mais de 200 avaliações para cada criança, uma vez que cada uma das nove
matérias compulsórias estava subdividida em vários outros critérios). Tem havido uma constante mudança nas
tarefas integradas avaliadas pelo professor para testes nacionais. As primeiras foram tarefas criadas externamente,
com o objetivo de encorajar a atividade na sala de aula, que então poderiam ser usadas para avaliar os alunos.
Paralelo a isso, houve uma mudança de foco em relação ao propósito da avaliação. O que inicialmente deveria ter um
sentido formativo para os alunos e pais, passou a ser associado apenas ao objetivo de avaliação, com os níveis de
testes dos alunos agregados para classificar o desempenho das escolas (ver: Daugherty, 1995).

Todos esses fatores do sistema educacional britânico nos sugerem as seguintes necessidades:

1. Ser claro sobre o principal objetivo da avaliação nacional
Quando a avaliação serve a vários propósitos,  invariavelmente o objetivo formativo vai perder para o objetivo de
avaliação em si.

2. Manter a simplicidade do sistema
Todo esquema novo de avaliação parece ter uma elaboração excessiva. A avaliação do currículo nacional já
passou por várias mudanças desde 1988 - todas as mudanças foram para torná-lo mais simples e mais fácil
de operar.

3. Manter o apoio dos professores
O currículo nacional foi imposto aos professores por aqueles que eram muito críticos ao establishment
educacional.  A suposição foi a de que isso seria um currículo à prova de professor (isto é, foi tão detalhado
que não podia ser facilmente modificado). Isso não existe e, portanto, foi necessária uma reforma, em 1992,
que simplificasse as exigências e colocasse mais ênfase na avaliação do professor.

4. Manter o custo real do processo
Por ser introduzido com testes-pilotos limitados, com várias mudanças e como resultado de imposições
políticas, a avaliação do currículo nacional tem sido uma experiência muito onerosa. A maior parte das verbas
foram utilizadas no desenvolvimento, produção e correção de testes. Muito pouco foi empregado no treinamento
e em materiais necessários aos professores.
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Conclusão

As comparações internacionais levam a questionamentos e não a soluções instantâneas. O que se pode concluir
da experiência educacional do Reino Unido é que usar os exames escolares como mecanismo de seleção para o
acesso à universidade significa, inevitavelmente, que esses exames dominarão o currículo - muitas vezes às custas de
outros aspectos importantes da educação. No Reino Unido, isso resultou em um currículo limitado e altamente
especializado para jovens entre 16 e 18 anos e no domínio dos exames de Nível “A”. Também significou que muitos
estudantes menos acadêmicos foram colocados em cursos inadequados devido à “obsessão britânica por preferir um
pior desempenho nos exames de mais prestígio a uma melhor atuação nos mais úteis” (Macintosh, 1996).

A introdução do currículo nacional e a utilização dos resultados de testes na comparação do desempenho das
escolas servem como um alerta para evitar a utilização do esquema de avaliação para muitos propósitos, sobretudo
porque os propósitos de qualidade acabam perdendo espaço para os de quantidade.

Tabela 1: SISTEMA DE EDUCAÇÃO INGLÊS

Tabela 2: EDUCAÇÃO E TREINAMENTO DOS JOVENS DE 17 ANOS DE IDADE, REINO UNIDO, 1995

TIPO DE PROVISÃO EDUCACIONAL

Educação de tempo integral

Escola pública (Sixth Form)

Escolas independentes (Sixth Form)

Further Education (FE)

Treinamento (com  educação)
(com ajuda do governo/empregador)

Total na educação e em treinamento

Que nem estão estudando nem está em treinamento

PORCENTAGEM DO TOTAL DOS JOVENS
DE 17 ANOS (554 MIL)

59,3

20,1

6,2

32,6

19,4

78,7

21,3

 Fonte: DFEE News, 213/96   27 de junho de 1996
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Tabela 3: PRINCIPAIS CURSOS FREQÜENTADOS EM TEMPO INTEGRAL  POR JOVENS DE 17 ANOS

CURSO FREQÜENTADO

GCE Nível “A”

GNVQ Avançado

Outros
(NVQ, GCSE, GNVQ Básico e Intermediário)

Total

Ensino de meio período

PORCENTAGEM DO TOTAL DOS JOVENS DE 17
ANOS (554 MIL)

34,8

12,4

12,1

59,3

8,7

Fonte: DFEE News, 213/96  27 de junho de 1996
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A EXPERIÊNCIA FRANCESA

MICHEL EURIAT
Vice-diretor de Estudos e Levantamentos Estatísticos
Direção de Avaliação e de Prospectiva
Ministério da Educação, Pesquisa e Tecnologia, Paris

1. O ENSINO DE SEGUNDO GRAU NA FRANÇA

1.1 Informações gerais sobre a organização
do ensino secundário na França

O ensino de segundo grau, bem como do primeiro e o superior, é organizado em nível nacional na França. Isso
inclui a definição dos programas de ensino, diplomas, o monitoramento do sistema educacional através da edição de
normas, de regras gerais, como a carga horária das matérias, dos docentes e a organização dos estabelecimentos
escolares.

A definição dos programas de ensino em nível nacional se processa da seguinte maneira: para o primeiro e
segundo graus, eles são definidos por um departamento competente do Ministério da Educação e se aplicam a
todos os estabelecimentos públicos e privados contratados pelo Estado, quer dizer, a quase totalidade dos
estabelecimentos privados:

• a lista das matérias e sua carga horária;
• o conteúdo de cada matéria, cujo detalhamento varia com a disciplina, mas que apresenta, ao mesmo tempo,

objetivos em matéria de competência e conteúdos correspondentes aos conhecimentos.  Às vezes, é indicada
a carga horária.

A título de ilustração, o programa do ciclo central do ginásio (segundo e terceiro anos (*) - CITE 2) apresenta-
se da seguinte maneira (acórdão de 26.12.1996, boletim oficial nº 6 de 30.01.97): (*)correspondem, respectivamente,
às 6ª e 7ª séries no sistema brasileiro.

Núcleo comum obrigatório:

MATÉRIAS OPCIONAIS

Obrigatória
Segunda língua moderna(*)

Facultativas
Latim
Tecnologia(**)
Língua regional(***)

 QUINTA
(6ª série no Brasil)

2h

QUARTA
(7ª série no Brasil)

3h

3h
3h
3h

 (*) Segunda língua estrangeira moderna ou língua regional
(**) Ensino organizado em turmas pequenas
(***) Essa alternativa pode ser proposta ao aluno que tenha escolhido uma segunda língua estrangeira moderna como disciplina opcional

obrigatória.

A EXPERIÊNCIA FRANCESA

Francês de 4h a 5h30

Matemática de 3h a 4h30

Primeira língua estrangeira moderna de 3h a 4h

História-Geografia-Educação Cívica de 3h a 4h

Ciências de 1h30 a 2h

Física-Química de 1h30 a 2h

Tecnologia de 1h30 a 2h

Educação Artística (artes plásticas, educação musical) de 2h a 3h

Educação Física 3h
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Está previsto no texto do acórdão que cada escola disporá de uma carga horária semanal de pelo menos
25h30 de aulas semanais, e que ela utilize essa média, com as margens indicadas no quadro, para garantir o ensino
previsto pelo programa, propiciando respostas adaptadas à diversidade dos alunos.

Com relação aos conteúdos, citemos, por exemplo, a Geografia na 5ª série (6ª, no Brasil):

Três grandes conjuntos, a África (10 a 12 horas), a Ásia (13 a 15 horas), a América (10 a 12 horas). O conjunto
América é subdividido em dois: “Diferenciação dos espaços norte e sul-americano” (5 a 7 horas) e “O Brasil” (4 a 5
horas). O programa dispõe que os Estados Unidos da América sejam estudados na terceira série (8ª, no Brasil) e
apresenta orientações sucintas sobre esses temas.

O programa de ensino do nível (CITE 2) se aplica ao conjunto da população escolar. A partir do secundário
(CITE 3), eles são naturalmente mais diferenciados, distribuídos entre as linhas de ensino de formação geral,
tecnológicas e profissionalizantes, e, no interior dessas linhas de ensino, entre as modalidades (cf. 1.4 abaixo).

Os estabelecimentos de ensino secundário - os ginásios (CITE 2), os colégios de formação geral e de ensino
tecnológico e os colégios profissionalizantes (CITE 3) - têm um estatuto jurídico particular de Estabelecimento
Público Local de Ensino (EPLE), que lhes confere personalidade própria: eles têm, portanto, um orçamento próprio
e podem fazer contratos. São dirigidos por um chefe de estabelecimento (diretor), que preside um conselho de
administração. Esse conselho inclui representantes eleitos do pessoal interno (docentes e não docentes),
representantes eleitos de alunos e pais de alunos, representantes designados pelas coletividades territoriais
competentes (departamento, região e comunidade) e personalidades qualificadas, representando, por exemplo, os
meios socioprofissionais.

Esse conselho de administração fixa as regras de organização do estabelecimento e adota seu regimento
interno. Aprova o orçamento e a contabilidade financeira do estabelecimento, seu plano de trabalho, pois a lei de
orientação de 1989 exige que cada EPLE elabore, sendo consultado em cada questão de ordem pedagógica ou
administrativa relativa à vida do estabelecimento. De maneira geral, desde 1990, a autonomia do estabelecimento
tem relação com:

• a organização do estabelecimento em séries e turmas e os critérios de formação de turmas dos alunos;

• a aplicação da carga horária prevista em horas-aula colocadas à disposição do estabelecimento;

• organização do ano letivo (sendo os feriados fixados por grandes áreas geográficas, em nível nacional);

• a preparação da orientação e da inserção social e profissional dos alunos;

• a definição, levando-se em conta os esquemas regionais, das ações de formação complementar e de formação
contínua destinadas a jovens e adultos;

• o envolvimento do estabelecimento com seu meio social, cultural e econômico;

• a escolha dos temas de estudo próprios ao estabelecimento;

• as atividades facultativas que concorrem para a ação educativa, organizadas sob a iniciativa do estabelecimento,
com a concordância das famílias, para os alunos menores.

Os diretores de estabelecimentos são funcionários federais, recrutados, administrados e nomeados pelo
Ministério da Educação. Eles são recrutados desde 1988 em um concurso aberto ao pessoal de ensino, de educação,
de orientação ou de inspeção, mas seu recrutamento continua a ser feito majoritariamente entre os docentes. Há, na
França metropolitana, no ensino público, cerca de 5.000 ginásios, 1.400 colégios de ensino de formação geral e
tecnológico e 1.100 profissionalizantes.

Os docentes são funcionários federais e constituem três grupos principais:

• professores titulares (agrégés), selecionados através de concurso aberto aos detentores de diploma de mestrado
(quatro anos de estudos superiores);

• professores certificados, selecionados através de concurso aberto aos portadores de diploma de licenciatura
(três anos de estudos superiores);

• professores de colégio profissionalizante, selecionados em condições equivalentes às dos professores
certificados.

Esses docentes são selecionados e administrados em nível nacional pelo Ministério da Educação. Contudo,
um certo número deles, sobretudo em começo de carreira, não é nomeado para um determinado estabelecimento
em nível de ministério, mas para uma das 30 academias, e sua vinculação com um estabelecimento será determinada
pelo reitor da academia, o que  introduz um elemento de flexibilidade.

Pode-se resumir assim, as inúmeras responsabilidades exercidas nos estabelecimentos públicos de segundo
grau.

Como vimos, o Estado francês define os programas, os diplomas, o quadro geral do funcionamento dos
estabelecimentos de ensino, seleciona e paga o conjunto do pessoal. Sua ação é exercida pelo Ministério da
Educação e por intermédio de serviços descentralizados: 26 reitorias de academia na França metropolitana e, sob a
responsabilidade dos reitores de academia, 96 serviços departamentais da educação nacional.



27

As regiões (22 na França metropolitana*) garantem as despesas de investimentos e de funcionamento (fora o
pessoal) para os colégios de formação geral, de ensino tecnológico e os colégios profissionalizantes.

Os departamentos (96 na França metropolitana) garantem as despesas de investimento e de funcionamento
(fora pessoal) para os ginásios.

Além disso, a lei concede às regiões uma competência particular para definir planos de trabalho para as
formações profissionais, cobrindo o conjunto de formações dessa natureza, seja ela inicial ou continuada, destinada
a jovens e adultos. Essa competência é exercida, com vimos, no mapa das formações dessa natureza oferecidas
pelos colégios de formação geral e de ensino tecnológico e pelos colégios profissionalizantes.

Cabe aqui uma menção particular ao ensino privado.
Cerca de 80% dos alunos de segundo grau freqüentam estabelecimentos públicos e 20%, estabelecimentos

privados.
A quase totalidade dos estabelecimentos privados funciona em associação por contrato com o Estado. O

pessoal docente é selecionado através de concurso nacional promovido pelo governo, de acordo com regras idênticas
às adotadas para os docentes do ensino público. A remuneração é garantida pelo governo, nas mesmas condições
adotadas nas escolas públicas. O governo participa igualmente das despesas com o pessoal não docente (direção,
educação, serviços) através de um repasse, aos estabelecimentos de ensino, de um valor por aluno calculado tendo
como referência as despesas correspondentes no ensino público.

1.2 O início do secundário - CITE 2

Desde o ano letivo de 1977-1978, o ensino secundário vem recebendo, na França, todas as crianças que
terminam o ensino primário, em princípio com a idade de 11 anos (vide abaixo). A escolaridade é obrigatória até os
16 anos de idade.

1.2.1. O acesso ao ginásio

a) A idade de acesso ao ginásio

A idade normal de acesso ao ginásio é de 11 anos. As eventuais repetições de ano na escola primária (CITE
1) podem retardar esse acesso: há cerca de dez anos, uma política foi adotada para reduzir a repetência, sobretudo
através da adoção de um percurso personalizado, para cada aluno, de ciclos de ensino que não são rigidamente
ligados ao ano escolar. Os efeitos foram os seguintes:

Proporção de crianças de 11 anos escolarizadas, respectivamente, no ensino primário e no ensino secundário.

% 1986 1988 1990 1992 1994 1996

Primário 32 29 26 23 21 20

Secundário 68 71 74 77 79 80

Proporção de crianças de 12 anos escolarizadas, respectivamente, no ensino primário e no ensino secundário.

% 1986 1988 1990 1992 1994 1996

Primário 10 8 6 4 2 2

Secundário 90 92 94 96 98 98

b) As competências para o acesso ao ginásio

Há já alguns anos, foram estabelecidas, conjuntamente, pela inspeção geral da educação nacional, a direção
pedagógica e a direção da avaliação e da prospectiva, padrões para avaliar a competência da leitura em Francês, do
cálculo e da geometria em Matemática. Estes se apóiam no sucesso obtido nos itens das provas de avaliação a que
todos os alunos são submetidos na entrada da sexta série (5ª série no Brasil), de dois em dois anos. Essas

* As regiões representam uma antiga divisão administrativa; atualmente, subdividem-se em Departamentos, formando
unidades administrativas, que têm à frente o Prefet, equivalente ao governador de estado.

* Tendo em vista o alto custo de pessoal, cerca de 80% da despesa pública da educação com o segundo grau são
mantidos pelo Estado francês.
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avaliações são, antes de tudo, um instrumento colocado à disposição dos docentes. A avaliação em nível nacional
dessas competências, na admissão ao ginásio, cujos resultados figuram a seguir, não constituem mais que um
subproduto: ela é realizada, a cada ano, a partir de uma amostragem nacional.

Distribuição dos alunos de sexta série (5ª, no Brasil) de acordo com os níveis de competência em Leitura,
Cálculo e Geometria, em 1996 (em %)

Como interpretar os dados :
13,6% dos alunos, no momento de
admissão à sexta série, não
dominam as competências básicas
em Leitura,  como elas são
definidas pelas nomenclaturas.

Distribuição dos alunos de sexta série (5ª, no Brasil) de acordo com os níveis de competência, cruzando-se
Leitura e Cálculo

NÍVEL

Não dominam as competências
básicas

Dominam unicamente as
competências básicas

Dominam também as
competências aprofundadas

Ultrapassam as competências
pretendidas

Total

LEITURA

13,6

39,7

33,2

13,5

100

CÁLCULOS

25,0

44,2

20,5

10,3

100

GEOMETRIA

29,0

43,1

20,2

7,7

100

Como interpretar os dados : 8,4%
dos alunos, ao entrarem na sexta série,
não dominam as competências
básicas em Leitura e Cálculos. 70,5%
dos alunos (a soma das casinhas em
cinza) dominam pelo menos as
competências básicas em Leitura e
Cálculos.

CÁLCULOS/LEITURA NÍ VEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3 NÍVEL 4

Nível 1 8,4  4,8  0,5 0,0

Nível 2 12,0 20,6 5,7 1,6

Nível 3 3,0 16,0 9,3 4,1

Nível 4 0,3 3,3 5,2 4,7

(*)   A seqüenciação no sistema francês é regressiva.

Nível 1 : não dominam as competências básicas; Nível 2 : dominam unicamente as competências básicas;
Nível 3 : dominam também as competências aprofundadas; Nível 4 : ultrapassam as competências pretendidas.

1.2.2. A organização do primeiro ciclo do segundo grau

O ginásio tem como objetivo propiciar um ensino de formação geral compatível com o nível secundário e
preparar o aluno para o processo de escolhas das seqüências escolares e profissionais posteriores. O ginásio é
constituído de quatro séries (sexta à terceira)(*) com a duração de um ano cada.

A organização desse primeiro ciclo do ensino secundário sofreu numerosas mudanças, que podemos resumir
da seguinte maneira:

• de 1977 a 1995: divisão em dois ciclos de dois anos, ciclo de observação, na sexta-quinta séries, e ciclo de
orientação, na quarta-terceira séries. A repetição só pode acontecer ao final de cada ciclo (pode haver repetição
no meio do processo, desde que haja consentimento da família).

• em 1995, foram criadas séries tecnológicas de quarta e terceira (7ª e 8ª séries, no Brasil) que, por razões
históricas, foram implantadas em sua maior parte, em colégios profissionalizantes, com uma readaptação
progressiva: os efetivos das quarta e terceira séries foram, na volta às aulas de 1996, divididos ao meio nos
ginásios e nos colégios profissionalizantes.

• até 1991, o encaminhamento dos alunos ao fim da quinta série (6ª, no Brasil) podia ser feito para séries
particulares (séries pré-profissionalizantes, séries de adaptação para a aprendizagem). A partir dessa data,
esse tipo de seqüênciação foi extinto, e a maior parte dos alunos, ao fim da quinta série (6ª, no Brasil), repete
ou passa para a quarta série (7ª, no Brasil) de formação geral ou tecnológica.
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• em 1995, fez sua estréia, a título de experiência, uma reforma da sexta série (5ª, no Brasil) que se estendeu
progressivamente às séries seguintes. Foram adotados três ciclos: a sexta série (ciclo de adaptação), a
quinta e a quarta séries (ciclo central) e a terceira série (ciclo de orientação). A quarta série tecnológica
deveria desaparecer progressivamente, mas haveria uma “opção tecnológica”, facultativa como outras opções,
por exemplos, o Latim, na quarta e na terceira séries de formação geral. A terceira série (8ª, no Brasil)
tecnológica poderia sobreviver, mas somente nos colégios profissionalizantes, que recebem alunos vindos
do ciclo central dos ginásios e que se destinam ao ensino profissionalizante.

Os efeitos dessas mudanças serão descritos no gráfico a seguir.

ORIENTAÇÃO AO FIM DA QUINTA SÉRIE (6ª, NO BRASIL)
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1.3  Pós-ginasial (o acesso ao colegial - CITE 3)

É sobretudo após o ginásio, cursado por quase todos os jovens*, com os detalhes ora descritos, que as linhas
se diversificam. Esse momento se situa para muitos jovens - os que estão com um ano ou mais de atraso - ao fim da
escolaridade obrigatória (16 anos).

As linhas oferecidas são as seguintes:

• o ensino de formação geral e o ensino tecnológico: estas duas linhas têm a duração de três anos, nos
colégios de formação geral e de ensino tecnológico. O primeiro ano (chamado de “segundo”) é comum às
duas linhas, as duas seguintes (“primeira” e “terminal”) constituem um ciclo de ensino que leva a um
baccalauréat (diploma de conclusão do curso secundário) de formação geral ou à tecnológica: as diferentes
modalidades desses baccalauréats serão detalhadas mais adiante.

Atualmente, cerca de 54% de uma geração de franceses estão chegando ao primeiro ano da formação geral
e tecnológica (com 1% destes, no ensino técnico agrícola).

• o ensino profissionalizante: este ensino é oferecido nos colégios profissionalizantes e compreende dois ciclos
de dois anos cada um:

– o primeiro ano  (chamado de “segundo profissional”), seguido de uma série terminal, Brevê de Ensino
Profissionalizante - (BEP) leva a um diploma que permitirá, em princípio, a inserção no mercado de trabalho.
Na prática, no entanto, cada vez mais os portadores desse certificado dão continuidade aos estudos (cerca
de 70%, atualmente);

– o segundo ano (chamado de “primeiro profissional”) é seguido de uma série terminal de baccalauréat
profissional. Esse diploma é, em princípio, voltado para a inserção do formando na vida profissional, mas seu

* No conjunto do documento, não se menciona a educação especial, que recebe um certo número de garotos portadores
da síndrome de Down ou de dificuldades comprovadas, que não podem ter uma escolaridade normal, e acompanha
a maioria das crianças em todo o ensino primário e depois, da sexta à terceira série de formação geral ou tecnológica.
É na faixa de 13-15 anos que a taxa de escolarização na educação especial é máxima: de 4,5% (em 1955-1996).
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estatuto de baccalauréat permite aos seus portadores dar seqüência aos estudos superiores. Ele confere,
em especial, o direito de entrar na universidade. Cerca de 15% dos diplomados na modalidade
profissionalizante prosseguem esses estudos em cursos superiores (CITE 3): 8% entram na universidade.

O prosseguimento dos estudos após o BEP pode igualmente ser feito incorporando-se à linha tecnológica: o
acesso desses alunos se faz, na maioria das vezes, nas primeiras séries de tecnologia, cujo programa é reforçado
nas disciplinas de formação geral para recuperar o nível dos alunos saídos do primeiro ano (“segundo”) de formação
geral e ensino tecnológico. As demandas de estudos após o BEP se distribuem da seguinte maneira: 2/3 se dirigem
ao segundo ano (“primeiro profissional”) e 1/3, ao segundo ano de adaptação.

Atualmente, cerca de 31% dos jovens estão chegando ao primeiro ano (“segundo profissional”), cerca de 3%
destes ao ensino técnico-agrícola.

• O aprendizado: diferentemente das linhas precedentes, cuja seqüenciação tem status acadêmico, os aprendizes
fazem os mesmos exames profissionais (Certificado de Aptidão Profissional (CAP), Brevê de Ensino
Profissionalizante (BEP), baccalauréat profissional e outros diplomas do mesmo nível), tendo cursos em meio
período nos centros de formação de aprendizes. Conseguem contrato de trabalho particular em uma empresa,
sob a supervisão de um mestre de aprendizagem. O acesso ao aprendizado só pode acontecer depois de
completados os 16 anos.

Atualmente, cerca de 6% de jovens estão chegando ao aprendizado, após o término do ginasial.
O gráfico abaixo descreve a evolução do acesso dos jovens às várias modalidades de formação inicial do nível

CITE 3, após o término do ginásio, nos últimos dez anos.
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1.4 O colegial (CITE 3) e o  baccalauréat
(exame final de conclusão do 2º grau)

As seriações nos colégios de formação geral, de ensino tecnológico e nos colégios profissionalizantes foram
descritas em 1.3. Nosso interesse agora se voltará, na perspectiva do acesso ao ensino superior, para o baccalauréat
cuja natureza é múltipla: baccalauréat de formação geral, baccalauréat de formação tecnológica, baccalauréat de
formação profissional, cada qual constituído de várias séries. Lembremos que:

• praticamente todos os diplomados com formação geral continuam seus estudos na universidade;

• 80% dos diplomados com formação tecnológica seguem o mesmo caminho;

• cerca de 15% dos diplomados com formação profissional continuam os estudos.
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O baccalauréat é um diploma de âmbito nacional: o exame é preparado em cada academia, fora dos
estabelecimentos de ensino, com correção sigilosa. A responsabilidade pela elaboração das questões é dividida
pelo ministério entre o conjunto das academias. As questões são, conforme as disciplinas, tanto comuns ao conjunto
das academias, quanto às academias de um ou de vários agrupamentos. São elaboradas por comissões presididas
por um inspetor-geral da educação nacional e por um membro do ensino superior, submetidas a dois “professores de
teste”, não membros da comissão, para avaliar a sua confiabilidade e interesse e eliminar as eventuais falhas. A
escolha definitiva por parte do reitor se efetua entre as várias questões propostas, em face dos relatórios dos
“professores de teste” e da comissão. Os júris são sempre presididos por um professor universitário, professor titular
ou professor substituto, e seus membros são designados pelos reitores das academias. Comissões  “de entendimento”
e “de harmonização”, por disciplina, no momento da correção das provas, se esforçam por fazer com que os
responsáveis pela correção ajam de forma homogênea. Quando das deliberações, os júris dispõem, além das notas
obtidas nas provas, da caderneta escolar do candidato, que contém uma apreciação sobre seu desenvolvimento no
ano letivo. A maioria das provas são escritas, mas uma oral, “de recuperação”, permite aos candidatos que tenham
obtido uma média entre 8 e 10 em 20  tentar melhorar suas notas dos exames escritos em duas disciplinas.

Para que se tenha uma idéia da organização do exame, segue em abaixo uma lista e os coeficientes das
provas obrigatórias do baccalauréat de formação geral científica. Além disso, os candidatos podem escolher provas
facultativas, tais como uma segunda Língua moderna, o Latim, o Grego clássico, certas artes: somente os pontos
acima de 10 são considerados.

MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS COEFICIENTES NATUREZA DA PROVA DURAÇÃO

Francês 2 escrita  4h

Francês 2 oral 20min

Matemática 7 ou 9 (*) escrita 4h

Física-Química 6 ou 8 (*) escrita 3h30

Ciências 6 ou 8 (*) escrita 3h30

História-Geografia 3 escrita 4h

Língua moderna 1 3 escrita 3h

Filosofia 3 escrita 4h

Educação Física 2

(*) O coeficiente é aumentado em 2 pontos naquelas três disciplinas escolhidas como específicas.

Para o baccalauréat da série literária, por exemplo, há uma lista de várias línguas e uma só prova de ensino
científico, com coeficientes diferentes (7 em Filosofia e 2 no ensino científico), e provas de conteúdo diferente,
relativas a um programa diferente de estudos.

A condição de aprovado nos exames finais do 2º grau dá a seu titular o direito de se inscrever na universidade:
somente determinados ramos do ensino superior, que serão descritos adiante, podem promover uma seleção dos
candidatos já diplomados no baccalauréat que pretendem ter acesso a eles.

Abaixo serão descritos os diferentes segmentos do colegial e os baccalauréats, que são seu resultado final.
A maioria dos candidatos ao baccalauréat está nos colégios: somente 1,1%, na modalidade de formação geral, o
prepara por correspondência (0,6% na modalidade tecnológica), e 1,8% se apresenta como “candidatos independentes”
ao exame na modalidade de formação geral (2,8%, na modalidade tecnológica). A taxa de sucesso dos candidatos
que não têm sua preparação realizada na escola gira em torno dos 32%, para a modalidade de formação geral, e de
45% para a modalidade tecnológica.

1.4.1.  As linhas de estudo da formação geral

Desde a reforma do colegial, que atingiu as séries terminais no retorno às aulas de 1994 (o primeiro exame
final “renovado” foi o de 1995), ficaram apenas três linhas de estudo dentro da formação geral. Em cada linha, uma
área de conhecimento específico é escolhida pelos alunos, o que permite, por ocasião do exame, a adoção de
coeficientes mais reforçados nessas matérias. A área de concentração do candidato no baccalauréat não conta para
o acesso ao ensino superior - salvo, talvez, nos processos de admissão das carreiras seletivas, embora isto seja
contrário às instruções oficiais.
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Em 1996, houve 355.576 candidatos aos exames finais de formação geral, com 56,5% de mulheres. Eles se
distribuíram nas seguintes modalidades:

• Modalidade Literária (L): 93.160 candidatos; 80% eram mulheres;

As especializações são numerosas, com o predomínio das “Artes” ou “Línguas”. As que têm o maior número
de candidatos são as “Línguas, conhecimento específico de língua moderna” (27.086 candidatos), “Línguas, área de
concentração em Matemática” (24.831 candidatos) e “Línguas, área de concentração em língua” (21.401).

• Modalidade Econômica e Social (ES): 97.632 candidatos, com 80,5 % de mulheres.

As principais áreas de concentração: “Matemática” (45.933 candidatos), “Ciência Econômica” (23.396
candidatos) e “Língua reforçada” (21.958 candidatos).

• Modalidade Científica (S): 164.584 candidatos, dos quais 40,8 mulheres.

As principais áreas de concentração são as “Ciências Naturais” (58.044 candidatos), “Matemática” (52.554
candidatos) e “Físico-Química” (39.758 candidatos).

As taxas de aprovação nas provas finais do curso secundário variam conforme as séries e os anos. As taxas
de aprovação em 1996 foram as seguintes:

1.4.2.  Os ramos do ensino tecnológico

As modalidades dos exames finais na área do ensino tecnológico foram também modificadas pela reforma do
colegial, no sentido de conferir-lhe maior simplicidade e legibilidade. Foram reunidas num grupo de dez, levando-se
em conta a existência de modalidades altamente especializadas, congregando um número muito pequeno de
candidatos, como as modalidades do ensino técnico-agrícola e da hotelaria.

Em 1996, houve 175.598 candidatos às provas finais do baccalauréat tecnológico, dos quais 48,8%, mulheres.
Nas modalidades do setor terciário, havia 116.499 candidatos. Destes, 67,4% eram mulheres. Já nas modalidades
do setor industrial, com 59.097 concorrentes, apenas 11,6% eram mulheres.

O quadro abaixo dá o número de candidatos nas modalidades mais importantes por seu número, assim como
as taxas de aprovação.

1.4.3. O baccalauréat do ensino profissionalizante

Em 1995, houve 95.660 candidatos às provas finais do baccalauréat profissionalizante, entre os quais 45,2%,
mulheres. 54.769, dos quais 71,5% mulheres, estavam no setor terciário e 40.891, dos quais 10% mulheres, estavam
nas modalidades do setor industrial.

MODALIDADE NÚMERO DE CANDIDATOS TAXA DE APROVAÇÃO

Ciências e técnicas terciárias (STT) 87.888 79,9

Ciências e técnicas industriais (STI) 52.032 72,6

Ciências médico-sociais (SMS) 19.767 79,4

Ciências e técnicas de laboratório (STL) 7.012 78,3

Total das modalidades tecnológicas 175.596 77,4

MODALIDADE RESULTADO DOS RESULTADO DAS TAXA GLOBAL
CANDIDATOS CANDIDATAS

Literária 67,2 72,9 71,9

Econômica e Social 68,5 72,9 71,2

Científica 76,2 80,3 77,8

TOTAL 73,3 75,4 74,5
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As taxas de aprovação foram, em 1996, de 77,9%; 80,8% nas modalidades do setor terciário e 74,1% nas
modalidades do setor industrial.

A evolução do acesso às provas finais do colegial, nos últimos dez anos, está resumida no gráfico abaixo.

PROPORÇÃO DE UMA FAIXA DE IDADE COM O BACCALAURÉAT
FRANÇA METROPOLITANA

2. O ACESSO AO ENSINO SUPERIOR

2.1 As várias carreiras do ensino
superior e o modo de acesso

O ensino superior apresenta, na França, especificidades que merecem ser mencionadas antes de se examinar
como se efetua a passagem do ensino secundário para o ensino superior.

2.1.1. Carreiras de acesso “livre” e de acesso “seletivo”

Não existe na França, após o baccalauréat, (que, como se viu, é um exame organizado em escala nacional),
exames ou concursos para o acesso ao curso superior, exceto em três casos isolados: formação de paramédicos,
como as escolas de enfermagem, de massagista-fisioterapeuta, fonoaudiólogo, certas escolas que formam engenheiros
em cinco anos (enquanto que a maioria os forma em três, recrutando-os dois anos após o baccalauréat) e algumas
escolas de ciências políticas.

O acesso às universidades (públicas) é um direito de todo titular de um diploma de baccalauréat, não havendo
ligação entre a natureza, a modalidade do certificado e a carreira escolhida. Existe somente um controle, exercido
pelos reitores de academia, para orientar os estudantes que buscam uma determinada carreira em uma universidade
(há cerca de 80) que possa recebê-lo em função da capacidade estimada das universidades. Essa capacidade de
vagas não se baseia em critérios escolares, depende do domicílio dos estudantes e do volume dos pedidos de
inscrições, que são efetuados previamente através de procedimentos automatizados.

Essa situação pode levar a enormes distorções e explica uma boa parte das taxas de insucesso relativamente
altas - ou, pelo menos, de mudanças de orientação mais ou menos rápidas - observadas no primeiro ciclo das
universidades (vale dizer, os dois primeiros anos de estudos). Por exemplo, a carreira de educação física, cujo
principal desembocadouro é constituído pelos concursos para seleção de professores de educação física dos colégios,
praticava desde alguns anos uma seleção com provas esportivas para o acesso, em função da capacidade limitada
das instalações esportivas das universidades e da redução relativa da absorção da mão-de-obra.
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Recursos judiciais obrigaram as universidades a interromper essas práticas ilegais, o que levou a um
estrangulamento desse ramo de estudos que vai, nos próximos anos, acarretar mudanças tanto nos cursos quanto
na inserção profissional de estudantes detentores de diplomas de difícil valorização no mercado de trabalho. Do
mesmo modo, estando a formação dos médicos controlada a partir do segundo ano, para evitar o estrangulamento
da profissão, e sendo livre a inscrição no primeiro ano, por razões apresentadas acima, o exame de conclusão do
primeiro ano desempenha o papel de uma prova de seleção muito difícil. Um grande número de estudantes, após tê-
lo tentado por vários anos consecutivos, se encontram sem nenhum diploma.

Como está fora de questão colocar em discussão o livre acesso dos titulares do baccalauréat à universidade,
a atual reforma universitária prevê a organização dos primeiros anos de estudos em semestres, com o primeiro
semestre destinado a permitir aos estudantes uma melhor avaliação de sua capacidade de levar a bom termo a
carreira escolhida e facilitar eventuais reorientações já a partir do fim do primeiro semestre, sem perder um ano
inteiro de estudos. Essa reforma entra em vigor, em princípio, a partir do ano letivo universitário de 1997-1998.

Existe, paralelamente às universidades, um certo número de carreiras universitárias de acesso seletivo. Esses
segmentos, variados em sua natureza e autônomos em relação às demais universidades, têm autorização para
aceitar ou recusar a inscrição dos estudantes titulares do baccalauréat, tendo em vista o histórico escolar apresentado
pelos candidatos. Note-se que não há exame de admissão nessas carreiras, contudo a modalidade do baccalauréat,
com os resultados escolares anteriores e as avaliações dos professores constituem a base na qual o histórico é
avaliado. Os resultados do baccalauréat por si mesmos podem ser levados em consideração, mas apenas para
confirmar o acesso (mesmo tendo sido ótimos seus resultados nos exames finais) do candidato cujo histórico
escolar não tivesse sido muito ruim. Assim, as decisões são definidas mesmo antes do baccalauréat.

As principais modalidades de seleção nesse campo são:

1. Cursos preparatórios para a entrada nas grandes escolas (CPGE), em geral, para os melhores alunos.
Implantadas nos estabelecimentos de ensino secundário (colégios de formação geral e de ensino tecnológico),
com um corpo docente com status de professor de segundo grau, esses cursos duram dois anos. Agrupam-
se em três campos principais:

• Cursos Preparatórios Científicos: os cursos preparam para as provas de  seleção de acesso às escolas de
engenharia, as mais prestigiosas das quais levam com freqüência a carreiras que extrapolam a profissão de
engenheiro, e que cobrem uma gama muito extensa, bastante hierarquizada. Cerca de 60% dos titulares de
baccalauréats que buscam esses cursos acabam por entrar em uma dessas escolas, os demais se reorientam,
freqüentemente com sucesso, para uma universidade do sistema.

• Cursos Preparatórios Literários: os cursos preparam para as provas de seleção de acesso às Escolas
Normais Superiores (seção Letras) e formam, em princípio, a elite dos professores do segundo grau. As
possibilidades de trabalho que se abrem para os egressos desses cursos são muito variadas e se direcionam
a posições na alta burocracia e ao corpo dos docentes-pesquisadores da universidade. Como essas escolas
oferecem muito poucas vagas, esses cursos preparatórios constituem, para a grande maioria dos que os
buscam, um quadro privilegiado equivalente a um primeiro ciclo universitário e que desemboca no segundo
ciclo, graças a uma dupla matrícula ou a um acordo de equivalência entre esses cursos e a universidade.

• Cursos Preparatórios Econômicos e Comerciais: os cursos preparam para as provas de acesso às escolas
de comércio e de administração, que cobrem um largo espectro, dos mais prestigiosos  (comparáveis pelos
egressos às melhores escolas de engenharia) aos mais obscuros, que acabam gerando uma crise de
demanda. A situação dessas escolas as leva a cobrar mensalidades muito expressivas em comparação às
da universidade ou às das escolas de engenharia, que são em sua maioria públicas, dependentes de
diversos ministérios, inclusive o da educação. Essas mensalidades têm a função de excluir candidatos
quando as dificuldades de inserção no mercado de trabalho atingem os jovens diplomados dessas escolas
bem como os outros diplomados recém-saídos dos cursos superiores.

2. Os dois outros grandes campos de acesso seletivo são, em princípio, modalidades curtas, que compreendem
dois anos de estudos após o baccalauréat. Esses estudos levam ao diploma de técnico superior, propiciando
ao seu titular uma inserção no mercado de trabalho.

Eles são de natureza bastante diferente e se apresentam em duas modalidades:

• os Institutos Universitários de Tecnologia (IUTs) fazem parte das universidades, mas gozam de uma certa
autonomia pedagógica - cuja principal manifestação é justamente a seleção, para admissão, com base no
histórico escolar do candidato - e na sua condição financeira. O corpo docente é o mesmo das universidades
e é oportuno notar que, no momento, mais da metade dos titulares do diploma universitário de tecnologia
concedido ao término dos dois anos de estudos nos IUTs continua seus estudos superiores, em busca de
uma licenciatura, um mestrado, uma formação de engenheiro em uma escola ou na universidade, obtendo
uma equivalência para o Diploma de Estudos Universitários Gerais (DEUG). Essa equivalência não é de
direito: o prosseguimento dos estudos, após a saída dos IUTs implica um acordo com base no histórico
escolar daquela carreira em que foi admitido no segundo ciclo. Contudo, o desenvolvimento dessa continuidade
dos estudos pode levantar questões sobre a pertinência do funcionamento desse dispositivo.



35

UNIVERSIDADE (EXCETO IUT) 215.000

Direito, Ciências Políticas 30.000
Ciências Econômicas, Gestão, Administração 25.000
Letras e Línguas 46.000
Ciências Humanas e Sociais 36.000
Ciências 51.000
Atividades Físicas e Esportivas 8.000
Medicina, Farmácia 19.000

Institutos Universitários de Tecnologia 40.000

Cursos Preparatórios para as Grandes Escolas 36.000

UNIVERSIDADE (EXCETO IUT) 1.360.000

1º Ciclo 670.000

2º Ciclo (licenciatura e mestrado) 485.000

3º Ciclo (doutorado) 205.000

Carreiras de técnico em nível superior (1) 225.000

Institutos universitários de tecnologia 103.000

Institutos universitários de formação de mestres 84.000

Cursos preparatórios para as grandes escolas (2) 76.000

Escolas de engenheiros fora da universidade (3) 52.000

Escolas de comércio e gestão 50.000

Paramédicas e sociais 86.000

Arte e arquitetura 52.000

Ensino universitário privado 22.000

Outros 30.000

• as carreiras de Técnico de Nível Superior (STS) são como os CPGEs implantados nos estabelecimentos de
ensino secundário (colégios de formação geral e de ensino tecnológico),  com um corpo docente com status
de professor de segundo grau, e recrutados com base no histórico escolar. Observe-se que o prosseguimento
dos estudos, após a saída dessa vertente, é bem menor do que nos IUTs, exceto para um eventual ano de
especialização cujo estatuto prevê sua realização em alternância com uma empresa, modalidade que diz
respeito igualmente aos diplomados dos IUTs.

• fora das linhas que acabamos de descrever, há outras formações de nível superior diretamente abertas aos
jovens que foram aprovados em seus exames finais de conclusão do segundo grau. Com duração variável
(de dois a cinco anos), elas têm um caráter marcadamente de preparação para profissões bem precisas:
paramédicas, artes, escolas de engenharia (cinco anos), escolas de arquitetura (cinco anos ou mais).
Todas elas fazem seu recrutamento usando critérios seletivos, através de exames, concursos ou avaliação
do histórico escolar.

2.1.2.  A distribuição dos estudantes

a) No acesso ao curso superior:

Entre os 475.000 jovens que obtiveram seu diploma de conclusão do 2º grau em 1996, 265.000 são da
formação geral, 138.000 do ensino tecnológico e 74.000 do ensino profissionalizante. Fazendo-se um levantamento
das taxas de prosseguimento dos estudos, entre as diferentes modalidades de diplomados do 2º grau, constata-se
que cerca de 390.000 entram no ensino superior.

Eles se distribuem, nas principais linhas de estudo descritas acima, da seguinte maneira:

b) Os efetivos globais do ensino superior

Os 2.140.000 estudantes do ensino superior francês em 1995-1996 se distribuem da seguinte maneira:

(1) dos quais 46% privados;
(2) dos quais 17% privados;
(3) dos quais 25% públicos,
dependendo de outros ministérios e
36% privados.

Nota: reportar-se ao anexo, na página 43, para as durações e as posições respectivas das diferentes formações.



36

19
81

19
82

19
83

19
84

19
85

19
86

19
87

19
88

19
89

19
90

19
91

19
92

19
93

19
94

%

50

40

30

20

10

0

80

70

60

50

40

30

20

10

0

19
82

19
84

19
86

19
88

19
90

19
92

19
94

19
96

Carreiras seletivas (CPGE, IUT, STS)
Carreiras não seletivas (Universidade)

STS

Universidade ( Excluídos os IUTs)

IUT

CPGE

2.2 O acesso dos bacheliers (alunos de 2º grau
aprovados no exame final)

ao ensino superior

Após a descrição das diferentes vias de acesso ao ensino superior, vamos agora examinar como se distribuem
no sistema os diplomados das diferentes modalidades de estudos.

Como vimos em 1.4, a proporção de jovens que passam nos exames do “Bac”, nas suas diferentes modalidades,
aumentou consideravelmente nos últimos quinze anos. Além desse fenômeno, a tendência desses alunos a prosseguir
os estudos aumentou de modo variável de acordo com as modalidades do baccalauréat.

2.2.1. A taxa de continuidade dos estudos dos diplomados em formação geral, em torno de 100%, já era de mais
de 85% há quinze anos. O gráfico abaixo mostra a orientação desses formandos para as carreiras seletivas
e não seletivas.

2.2.2. A taxa de continuidade dos estudos dos diplomados no ensino tecnológico cresceu bastante no período
recente, passando de seis em cada dez, no início dos anos 80, a 83% atualmente. Como mostra o gráfico
abaixo, esse crescimento foi seguido do aumento da capacidade das carreiras de técnico de nível superior,
segmento muito valorizado por esses egressos do 2º grau.

EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE ADMISSÃO NO ENSINO SUPERIOR DE DIPLOMADOS
NO ENSINO TECNOLÓGICO (1980-1994)
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2.2.3. Os diplomados no ensino profissionalizante constituem uma singularidade no ensino secundário francês.
Em 1988, um ano após sua criação, eram 8.000, em junho de 1996 já totalizavam 75.000. Mesmo que seu
ritmo de crescimento tenha diminuído recentemente, essa modalidade de ensino teve um enorme impulso.
Inicialmente criado para propiciar uma melhor inserção no mercado de trabalho, o baccalauréat
profissionalizante rapidamente contribuiu para fazer crescer, a cada ano, a demanda de formação superior.
Por um lado, a crise econômica com seu corolário da atonia do mercado de trabalho, mas também a
preocupação legítima, por parte dos diplomados, em obter uma formação mais significativa, conduziram
rapidamente uma parte expressiva destes a encarar os estudos superiores.

Num sentido estrito, a taxa de continuidade dos estudos no ensino superior se estabeleceu, em 1996, em
16%, sem apresentar uma progressão real desde 1990. É para o STS (principalmente na área de produção) que
eles se dirigem com mais freqüência (perto de 9%); só excepcionalmente ( menos de um por cento) entram para
um IUT.

Pouco mais de 6%, proporção estável há  quatro anos, optam por um ramo de formação geral na universidade,
e quase que exclusivamente em Administração, Letras, Ciências Humanas ou Ciências Econômicas. Suas chances
de sucesso estão muito aquém das de seus colegas das outras modalidades. Deve-se notar, contudo, que sua
chance em obter um diploma universitário em tecnologia no setor terciário se aproxima, hoje, da de seus colegas
diplomados no ensino tecnológico, notadamente os das modalidades do setor terciário. Percebe-se aí o resultado da
difícil seleção a que são submetidos por ocasião do acesso a esse segmento.

Entretanto, se considerarem todas as modalidades de estudos superiores, um diplomado em três do “bac”
profissional prossegue sua formação, incluindo-se os diplomados do ensino profissionalizante que preparam um
brevê de técnico superior na modalidade aprendizagem e dos contratos de qualificação.

2.2.4. Do ponto de vista dos campos de conhecimento, a admissão no ensino superior das diferentes modalidades
de diplomados do 2º grau se apresenta da seguinte maneira: a tendência da evolução observada entre 1993
e 1994 continua válida.

PARCIPAÇÃO DOS DIFERENTES TIPOS DE BACCALAURÉAT NOS PRINCÍPAIS
RAMOS DO ENSINO SUPERIOR EM 1993 E 1994
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2.2.5. Os diplomados no ensino de formação geral são os mais numerosos (265.000 em 473.000, em 1996), e
prosseguem sistematicamente os estudos no ensino superior, nas três grandes modalidades, de acordo
com as seguintes orientações:

Série L (Literária) - 26% dos alunos da série terminal do ensino de formação geral:

Série ES (Econômica e Social) - 28% dos alunos da série terminal do ensino de formação geral:

Série S (Científica) - 48% dos alunos da série terminal do ensino de formação geral:

A linha de estudos científica apresenta o leque mais diversificado de opções. Ela sempre desempenhou o
papel de “campo de excelência”, atraindo os melhores alunos, mesmo aqueles que não continuam estudos de
natureza científica após o “bac”. A reforma de 1993-1995 procurou redirecionar o que poderia parecer falta de rumo,
reforçando nos novos baccalauréats a importância das disciplinas centrais (Letras e Línguas em L, Ciências
Econômicas e Sociais em ES). O objetivo era que os três campos de formação geral atraíssem também os melhores
alunos, em função de seu projeto de estudos superiores. É muito cedo para se afirmar se esse objetivo foi plenamente
alcançado, e mesmo se certas inflexões foram obtidas no sentido desejado.

6% Cursos preparatórios

67% Universidade

    10% IUT

4% Séries de BTS do ensino público
11% Outras formações superiores
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2.2.6. A orientação dos diplomados de base tecnológica

O direcionamento desses diplomados é bastante diversificado, de acordo com sua situação de egresso da
modalidade industrial ou da modalidade terciária.

Diplomados de formação tecnológico-industrial - 30% dos alunos da série terminal do ensino de base
tecnológica:

Diplomados de formação tecnológico-terciária - 50% dos alunos de séries terminais de base tecnológica:

2.3 O resultado dos bacheliers  no ensino superior

É na universidade, onde entra a maioria dos diplomados do curso secundário, sem seleção prévia, que se
torna interessante analisar seu desempenho nas principais áreas de estudo.

No quadro adiante, veremos os índices de aprovação no segundo ciclo universitário (licenciatura) de acordo
com as disciplinas estudadas na universidade, as modalidades de baccalauréats dos estudantes e sua idade, que
são um indicador das eventuais dificuldades por eles encontradas no decorrer de seus estudos secundários e que
acarretaram uma ou mais repetições.

Idenficaremos os índices globais - que não levarão em conta o tempo dispensado pelo estudante para alcançar
o segundo ciclo, após o fracasso em um ano e/ou eventual reorientação - e os índices de admissão de dois anos,
sem repetição.

A idade significa a ausência de repetição durante o secundário - e desempenha um papel considerável (72,7%
do sucesso global, todos os campos misturados) - os índices de sucesso, na universidade, dos diplomados do
ensino de base tecnológica são significativamente mais fracos do que os dos diplomados de formação geral.

Em compensação, os diplomados com formação tecnológico-industrial são bem-sucedidos:
• nos cursos de técnico de nível superior; em 78%, globalmente e 66% em dois anos;
• nos institutos universitários de tecnologia; em 67%, globalmente, e 53% em dois anos.

Os diplomados em “bacs” tecnológicos no setor terciário são bem-sucedidos:
• nos cursos técnicos de nível superior, em 69%, globalmente, e 58% em dois anos.
• nos IUTs, em 70%, globalmente, e 60% em dois anos.
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0 TAXAS DE ACESSO AO 2º CICLO UNIVERSITÁRIO POR DISCIPLINAS, TIPOS DE  “BACS” E IDADES DO ALUNO AO PASSAR NO “BAC”

Ano acadêmico 1994-1995 Direito Ciências Letras e Ciências Ciências Todas as carreiras
Econômicas Humanas

Série de Idade de graduação Taxa de acesso (%) Taxa de acesso (%) Taxa de acesso (%) Taxa de acesso (%) Taxa de acesso (%)

Baccalauréat no Baccalauréat global em 2 anos global em 2 anos global em 2 anos global em 2 anos global em 2 anos

Literário

Idade correta 68,8 32,0 75,1 27,2 73,9 42,6 ns ns 72,8 40,1

Um ano de atraso 42,7 13,8 52,1 20,1 55,5 25,3 ns ns 53,2 23,0

Mais de um ano de atraso 25,4 7,1 35,8 12,1 45,5 19,8 ns ns 41,9 17,3

Total 53,2 22,0 58,2 21,6 62,9 33,0 ns ns 61,0 30,6

Econômico
Idade correta 72,7 35,8 71,6 33,4 79,4 45,3 ns ns 75,0 38,6

e Social
Um ano de atraso 51,7 19,0 57,0 24,3 68,8 35,0 ns ns 60,1 26,8

Mais de um ano de atraso 32,1 11,9 44,9 18,5 54,9 26,8 ns ns 46,1 20,4

Total 59,8 26,8 61,3 27,4 70,9 38,1 ns ns 64,7 31,3

Científico

Idade correta 87,3 52,5 72,5 41,1 86,8 53,5 71,6 34,0 74,4 38,2

Um ano de atraso 66,4 29,5 73,1 33,0 79,9 42,5 61,8 21,6 65,4 25,6

Mais de um ano de atraso 36,0 15,5 48,4 18,4 63,9 33,7 43,8 13,6 46,5 16,8

Total 77,1 43,4 69,7 36,2 81,8 47,8 65,6 28,2 68,6 32,3

Tecnológico
Idade correta 20,6 10,0 ns ns 46,3 27,2 62,8 19,1 51,5 22,3

Industrial
Um ano de atraso 14,0 6,5 ns ns 36,6 18,7 35,5 9,9 34,5 13,9

Mais de um ano de atraso 10,6 4,9 ns ns 30,0 14,6 19,1 6,1 23,8 10,3

Total 13,5 6,4 ns ns 35,5 18,5 34,1 10,2 33,1 13,9

Tecnológico
Idade correta 20,7 5,8 43,1 16,1 37,3 17,1 `ns ns 33,9 12,9

Terciário
Um ano de atraso 16,9 4,3 30,8 10,3 33,0 13,2 ns ns 27,4 9,4

Mais de um ano de atraso 11,9 2,9 20,5 7,1 25,9 10,9 ns ns 20,3 7,4

Total 14,8 3,8 26,5 9,2 29,3 12,2 ns ns 24,3 8,7

Todos os BACs Todas as idades no “BAC” 50,9 22,8 54,8 24,9 62,2 33,0 64,3 27,3 59,6 28,4

Todos os BACs
Idade correta 70,8 35,8 69,8 34,9 75,6 43,9 71,7 33,7 72,7 38,0

Um ano de atraso 42,9 15,3 53,7 22,2 57,6 27,4 60,4 20,9 54,9 22,8

Mais de um ano de atraso 21,4 7,0 32,4 12,4 42,4 19,4 40,3 12,5 36,2 14,5

Obs: no total, 59,6% dos que entram na universidade chegam ao segundo ciclo. Isso vale apenas para os que entram nas universidades. Uma parcela dos 40,4% que não prossegue no segundo ciclo
podem continuar estudos mais seletivos ou obter aprovação ao segundo ciclo, alguns anos mais tarde.
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Diplomas em carreiras longas (6-7)

Diploma em carreiras curtas

Diploma no “BAC”

Diploma em nível (CITE - 3)

Saída do secundário sem qualificar

100%

80%

60%

40%

20%

0% 1994 2000 2005

1994 2000 2005

Diplomados em carreiras longas (6-7) 128.000 170.500 184.000

Diplomados em carreiras curtas (5) 110.000 127.000 134.000

Diplomados no “Bac” 205.000 224.500 211.000

Diplomados sem nível CITE 3 154.000 185.000 181.000

Saídas do secundário sem qualificação 60.000 53.000  49.500

Total de saídas 657.000 760.000 759.500

3. A TÍTULO DE CONCLUSÃO: SAÍDAS DO
SISTEMA EDUCACIONAL E INSERÇÃO

PROFISSIONAL DOS JOVENS

Vimos nos anos recentes, tanto na França quanto nos países desenvolvidos, um crescimento considerável do
acesso de jovens aos níveis de formação mais altos. O objetivo para o ensino secundário, evocado pelo governo nos
anos 80, e fixado pela lei de orientação do ensino, de julho de 1989, era conseguir até o ano 2000 um nível de 80%
de adesão dos jovens em idade escolar para o baccalauréat (quer dizer, ao ano de estudos que leva ao baccalauréat
ou a um diploma profissional de nível equivalente, através da escolaridade, ou de outras formas, como o aprendizado),
sem que isso se traduza necessariamente na obtenção do diploma.

A consecução desse objetivo, que respondia tanto a uma demanda social quanto a uma vontade política, foi
mais rápida do que o previsto, como o mostra o quadro 1.4. Contudo, nos últimos anos, o movimento se estabilizou
e a taxa atual, que será provavelmente também a do ano-meta de 2000, é da ordem de 68% e pode ser decomposta
da seguinte maneira: 64% nas formações escolares do Ministério da Educação e de 4% nas formações do tipo
aprendizado ou sob a responsabilidade de outros ministérios, como é o caso do ensino agrícola.

A passagem para um ensino secundário de massa foi, portanto, alcançada.
A passagem para um ensino superior de massa prossegue. Ela está praticamente encerrada no que se refere

ao acesso ao ensino superior que se confunde um pouco com o acesso ao baccalauréat, mas ainda prossegue no
que se refere aos percursos alternativos (ver, por exemplo, a continuidade dos estudos de diplomados dos Institutos
Universitários de Tecnologia, que diz respeito a mais da metade deles).

Isso pode ser ilustrado pelo volume e sobretudo pela estrutura dos fluxos de saída do sistema educacional
francês em termos de qualificação, no momento atual, e como ela está prevista para os próximos dez anos:

A estrutura se deforma da seguinte maneira:
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CITE 6-7
(superior longo)

CITE 5
(superior curto)

CITE 3+
(baccaluréat)

CITE 3

Sem qualificação

         17%
22%

27%
26%

       23%
       24%

26%
 27%

    31%
    30%
 29%
 29%

14%
13%

12%
12%

15%
11%

6%
6%

Cenários
1
2
3
4

1 2 3 4 5 6 7 8
Anos decorridos desde o fim da formação inicial.

60

50

40

     (%)  30

20

10

0

sem qualificação

CITE 3

“Bac” ou equivalente

Diploma de nível superior

Foram realizadas projeções sobre o recrutamento, para os
próximos dez anos, dos jovens egressos do sistema educacional,
em função da evolução da economia, das práticas de recrutamento
para os diversos empregos e da aposentadoria dos ativos, principal
fator. O gráfico adiante mostra os resultados, tendo em vista diferentes
cenários.

Estrutura das necessidades do recrutamento de jovens, de
acordo com o nível do diploma, para o período 1995-2005, a partir de
quatro cenários.

Parece que a estrutura desses recrutamentos não difere muito
da estrutura dos fluxos de saída. Essa observação deve, contudo,
ser relativizada pelo fato de que, nos cenários econômicos atuais, o
nível global da média anual desses recrutamentos (550 a 650.000) é
muito inferior ao número de jovens que devem sair a cada ano do
sistema educacional (750.000).

O risco maior para os anos seguintes é o de uma insuficiência
global do número de empregos oferecidos aos jovens e não o do
desequilíbrio estrutural entre as necessidades da economia e as
saídas do sistema educacional.

Serão sempre os de mais baixos níveis de formação os
primeiros a serem atingidos pelo desemprego. Em face da ameaça
persistente do desemprego, a tendência do prolongamento dos
estudos poderá então continuar.

De fato, constata-se que a inserção dos jovens no mercado de trabalho representa no momento um processo
mais demorado do que anteriormente (quatro a cinco anos), mas que favorece sempre os mais bem servidos de
diplomas.

TAXAS DE DESEMPREGO EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE SAÍDAS E DO TEMPO DESDE A SAÍDA



43

ANEXO

DADOS GLOBAIS SOBRE O SISTEMA
EDUCACIONAL FRANCÊS

Este documento dá ênfase ao segundo grau e à passagem para o nível superior. Este anexo traz alguns
elementos de síntese para referência durante a  leitura.

1. Taxas de escolarização

O gráfico abaixo apresenta para cada idade a proporção da população que freqüenta um estabelecimento
escolar ou um estabelecimento de ensino superior, ou que está em curso de aprendizado (formação sob contrato de
trabalho, que compreende cursos em meio período em um centro de formação de aprendizes). Ele permite que se
faça uma distinção dos graus freqüentados: tem-se assim o fato de que, em 1994, 79% de garotos e garotas com 11
anos de idade freqüentavam o ensino secundário e 21%, o ensino primário (1.2.1).

Podemos também ver nesse gráfico que, aos 20 anos, mais da metade dos jovens ainda está em processo de
escolarização, sendo que 56,2% deles se distribuem da seguinte maneira: 13,6% no segundo grau - colegial de
formação geral e de ensino tecnológico e colegial de formação profissionalizante -, 2,8% nos centros de formação de
aprendizes, e 39,8 em cursos de formação superior.

ANEXO
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2.  Organograma do sistema educacional francês

Este organograma permite apreciar a duração e as idades normais de freqüência dos diversos tipos de formação
do sistema educacional  mencionados no documento, sobretudo as formações de nível secundário e de nível superior.
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EDUCAÇÃO PÓS-SECUNDÁRIA
E EXAMES DE ACESSO
AO CURSO SUPERIOR

RICHARD L. FERGUSON
Presidente da ACT, INC.

INTRODUÇÃO

Um dos aspectos mais agradáveis de meu cargo no ACT é receber visitantes de todo o mundo em nossa
sede, em Iowa. Esses profissionais, sejam eles educadores, autoridades governamentais ou indivíduos com preocupação
por  testes e mensurações, estão especialmente interessados em nossos programas e serviços educacionais e nos
resultados de nossas pesquisas. Também estão ansiosos em compartilhar suas próprias experiências e soluções
para questões educacionais. Nós aprendemos muito uns com os outros.

O número de ocasiões em que tive de viajar para o Exterior para participar de conferências como esta é
necessariamente pequeno, infelizmente. Assim, gostaria de agradecer ao dr. João Batista de Oliveira por ter me
convidado a participar deste seminário estimulante. É realmente uma alegria estar no Brasil. Mesmo sendo esta
minha primeira visita, vi o suficiente do país para saber que é um lugar que desejo conhecer melhor e sobre o qual
gostaria de aprender mais. Gostaria de me desculpar por não falar português, mas eu só conheço algumas palavras.
Talvez alguns de vocês possam me ensinar mais durante minha visita.

Quero que saibam que aprecio a oportunidade de compartilhar com vocês minha perspectiva com relação a
certos aspectos da educação pós-secundária nos Estados Unidos. Mas também estou aqui para aprender mais
sobre como as coisas são feitas no Brasil, bem como em outros países que enviaram representantes a este seminário.
Partindo da perspectiva de olhar adiante e nos preparar para o futuro, estamos todos juntos nisso, enfrentando
muitos desafios semelhantes. Em algumas partes do mundo mais do que em outras, a necessidade de melhoria ou
reformas educacionais pode ser um pouco maior ou os debates podem ser um pouco mais intensos, mas todos nós
somos desafiados pelas mesmas tendências econômicas globais e necessidades de longo prazo, tanto do setor
educacional quanto dos mercados de trabalho.

Nesta apresentação, planejei primeiramente:

1. Fazer um breve esboço da diversidade dos tipos de escolas técnicas e de administração, faculdades comunitárias
- as chamadas “comunity colleges”, que oferecem cursos acadêmicos e profissionalizantes com duração
máxima de dois anos - e as faculdades com cursos de quatro anos e universidades que atendem aos estudantes
norte-americanos pós-secundaristas.

2. Em segundo lugar, discutirei como essas instituições usam o exame de acesso ao curso superior - o
American College Testing (Exame de Acesso ao Curso Superior), que é ministrado por minha organização
e Scholastic Achievement Test (Avaliação de Desempenho Escolar), que é ministrado pelo Conselho de
Ensino Superior.

3. Na conclusão, abordarei a situação dos alunos egressos do curso secundário que não prosseguem os estudos
em cursos superiores e onde essas pessoas se encaixam no cenário pós-secundário atual. Acho que nossa
situação com respeito a isso nos EUA é um pouco diferente.

Para aqueles que se preocupam com a educação no Brasil, esta deve ser uma época estimulante. Vejo que
vocês estão sempre debatendo muitas das mesmas questões que nós discutimos nos EUA, como, por exemplo, o
conteúdo do currículo da escola secundária e o futuro da educação profissionalizante. Além disso, acredito que
vocês estejam considerando se mantêm ou alteram seu processo de ingresso na universidade. Estou ansioso por
trocar idéias sobre estas e outras áreas. Tenho certeza de que temos muito a aprender uns com os outros.

Os Primórdios da Avaliação ACT

A exploração ampla e o repensar de uma abordagem nacional com relação à educação é algo com que nós da
ACT estamos familiarizados. Nossa organização foi fundada há quase 40 anos atrás, em uma época em que o
desenvolvimento político e demográfico dos EUA estava inspirando mudanças em grande escala nas atitudes e
abordagens com relação à educação de nível superior. Até o fim da década de 50, o único programa nacional de

EDUCAÇÃO PÓS-SECUNDÁRIA
E EXAMES DE ACESSO
AO CURSO SUPERIOR
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seleção para acesso à universidade, o SAT, estava restrito, em grande parte, à identificação dos melhores alunos,
analisando sua aptidão verbal e matemática, para acesso a universidades elitistas de expressão nacional. O restante
dos cidadãos que chegavam à universidade geralmente o faziam com base em laços familiares e tradição, ou
ingressavam através de exames de acesso oferecidos pelas próprias instituições ou freqüentavam escolas que não
tinham nenhum tipo de seleção.

Matricular-se em cursos apropriados a seus interesses e habilidades era, para os estudantes, muitas vezes,
uma questão de sorte. O aconselhamento educacional e a orientação acadêmica estavam começando a se delinear
como atividades profissionais distintas, mas não eram disseminadas nem sistemáticas nos EUA como o são hoje
em dia. Um número limitado de bolsas de estudo estava disponível para aqueles que tinham talento e não podiam
arcar com o custo da educação de nível superior, e os empregos no setor de prestação de serviços proporcionavam
a outros estudantes meios de pagar por sua educação.

Mas a população estava crescendo. Números cada vez maiores de estudantes estavam chegando à idade
universitária. O auxílio financeiro a estudantes, em forma de bolsas e, especialmente, na forma de crédito educativo
pelo governo federal estava crescendo. Mais estudantes precisavam ou queriam freqüentar o curso superior e a
maioria das faculdades estavam admitindo mais alunos, porque elas também queriam crescer - em tamanho e,
esperavam, em status.

Essa era a atmosfera em que os fundadores do ACT estabeleceram um programa de exame de acesso à
universidade que media o desenvolvimento educacional dos estudantes e avaliava seus interesses.  O objetivo era
duplo: ajudar os estudantes a tomar decisões melhores com relação a sua educação superior e fornecer mais
informações às faculdades.

As faculdades precisavam de dados que seriam úteis na preparação de suas aulas e programas, especialmente
no planejamento de curso apropriado a cada estudante. A ACT e seus programas de exames de ingresso à universidade
cresceram junto com o conceito nacional de como deveria ser a educação. Estou feliz de poder dizer que nossa
organização exerceu um impacto real - não apenas no escopo da visão nacional, mas também nos programas de
intervenção concreta que podem fornecer uma educação melhor e mais adequada e, portanto, uma vida melhor para
todos.

O Ensino Superior nos EUA hoje

Desde 1970, de acordo com a revista Time, o percentual de cidadãos norte-americanos que concluíram quatro
anos de universidade dobrou de 11% para 22% - índice atual. Desses que se matricularam em cursos de quatro
anos, somente a metade realmente obteve grau de bacharel no período de quatro a seis anos, mas este porcentual
continua crescendo. Hoje - e esta é a grande mudança desde 10 ou 15 anos atrás - cerca de 63% de nossos
graduados no ensino secundário buscam imediatamente a educação superior ou treinamento de algum tipo. E
muitos dos remanescentes voltam à escola depois de alguns anos no serviço militar ou no mercado de trabalho.

Em outras palavras, neste século, os EUA mudaram, passando de uma nação em que apenas um número
pequeno de cidadãos buscavam ou podiam buscar educação de nível superior para uma nação em que a maioria tem
hoje a expectativa de continuar sua educação depois da escola secundária.

À medida que o porcentual da população nos EUA que busca a educação superior cresce, a maioria dos
educadores está começando a reconhecer a necessidade de tomar decisões mais acuradas sobre o planejamento
de curso dos alunos ou de proporcionar serviços mais abrangentes de aconselhamento e consultoria, para alunos
que procuram carreiras acadêmicas e profissionais. É nessa direção que os programas de exame de acesso ao
ensino superior estão nos conduzindo: em vez de erigir muros, construir pontes.

Duas necessidades são hoje aceitas universalmente pelos educadores norte-americanos:

1. A necessidade de começar a carreira e o planejamento acadêmico, no mínimo, a partir da 8a série.
2. A necessidade de integrar o processo de avaliação aos sistemas de desenvolvimento contínuo de currículo,

ensino e planejamento de carreira educacional e profissional, em vez de confiar em resultados de testes isolados do
contexto de outras informações úteis. O ACT auxiliou essa iniciativa de reconhecimento e de resposta a essas
necessidades.

A atenção dos estados e do governo federal para estudantes que não ingressam na universidade bem como
para a necessidade de aumento das oportunidades de trabalho para universitários e egressos do curso secundário
que não prossigam no ensino superior está também aumentando nos EUA. Novamente, a ACT está entre os líderes
nos EUA, com seu sistema Work Keys (Acesso ao Mercado de Trabalho) e outros serviços sobre os quais falarei
mais adiante.
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Instituições de Ensino Superior

Antes de entrar em detalhes sobre os usos nos EUA dos exames de acesso à universidade, fornecerei
primeiramente um contexto um pouco mais amplo com relação à gama de instituições que oferecem ensino superior.
Devo apontar ainda que a antiga distinção inglesa entre “college” e “university” não mais existe nos EUA. Usamos os
termos “college” e “university” de modo mais ou menos igual, e algumas vezes nos referimos a essas mesmas
entidades como “schools” – escolas - ou “institutions”- instituições.

Os primeiros “colleges” e universidades nos EUA destinavam-se a educar “cavalheiros” e a formar clérigos. No
século XIX, o modelo alemão de universidade, com ênfase na especialização e na pós-graduação prevaleceu. Também
no fim do século XIX, teve início o movimento em direção a algo como a educação básica universal. A escolaridade
era oferecida a um número muito maior de indivíduos de todas as origens sociais, e a separação entre a educação
secundária e a superior se desenvolveu. Isso levou, entre outras coisas, ao crescimento do que na época era
conhecido como “teachers colleges” - escolas de formação de professores.

À medida que a tecnologia avançava e novas técnicas se desenvolviam, a necessidade por trabalhadores
escolarizados nas áreas técnicas e serviços especializados, mas não necessariamente  nas profissões liberais
tradicionais, levou ao surgimento de muitos tipos de  escolas ‘livres’, com fins lucrativos - técnicas, de treinamento
e de comércio.

Desde o início, não havia um controle central ou federal desse processo de desenvolvimento educacional, a
não ser o controle do governo federal, com relação às escolas para índios norte-americanos, e a política federal de
ceder terrenos aos estados para estabelecerem o que chamavam de “land-grant institutions” - instituições  em terras
cedidas que tinham autorização para oferecer cursos de técnicas agrícolas e  mecânica. Assim, com exceção de
nossas academias militares, nós nos EUA não temos universidades federais.

O governo federal, contudo, não deixa de ter influência. Ela é exercida amplamente, através dos programas de
subsídios financeiros, que têm crescido tremendamente nos últimos 50 anos. No último ano para o qual temos
números demonstrativos, 1993, o governo dos EUA investiu cerca de US$26 milhões em concessão de crédito
educativo, subsídios e bolsas de estudo e trabalho para cerca de 11,5 milhões de estudantes. O governo federal
também fornece bilhões de dólares em verbas para os fundos dos programas de pesquisa universitária e projetos de
infra-estrutura. Os governos estaduais, que financiam, pelo menos parcialmente, nossas faculdades públicas e
universidades, têm programas próprios de subsídio financeiro, o que possibilita o acesso ao ensino superior a
milhões de pessoas sem condições de arcar com as despesas.

Os estados, individualmente, têm, provavelmente, o papel mais importante na política educacional global dos
EUA, mas freqüentemente delegam autoridade a organismos locais. Assim, as faculdades americanas acabam
refletindo a diversidade do país. Cada estado tem seu próprio sistema de ensino superior. Alguns têm acordos de
reciprocidade com estados vizinhos, mas todos os sistemas permanecem distintos e variam em suas estruturas
administrativas e no número de alunos que atendem.

Entretanto, a tecnologia que está atualmente possibilitando o “ensino a distância” pode acabar com algumas
fronteiras entre os estados. Por exemplo nossos estados do Oeste, devido às extensões de terras descampadas
com populações muito dispersas, desenvolveram redes de telecomunicações extensas e específicas, para ministrar
programas educacionais a cidadãos em regiões distantes. Hoje, os governadores de 11 desses estados se uniram
para estender o acesso regional ao ensino superior, através da criação da Universidade Virtual do Oeste, que pretende
conceder e graduar estudantes em todos os estados membros.

Uma característica do ensino superior nos EUA durante o século passado foi seu crescimento contínuo. Hoje,
temos cerca de 2.200 instituições credenciadas com cursos de quatro anos e 1.400 com cursos de dois anos, com
mais de 6 milhões de alunos em regime de meio horário e 12 milhões em regime integral. Essas instituições também
têm crescido em variedade, escopo e influência. Os números e percentuais de pessoas escolarizadas cresceram
com elas. Hoje em dia, virtualmente, todos nos EUA recebem educação básica, cerca de nove entre dez pessoas
recebem educação secundária e nossas universidades e faculdades formam mais da metade de nossa população,
pelo menos por enquanto.

Enquanto muitos fatores contribuem para o caráter das instituições de ensino superior nos EUA e,
conseqüentemente, para as maneiras diferentes com que elas lidam com os processos de ingresso, para nossos
propósitos, descreverei apenas quatro:

a) fonte de recursos e controle
b) duração dos programas
c) seleção, e
d) tamanho.
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a) Fonte de recursos e controle

As faculdades americanas se classificam em duas categorias básicas: públicas e privadas, embora as
distinções pareçam estar se tornando cada vez menos evidentes. As instituições públicas são, geralmente, mantidas
pelos impostos federais, estaduais e, em casos raros, municipais, enquanto as escolas privadas obtêm a maior
parte de seus recursos tipicamente das mensalidades dos alunos e de fundos de doações particulares. Mas as
universidades públicas também obtêm recursos de pagamentos de alunos, embora em menor proporção, e a
maioria tem de obter de fontes privadas recursos adicionais para financiar bolsas, pesquisa e instalações. As
faculdades particulares recebem verbas públicas na forma de isenção de impostos e crédito educativo para estudantes,
bem como para financiamento de pesquisa.

A distinção real é que as faculdades públicas são controladas, ostensivamente, pelo poder público -
basicamente com relação à legislação estadual - e as faculdades particulares, por conselhos que se reportam
apenas a si mesmos ou a algum organismo não-governamental. Podemos acrescentar também a esta mistura as
escolas privadas com fins lucrativos - “proprietary schools”- e escolas de comércio -“trade schools”, que são,
ambas, controladas pela iniciativa privada e funcionam, entre outras coisas, gerando lucro para seus proprietários.

b) Duração dos programas

As faculdades americanas podem ser agrupadas segundo a duração dos cursos que oferecem. A maioria
dos estudantes que buscam formação superior se matriculam nas chamadas instituições de quatro anos, com os
quatro níveis tradicionais seguintes: freshman (calouro ou primeiranista), sophomore (segundanista), júnior e sênior.
Ainda se pensa que a maioria dos programas de graduação têm duração de quatro anos; entretanto, na verdade,
muitos alunos levam seis anos ou mais para concluir uma graduação. Alguns programas, Farmácia, por exemplo,
têm duração de cinco anos. Outros variam de universidade para universidade ou de um sistema estadual para outro.
Essas universidades concedem o grau de bacharelado em ciências ou artes, depois de quatro anos ou mais de
estudos em um ou mais de um programa.  Os termos “bachelor of science” e “bachelor of arts” não se referem a
uma graduação em ciência ou arte “per si”, mas sim a estudos como línguas, literatura, filosofia, história, ciências
abstratas, etc.) que objetivam desenvolver habilidades intelectuais gerais, em oposição a habilidades profissionais
ou vocacionais. Geralmente, essas instituições de quatro anos usam os exames ACT e SAT para fins de seleção.
Falaremos mais sobre esses exames daqui a pouco.

Muitas dessas universidades também têm programas de pós-graduação, alguns oferecendo apenas o grau
de mestre e outros oferecendo graus de mestre e doutor, além das escolas médicas e profissionalizantes. A
maioria das escolas de pós-graduação estão atreladas a instituições de graduação. Apenas umas poucas instituições
de ensino superior oferecem programas exclusivamente profissionalizantes ou de pós-graduação.

O maior crescimento no ensino superior norte-americano ocorreu no número e tamanho das faculdades de
dois anos, que geralmente oferecem o que é chamado de graduação associada ou um certificado profissional.
Essas instituições possuem hoje mais de 50% dos primeiranistas dos EUA. Elas proporcionam a obtenção de
créditos que podem ser transferidos para escolas de quatro anos, mas também dão ênfase ao treinamento vocacional
e à preparação para a carreira profissional, em programas que preparam os alunos para ingresso no mercado de
trabalho, depois de apenas um ou dois anos de estudo. As escolas particulares com fins lucrativos, que oferecem
treinamento de qualificação profissional específico - por exemplo: agente de viagens, soldador, higienista dentário
ou secretária – são, geralmente, classificadas como instituições de dois anos, embora muitos de seus programas
sejam concluídos em tempo menor.

Antigamente chamadas de “junior colleges”, porque eram vistas basicamente como propiciadoras de uma
versão reduzida do ensino superior ou dos primeiros dois anos de um programa de quatro anos de duração, as
instituições de dois anos passaram por um crescimento explosivo desde a década de 60 e hoje são geralmente
conhecidas como “comunity colleges”- faculdades comunitárias. Este nome reflete seu papel de atendimento a
comunidades locais.

O maior valor do sistema de faculdades comunitárias reside no oferecimento de acesso mais fácil ao ensino
superior e, algumas vezes, de um caminho mais curto para o mercado de trabalho. As pessoas que se formam
nesses programas que, por algum motivo, não tenham freqüentado a universidade - por causa de preparação
escolar inadequada, necessidade de trabalhar fora ou sustentar família, falta de dinheiro ou incapacidade de viajar
- podem se submeter a avaliações e obter créditos na faculdade comunitária antes de se transferir para uma escola
em nível de bacharelado, ou podem assumir diretamente  uma ocupação sem necessidade de estudar mais ou de
obter uma graduação. Pessoas mais velhas que querem se atualizar ou aprofundar seus estudos também têm
facilidade de voltar ao sistema educacional através de uma faculdade comunitária perto de onde moram ou trabalham.

As faculdades comunitárias, geralmente, mantêm pré-requisitos de matrícula menos rigorosos do que as
faculdades de quatro anos, mas isso não significa que elas não precisem ou não utilizem exames de seleção. A
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maioria das faculdades comunitárias se baseiam em avaliações para ajudá-las a fazer o planejamento de curso
adequado de seus alunos, que podem ter 18 ou 48 anos de idade. Escolas particulares com fins lucrativos ou escolas
“livres” também têm necessidades distintas com relação a identificar o que seus alunos sabem e quais suas habilidades,
antes que eles assistam às primeiras aulas. Mais adiante falarei das avaliações relativas a essas situações.

c) Seletividade

Uma terceira característica pela qual podemos classificar as instituições de ensino superior é a seletividade.
As universidades mais seletivas - Harvard ou Princeton, por exemplo - podem aceitar apenas de 12 a 15% dos
candidatos. As 50 faculdades e universidades mais seletivas dos EUA (aquelas que aceitam menos de 50% dos
candidatos) possuem apenas 300.000 alunos no total. Muitas universidades públicas têm uma política de livre
acesso para residentes, admitindo virtualmente todos os candidatos residentes no estado. Um estado como a
Califórnia pode ter dois ou três grupos de instituições, cada uma com um nível diferente de seleção, de modo que,
no geral, haja vagas para quase todos. A maioria das faculdades comunitárias também têm políticas de acesso
mais ou menos livre.

A variedade de políticas de acesso é tanta que quase todos os estudantes norte-americanos que buscam o
ensino superior têm uma opção. Ao mesmo tempo que é uma coisa boa, isso aumenta os gastos públicos com a
educação e tem muitas implicações para a avaliação de seleção para o ensino superior, sobre a qual falarei mais
daqui a pouco.

d) Tamanho

A quarta característica que distingue as escolas entre si é o tamanho, que varia muito entre as instituições
americanas. Em uma das extremidades da linha, estão as faculdades pequenas, com poucas centenas de alunos.
Na outra extremidade, estão as universidades estaduais de um campus, com cerca de 40.000 alunos, e as
“multicampi”, com mais de 100.000 alunos.

Não é de se admirar que o tamanho das instituições tenha tantos efeitos significativos. As universidades
maiores, geralmente, proporcionam uma gama maior de ofertas acadêmicas e melhores instalações do que as
faculdades menores. Elas podem, contudo, ter mais dificuldade em orientar e aconselhar seus alunos, colocá-los
em turmas adequadas ou mesmo evitar sua evasão.

Depois de esboçar esses quatro fatores que caracterizam as instituições americanas de ensino superior -
fonte de recursos e controle, duração dos programas, seletividade e tamanho -, eu resumiria o assunto, observando
que todas as combinações imagináveis podem ser encontradas em uma ou mais instituições em todo o país. Esse
fato tem muitas implicações para alunos que fazem a transição do ensino secundário para o superior ou da escola
para o trabalho e para os educadores que os estão ajudando a fazer essa transição.

Os Principais Exames de Seleção para o
Curso Superior: ACT, SAT, AP

Houve um tempo, como acredito ser hoje no Brasil, que muitas universidades americanas ministravam seus
próprios exames de seleção ou usavam exames do sistema estadual. Hoje em dia, no entanto, poucas escolas
pequenas - de belas artes, tipicamente - aplicam exames próprios. A maioria das universidades simplesmente
ultrapassou sua capacidade de desenvolver e ministrar exames de seleção confiáveis e resolveram se unir a outras
escolas. Também pelo fato de seus alunos serem oriundos de  muitas partes do país e estarem sendo comparados
a outros estudantes dos EUA, as universidades queriam exames que possibilitassem a elas fazer essas comparações.
Dessa forma, temos um sistema nacional constituído de dois programas para a grande maioria das instituições de
quatro anos e algumas das escolas de dois anos: o ACT, desenvolvido e ministrado por minha organização, e o
SAT, promovido pelo Conselho de Ensino Superior e desenvolvido pelo Educational Testing Service.

Hoje em dia, os programas SAT e ACT são ministrados em nível nacional, e as informações fornecidas por
eles são utilizadas por quase todas as instituições de ensino superior. Cada um dos programas de seleção predomina
em cerca de metade dos estados. Entretanto, em nível nacional, um grande número de estudantes realiza os dois
exames. Cerca de 2 milhões de estudantes egressos do ensino secundário (de um total de 2,8 milhões) fazem um
dos exames ou ambos. Em geral, as escolas combinam a pontuação dos testes com as notas obtidas no curso
secundário, de modo a prever o desempenho acadêmico do estudante. Os estudos mostram que a validade
probabilística dessas mensurações combinadas está na faixa de 0,5 a 0,6.

Assim, por que não temos um exame de avaliação único? Como ocorreu adotarmos dois?
O SAT, que originalmente significava Scholastic Aptitude Test - Exame de Aptidão Escolar, foi o primeiro

deles. Destinava-se a identificar, através de provas de aptidão verbal e matemática, estudantes com habilidade ou
capacidade natural para realizar bem tarefas em nível superior. Hoje em dia, há o SAT II, que tem provas com base
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em conteúdos relativos a disciplinas acadêmicas. As questões que compõem os testes verbais e matemáticos do
SAT I tendem à analogia abstrata, antônimos, completar sentenças e comparação quantitativa.

Originalmente, os estudantes identificados como possuindo os pré-requisitos de aptidão eram convidados
para as “melhores” escolas, embora essas também dessem acesso, independente do desempenho nos testes,
aos filhos de ex-alunos, doadores e outros grupos de interesse. Nos anos 50, no entanto, as matrículas nas
faculdades estavam crescendo rapidamente e muitas universidades não tentavam mais matricular apenas aqueles
estudantes que tinham maior probabilidade de ter sucesso. Exposto de maneira simples, elas estavam abrindo
vagas para cada vez mais alunos e precisavam saber mais sobre eles - como eram, de que eram capazes, que
habilidades tinham e que níveis de desempenho eram capazes de obter.

Em resposta a essa necessidade, o ACT foi concebido, desde o início, como um conjunto de testes para
medir os níveis de desempenho do estudante naqueles assuntos do currículo da escola secundária mais essenciais
ao bom desempenho no curso superior.

No decorrer dos anos, o ACT se desenvolveu de forma a refletir as mudanças no currículo e, hoje, mede o
desempenho do estudante em Língua Inglesa, Matemática, Leitura e Raciocínio Científico. Os testes não medem a
aptidão física ou a capacidade de recordar fatos memorizados. Em vez disso, testam as habilidades de raciocínio
e de solução de problemas, dentro de um contexto. Uma vez que não temos um currículo nacional secundário, é
impossível englobar todos os currículos adotados. Mas os conteúdos mais importantes do currículo para o sucesso
no curso superior são muito semelhantes e são esses conteúdos que os quatro testes do programa de avaliação
ACT enfoca.

Devido ao fato de, como era de esperar, alguns estudantes, individualmente ou em grupo, terem desempenho
melhor do que outros nos exames de seleção para o curso superior, reclama-se algumas vezes que os exames são
injustos. Mas, de fato, o programa ACT foi criado para estabelecer um nível maior de eqüidade, para tornar o
sistema mais justo, através da coleta e comparação de dados objetivos - não para eliminar certos alunos e favorecer
outros. A maioria das escolas usa os dados do ACT basicamente para planejamento de curso, isto é, para determinar
que disciplina o aluno deve cursar primeiro - Álgebra ou Cálculo, Língua Inglesa básica ou avançada, ciências em
geral ou Biologia, etc. - em vez de determinar se o estudante será admitido ou não. Essa é uma função de
crescente importância, porque grande número de estudantes que ingressam no curso superior não estão preparados
adequadamente sequer para as disciplinas introdutórias.

O bom desempenho não é mágica; é questão de sermos colocados em uma posição a partir da qual possamos
nos sair o melhor possível. Não há sentido, acreditamos, em colocar alunos em aulas para as quais eles não estão
preparados, assim como não há sentido em obrigar os alunos a freqüentarem aulas que estão aquém de suas
capacidades. Nas palavras de Ralph Tyler, um proeminente educador norte-americano e ex-dirigente da ACT: “o
propósito da avaliação não é excluir aqueles que são supostamente menos capazes, mas identificar os pontos
fortes e fracos do aluno, a fim de ajudá-lo a desenvolver as habilidades de que necessitam”.

Nem o ACT nem o Conselho de Ensino Superior recomendam o uso de pontuação em testes apenas para se
determinar o processo de educação por que deve passar o aluno. Assim, junto com a pontuação, tanto os exames
ACT quanto SAT também coletam muitas informações pertinentes para apoiar mais integralmente as decisões de
ingresso no ensino superior e de planejamento de curso.

No ACT, por exemplo, coletamos informações sobre notas e disciplinas cursadas no segundo grau. Como
disse, não temos um currículo padrão de ensino secundário nos EUA. Assim, não sabemos que disciplinas um
aluno cursou, a não ser perguntando. Nos EUA, há uma tremenda variedade de um estado para outro, até mesmo
de uma escola para outra. Essa variedade também se reflete nas práticas de avaliação escolar. As notas dos
alunos simplesmente não significam a mesma coisa de escola para escola e nem mesmo de um professor para
outro, na mesma escola. Essa falta de uniformidade tornou-se, de fato, um verdadeiro problema para os educadores
norte-americanos e é uma das razões por que os testes padronizados são também amplamente utilizados.

O Inventário de Interesses é uma seção do exame ACT que ajuda a identificar as carreiras em que os
estudantes possam estar interessados e os programas acadêmicos necessários para prepará-los para essas
carreiras. Nos EUA, a maioria dos estudantes universitários passam um ano ou dois em processo de educação
geral, antes de começarem as disciplinas de seu programa ou escola principal. Assim, precisam de muita assistência,
à medida que se engajam no processo de escolha de um programa educacional e de uma escola, que irá prepará-
los para as carreiras que desejam seguir.

A seção Perfil do Aluno do ACT colhe informações adicionais sobre a formação deste, seus interesses,
necessidades e planos. É destinada a ajudar os estudantes a pensar mais especificamente sobre seu futuro
educacional e a ajudar as escolas a detectar demandas por serviços especiais, como tutorias, aconselhamento
profissional e acadêmico, disciplinas avançadas ou de adaptação. O ACT fornece essas informações para que as
escolas possam ter uma visão mais clara de cada aluno novo, como pessoa, do que uma pontuação de teste
poderia oferecer. Nosso objetivo é proporcionar às escolas o maior número possível de informações, de modo que
possam ajudar seus alunos a tomar decisões mais acertadas sobre a importante transição da escola secundária
para a escola superior.
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Mencionarei, resumidamente, um terceiro conjunto de exames também usados no processo de seleção para
o ensino superior. É o Advanced Placement Program (Programa de Seleção Avançada) do Conselho de Ensino
Superior. Os testes AP são exames de conteúdo usados para conceder créditos, embora não na mesma amplitude
em que o programa AP é usado. Todos esses exames influenciam os currículos até certo ponto, mas o ACT
destina-se a refletir as habilidades desejadas nos estudantes que ingressam no ensino superior.

Os exames de seleção para o ensino superior são usados com uma ênfase ligeiramente diferente em
instituições de dois anos. Hoje, a maioria dos primeiranistas norte-americanos que ingressam no curso superior
são, na verdade, encontrados nas escolas de dois anos, que geralmente não têm limite de vagas. Algumas dessas
escolas usam o ACT ou o SAT para planejamento de curso, mas a maioria depende maciçamente de outros testes
ministrados aos estudantes, depois que eles chegam ao campus, para determinar em que disciplinas  se matricularão
primeiro. O Conselho de Ensino Superior promove um teste desse tipo, denominado Accuplacer, proveniente de
“accurate placer” - algo como “planejamento de curso acurado”. Nós do ACT também temos programas de
planejamento curricular. Os programas ASSET e COMPASS, da ACT, ministrados a mais de 1,2 milhões de
estudantes que ingressam nas faculdades comunitárias a cada ano, são os exames mais amplamente usados nos
EUA. O ASSET é um teste escrito tradicional. O COMPASS é o seu correspondente informatizado.

E não devemos esquecer das escolas “livres”. Elas têm uma grande necessidade de uma avaliação acurada
do nível das habilidades dos alunos que nelas ingressam, e o - Career Programs Assessment (Avaliação de Programas
de Carreiras) do ACT é o exame predominantemente utilizado por essas escolas.

Alunos Egressos do Secundário que não
Ingressam no Curso Superior

Esta foi uma visão muito geral das maneiras com que basicamente lidamos com a transição da escola
secundária para o ensino superior. É claro que nem todos os estudantes norte-americanos vão para uma faculdade
de dois ou quatro anos. Mesmo que 63% de nossos egressos do secundário estejam continuando sua educação
imediatamente, isso nos deixa 37% de pessoas que precisam encontrar emprego (ou entrar para o serviço militar,
o que poucos fazem hoje em dia). E o treinamento para o mercado de trabalho que esses egressos do curso
secundário recebem é uma preocupação crescente.

Durante a maior parte da história dos EUA, a maioria dos cidadãos não passavam da escola primária. A
geração que se formou na escola secundária, nos anos imediatamente anteriores à Segunda Guerra Mundial, foi a
primeira em que se depositou a expectativa de que todos permaneceriam na escola depois da 8a série. Mas,
mesmo que eles estivessem freqüentando o nível secundário, a maioria desses estudantes não estava se preparando
para ingressar na faculdade. Estavam simplesmente freqüentando a escola até as 9a, 10a, 11a ou 12a  séries e, em
seguida, entrando no mercado de trabalho.

Assim, durante os últimos 60 anos mais ou menos, as escolas secundárias americanas formaram uma
variedade de alunos em diferentes trajetórias: os que se preparavam para a faculdade, os que desenvolviam uma
vocação (carpinteiros, mecânicos ou secretárias, por exemplo) e outros sem certeza do que  queriam fazer. Isso
levou ao desenvolvimento de duas ou três estruturas curriculares distintas na maioria das escolas (escola preparatória
para o curso superior, vocacional e geral), que, a princípio, pareciam muito lógicas para a maioria dos educadores
e que ainda parece lógica para muitos deles hoje. Mas a separação levou a dificuldades que detectamos durante 20
ou 30 anos, e que somente agora estamos começando a compreender objetivamente.

Provavelmente a primeira dificuldade era que, à medida que freqüentar a faculdade começou a se tornar algo
crescentemente popular - basicamente por causa dos benefícios econômicos - mais e mais estudantes que seguiam
uma trajetória vocacional ou geral decidiam, à medida que se aproximavam da conclusão do curso secundário ou
mesmo depois disso, que ingressariam no curso superior. Assim, eles buscavam a faculdade sem ter se submetido
a um currículo de escola preparatória para o curso superior.

Pelo fato de os sistemas de ensino estadual primário-secundário e superior serem separados e os sistemas
de ensino superior dos vários estados serem distintos entre si, é fácil recomendar um currículo preparatório para o
curso superior, mas é difícil torná-lo obrigatório. Em outras palavras, os estudantes norte-americanos que seguem
a trajetória da educação geral ou vocacional na escola secundária não têm de assumir uma profissão imediatamente.
Eles podem ir para a faculdade se assim o desejarem e se tiverem recursos.

Assim, nas décadas de 60 e 70, as faculdades americanas começaram a receber números maiores de
estudantes que não estavam preparados adequadamente para o trabalho acadêmico em nível superior, e essas
instituições tiveram de dedicar mais recursos para fazer os estudantes alcançarem o nível desejado para o ingresso.

Uma segunda dificuldade com a separação em trajetórias, que eram mais nominais do que reais, era que os
currículos vocacional e de educação geral começaram a perder alguns de seus componentes acadêmicos mais
rigorosos, que permaneceram apenas na trajetória acadêmica e acabaram se tornando “rarefeitos” na opinião de
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algumas pessoas. Assim, muitos estudantes estavam deixando a escola secundária com tal insuficiência em
Matemática, por exemplo, ou em habilidades de Comunicação e Expressão que era impossível que obtivessem um
bom desempenho no mercado de trabalho.

Uma terceira dificuldade relacionada a isso era que os estudantes que continuavam os estudos ingressando
no curso superior estavam adquirindo suas habilidades apenas no contexto da sala de aula e não em relação a
qualquer situação real onde essas habilidades pudessem ser aplicadas. Assim, também estavam começando a
demonstrar uma falta de capacitação para o bom desempenho no mercado.

Um dos resultados dessas dificuldades de diferenciamento de trajetórias foi a grande tensão entre os
responsáveis pelo ensino secundário-elementar e os responsáveis pelo ensino superior, cada grupo culpando o
outro, freqüentemente,  pelas deficiências de conhecimento e habilidades. Outro resultado foi uma intensificação dos
ataques ao sistema de ensino público. Houve, ainda, queixas dos empregadores de que os candidatos a postos de
trabalho e os empregados recém-contratados não tinham a capacitação exigida para o bom desempenho profissional.

Muitos educadores norte-americanos começaram a perceber que tinham um problema de comunicação, que
o mundo dos negócios usava uma linguagem e a escola, outra. Também começamos a perceber que o paradigma
nacional dos currículos-padrão, desenvolvidos em torno dos conteúdos ou disciplinas acadêmicas, e a instrução
ministrada em períodos de tempo rigidamente estabelecidos a alunos agrupados de acordo com a idade, em vez da
habilidade, não é mais eficiente em nossa sociedade, onde, virtualmente, todo mundo tem de ser educado até certo
nível e onde a tecnologia está afetando os postos de trabalho menos qualificados.

Uma resposta a tudo isso foi o que nós nos EUA chamamos de tech-prep, uma lei aprovada pelo Congresso,
em 1990, obrigava que, para qualificar-se para a obtenção de verbas federais para a educação, todos os estados
adotassem um plano de integração dos ensinos acadêmico e vocacional. Este plano pretendia conectar os currículos
da escola secundária com as exigências do mercado de trabalho e do setor educacional em um nível de associação
nas faculdades de dois anos. Para os egressos do curso secundário que não prosseguissem os estudos em cursos
superiores, esta conexão deveria significar que o componente acadêmico do ensino vocacional se tornasse mais
rigoroso. O movimento tech-prep também procurou eliminar a trajetória da educação geral ou “indecisa”, ao acrescentar
o objetivo centrado na prática profissional do ensino vocacional aos conteúdos de educação geral na escola secundária.

Assim, até certo ponto, o movimento tech-prep deve suavizar alguns dos problemas que apontei, mas possui
também um foco muito estreito. O tech-prep mantém a distinção questionável entre o graduado no ensino superior e
o graduado no ensino vocacional. Os egressos das faculdades também entram no mercado de trabalho depois de
algum tempo e precisam das mesmas habilidades genéricas para o bom desempenho profissional que as demais
pessoas.

Os EUA não têm ainda um equivalente do ACT/SAT para os graduados no curso secundário que não ingressam
na faculdade. Entretanto, nós na ACT desenvolvemos um sistema de avaliação que chamamos de Work Keys, que
mede as capacidade de empregabilidade dos graduados no curso superior, bem como daqueles que ingressam
diretamente no mercado de trabalho, depois da escola secundária ou de um programa de treinamento. Achamos que
o Work Keys se tornará um sistema de verificação de capacitação nacional e internacional para o mercado de
trabalho, da mesma forma que as medidas de desempenho do ACT e do SAT o são para o acesso ao curso superior.

O Work Keys é um sistema abrangente de preparação para o trabalho e desenvolvimento profissional que
proporciona meios de medir, ensinar e verificar as habilidades genéricas necessárias para o bom desempenho na
maioria dos postos de trabalho. Essas incluem habilidades acadêmicas como leitura, redação, matemática e
localização de informações; habilidades interpessoais como saber ouvir e trabalhar em equipe; e habilidades de
solução de problemas, tais como observação e aplicação de tecnologia. O que é singular com respeito ao sistema
Work Keys é o método de análise chamado de “Perfil Profissional”, que identifica as áreas de habilidade e os níveis
numéricos dessas habilidades essenciais para o bom desempenho em trabalhos específicos. As avaliações medem,
então, os níveis de habilidade dos indivíduos e os registram na mesma escala. Dessa forma, fica imediatamente
evidente se as habilidades de uma pessoa são adequadas para certo trabalho ou se aquela pessoa precisa de
treinamento adicional.

Enquanto discorro sobre o perfil profissional, devo apontar que o ACT está atualmente trabalhando com a
Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), através do Instituto Internacional de Avaliação Sérgio
Costa Ribeiro, para desenvolver um teste de habilidades básicas. Este é um projeto que visa a identificar habilidades
interocupacionais, ou atividades comuns a várias profissões. O objetivo é estabelecer uma linguagem comum para
orientar o desenvolvimento de avaliações seguras e estabelecer uma base para a atualização contínua dos currículos
dos cursos acadêmicos, profissionais e de treinamento. Estamos também associados ao Instituto Internacional de
Avaliação Sérgio Costa Ribeiro para avaliações educacionais e desenvolvimento profissional.

O sistema Work Keys está sendo agora adotado em nível municipal e estadual, em empresas e escolas nos
EUA. O que as mensurações do Work Keys oferecem é uma forma de contornar os problemas causados pelo fato de
as escolas de ensino secundário e superior serem tão variadas em termos de currículos, práticas de avaliação e
padrões educacionais que fazem com que seus diplomas e notas não possam ser comparados sensatamente.
Acreditamos que as mensurações de habilidades, cientificamente determinadas e padronizadas, são a solução.
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CONCLUSÃO

Sei que vocês, no Brasil, estão profundamente comprometidos em reformar e modernizar seus programas de
ensino técnico e vocacional e, do pouco que sei sobre seus planos, me parecem completos e ambiciosos. Estou
ansioso para aprender mais  sobre seus programas nesta semana, enquanto estiver no Brasil, e também futuramente.

Agradeço-lhes, novamente, a oportunidade de partilhar com vocês certas informações e algumas de minhas
idéias sobre o ensino superior nos EUA. Como vêem, passamos por muitas mudanças, mas continuamos a enfatizar
a importância da educação e a investir uma grande quantidade de recursos públicos, privados e de esforços na
tentativa de aprimorar nossos métodos de avaliação e treinamento.

Nós do ACT, em especial, estamos apreciando nossa parceria com o Brasil, uma vez que trocamos experiências
e idéias e trabalhamos em direção a metas comuns. O que funcionou para nós não necessariamente funciona para
vocês, e vice-versa, mas, à medida que trabalharmos em colaboração, acho que podemos progredir, porque temos
muito a aprender uns com os outros.
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AVALIAÇÃO DE
DESEMPENHO ESCOLAR
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UMA ANÁLISE DAS INICIATIVAS DO GOVERNO
NORTE-AMERICANO E DO PROGRAMA DE

AVALIAÇÃO DO CONSELHO DE REGENTES
DO ESTADO DE NOVA IORQUE

Introdução

Este trabalho discute esforços para avaliar o aprendizado, o desempenho e os resultados dos estudantes em
vários momentos, partindo dos anos iniciais do ensino fundamental e passando pelo ensino secundário nos EUA,
particularmente no Estado de Nova Iorque.

Em nível nacional, a iniciativa de se avaliar o aprendizado foi tomada pelo National Assessment of Educational
Progress (Avaliação Nacional do Progresso Educacional) - NAEP, um programa do Ministério de Educação Norte-
Americano.

Por duas décadas, o NAEP tem fornecido informações sobre o desempenho e os resultados dos estudantes em
todos os EUA. O NAEP relata que, em algum ponto, de 35.000 a 100.000 estudantes de três séries e faixas etárias
diferentes prestam exames em várias áreas do conhecimento a cada ano. O resultado das iniciativas do NAEP tornaram-
se conhecidos nos EUA como o “Dossiê Nacional” e é considerado a fonte de informações mais abrangente e a única que
retrata continuamente o que os estudantes nos EUA sabem e como seu desempenho tem variado no decorrer do tempo.

Essas iniciativas do NAEP destinam-se a permitir comparar desempenhos entre conjuntos de estudantes
agrupados por região, por estado, por tipo de comunidade, por raça/etnia e por gênero.

UMA VISÃO GERAL DA AVALIAÇÃO
DE DESEMPENHO ESCOLAR

Nos EUA, a avaliação de desempenho escolar foi, por algum tempo - e continua a ser - objeto de controvérsia
entre educadores e o público em geral. Alguns acreditam que programas extensivos de avaliação são uma parte
essencial da mudança e reforma educacionais necessárias nas escolas norte-americanas. Defensores da idéia
enfatizam que a avaliação proporciona diretrizes para que pais, professores, alunos e outros auxiliem os estudantes
a adquirir as habilidades necessárias para se saírem bem na escola e em sua vida após a escola. Os programas de
avaliação são vistos pelos seus defensores como um meio de catalisar o sucesso de nossas escolas. Um indício do
compromisso nacional com essa iniciativa é que todos, exceto três estados nos EUA, possuem alguma modalidade
de programa de avaliação.

Por outro lado, os esforços de avaliação em larga escala não deixam de ter críticos que crêem que essas
iniciativas exercem pressão negativa sobre professores e alunos. Tipicamente, o debate centra-se nas seguintes
questões:

a) conteúdos abrangidos pela avaliação;
b) tipo de avaliação utilizada;
c) como a avaliação é quantificada (pontuação);
d) usos que são feitos da avaliação.

É importante reconhecer que, enquanto alguns programas estaduais de avaliação escolar demonstram ter
propósitos e métodos similares, eles também podem ser muito diferentes por várias razões. Por exemplo, o clima
estabelecido pela política educacional, questões de qualidade técnica e o status da reforma escolar diferem de estado
para estado e estes fatores podem exercer impacto sobre a agenda de avaliação escolar ou seu direcionamento. É
também importante apontar que, atualmente, há um movimento em Washington, D.C., no sentido de limitar o papel do
governo federal e seu controle sobre a educação. Isso significa que os estados terão controle maior sobre a forma como
gastam seus preciosos recursos destinados à educação. Parece claro, portanto, que as práticas de avaliação escolar
existentes continuarão a desempenhar um papel importante nas iniciativas de reforma educacional de cada estado.

AVALIAÇÃO DE
DESEMPENHO ESCOLAR
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Programas de avaliação escolar

Em 1977, a National Association of State Assessment Programs (Associação Nacional de Programas Estaduais
de Avaliação), (NASAP), uma organização informal dos responsáveis pela avaliação estadual começou a coletar
informações com relação a programas estaduais de avaliação de grande escala. Os resultados dos levantamentos
foram relatados em forma de um resumo escrito de cada programa estadual de avaliação. Em 1991, essa organização
formou uma parceria com uma importante organização de avaliação regional e criou a base de dados do State
Student Assessment Program  (Programa Estadual de Avaliação Escolar) - SSAP.

O SSAP coleta as seguintes informações de cada estado, anualmente:

1. Uma descrição de todos os programas de avaliação escolar existentes, parcerias e iniciativas;
2. Uma descrição de seus esforços relativos à avaliação escolar e novos programas de avaliação do ensino

médio;
3. Uma descrição de como se pode dividir o programa de avaliação escolar em componentes ou conjuntos de

componentes para obter dados para propósitos diferentes de avaliação.

Os estados são orientados a identificar:

• Quem é testado?
• Que conteúdos são testados?
• Que tipos de avaliações escolares são usados?

Resumo dos resultados

As três respostas mais repetidas relacionadas pelos estados são mostradas a seguir, em ordem de freqüência,
por tópico. (Observação: 45 dos 50 estados forneceram dados)

1. Série em que a avaliação escolar acontece mais freqüentemente

8a série ............................. 39 estados
11a série ............................. 32 estados
4a série ............................. 31 estados

2. Disciplinas/conteúdos acadêmicos mais freqüentemente avaliados (A lista total de conteúdos inclui Língua/
Leitura, Matemática, Redação, Estudos Sociais, Ciências, Vocação, Atitude, Preparo)

Matemática ..................... 45 estados
Língua Inglesa ................. 44 estados
Redação ......................... 37 estados
Ciências .......................... 30 estados
Estudos Sociais .............. 27 estados

3. Tipo mais freqüente de avaliação escolar

Amostras de Redação .................................. 38 estados
Testes com Referência em Normas ............... 32 estados
Teste com Referência em Critérios ................ 31 estados
Testes de Desempenho................................. 25 estados
Avaliação de Currículo ...................................   7 estados

4. Objetivos mais freqüentemente citados para a avaliação escolar

Melhoria do Ensino/Aprendizado .................... 43 estados
Relatório de Desempenho da Escola ............. 41 estados
Avaliação de Programa .................................. 37 estados
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Estados que fazem mais avaliações escolares
(Cinco primeiros colocados)

Carolina do Norte
• Avaliação escolar anual desde a primeira até a 11a série; todas as disciplinas de conteúdo são avaliadas, bem

como os cursos vocacionais.

West Viginia
• Avaliação escolar anual desde a primeira até a 11a série; todas as disciplinas de conteúdo são avaliadas,

assim como os cursos vocacionais.

Alaska
• Avaliação escolar anual desde a segunda até a 9a série, e na 11a série, todas as disciplinas de conteúdo bem

como os cursos vocacionais são avaliados.

Nova Iorque
• Avaliação escolar anual desde a segunda até a 6a série e da 8a até a 12a (a avaliação da 12a série é voluntária);

todas as disciplinas de conteúdo, bem como os cursos vocacionais são avaliados.

Tenessee
• Avaliação escolar anual desde a segunda até a 11a série; todas as disciplinas de conteúdo são avaliadas.

O que os estados identificam como o propósito ou
propósitos de suas iniciativas de avaliação?

Relacionadas aqui em ordem de prioridade:

1. Melhoria do ensino/aprendizagem e do currículo escolar;
2. Monitoramento do desempenho da escola;
3. Avaliação do programa.

Raramente, a avaliação escolar é usada pelos estados para fins de crítica ou análise. As duas exceções
incluem o Estado do Tenessee, que usa um de seus componentes de avaliação para avaliar os professores, e de
Nova Iorque, que permite que os distritos usem a avaliação para avaliar seus professores, se assim optarem.

Quais são as diretrizes mais atuais com relação à
educação e avaliação de desempenho nos EUA?

Cada vez mais, os estados estão, hoje em dia, perguntando de que tipos e níveis de conhecimentos e
habilidades os estudantes precisam para obterem sucesso no nível educacional seguinte, no ensino pós-secundário
e no mundo do trabalho. Os EUA têm passado por um movimento de reforma educacional, mais intenso em alguns
estados do que em outros, que é conhecido  como o movimento de reforma escolar K-16 - da pré-escola (“K” de
kindergarten) à 16ª série. As séries 13ª e 16ª se concentram nos quatro anos de educação secundária ou
“baccalaureate”.

Profissionais de todos os níveis de ensino - básico, secundário e superior - estão se concentrando na
identificação dos níveis de conhecimento e habilidades que os estudantes precisam ter para o sucesso na vida e no
mundo do trabalho, quando sua educação formal estiver concluída. O enfoque é dado ao que é ensinado (conteúdo)
e à forma como os alunos podem aprender melhor e como ensinar-lhes mais eficientemente.

Evidentemente, os estados estão explorando formas alternativas de avaliação, como uma tentativa de melhorar
a avaliação tradicional de múltipla escolha. Um número cada vez maior de estados está começando a usar
avaliações de desempenho, avaliação de curriculum vitae, de portfólios, de amostras de textos produzidos e
provas de Matemática para definir, especialmente desde a pré-escola até a oitava série, o que um aluno sabe e é
capaz de fazer.
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Os EUA estão experimentando um aumento em avaliações  “abertas” (“open-ended”), que requerem do aluno
a criação de soluções próprias para uma questão ou problema. Alguns acreditam que a forma tradicional de avaliação
cria um currículo limitado que produz alunos que memorizam conhecimentos, mas que são incapazes de aplicá-los
na prática. Por outro lado, há algumas desvantagens com relação à avaliação tradicional, incluindo custo mais alto
e aumento do tempo relativo ao desenvolvimento, administração, pontuação e verificação da confiabilidade dos
resultados da avaliação.

O Programa de Avaliação do Conselho
de Regentes do Estado de Nova Iorque

O Programa de Avaliação do Conselho de Regentes do Estado de Nova Iorque é o programa de avaliação/
testes mais antigo dos EUA. Ele foi introduzido em 1865, com exames no final da oitava série. Na época, esses
exames eram usados para avaliar as qualificações dos alunos antes do ingresso no que chamavam de academia
ou, em terminologia moderna, escola secundária. Os exames também proporcionavam uma medida da alocação na
distribuição das verbas estaduais às várias escolas secundárias.

Não demorou muito para que as faculdades solicitassem que exames similares fossem utilizados para
avaliar os candidatos à admissão. Portanto, o Programa de Avaliação do Conselho de Regentes para o Ensino
Secundário do Estado de Nova Iorque foi expandido em 1878 para satisfazer as necessidades das faculdades em
seu processo de avaliação e seleção de candidatos a ingresso no curso superior. Essa parceria continua até hoje.

Os exames de avaliação do Conselho de Regentes são testes de desempenho elaborados em nível estadual
pelos professores envolvidos na preparação de currículos a serem usados em escolas secundárias (high schools).
A Avaliação do conselho de Regentes de Nova Iorque proporciona à escola uma base para avaliar a qualidade do
processo de ensino-aprendizagem de certos cursos secundários. Os exames elaborados por docentes são usados
em quase todas as 1.300 escolas secundárias do Estado de Nova Iorque, para enfocar metas específicas de
aprendizado, que oferecem a alunos e professores uma diretriz para compreensão, habilidades e conceitos
acadêmicos importantes.

Os exames do Conselho de Regentes, entretanto, podem não ser medidas adequadas de desempenho
acadêmico para todos os alunos do ensino secundário do Estado de Nova Iorque. Ocorre que não há regulamentações
estaduais que proíbam apoio financeiro a qualquer escola cujos cursos e exames sejam aceitos em lugar das
avaliações do Conselho de Regentes. Por outro lado, as normas estaduais requerem que todos os distritos escolares
ofereçam cursos e exames do Conselho de Regentes a alunos que desejem obter um diploma do Conselho de
Regentes.

O número de alunos do ensino secundário que fazem as avaliações do Conselho de Regentes difere
segundo a capacidade daquele e o conteúdo/ matéria avaliada. Estima-se que as avaliações do Conselho de
Regentes sejam ministradas para, pelo menos, metade dos estudantes das escolas secundárias do Estado de
Nova Iorque, da 9a a 12a série.  Ocorre também que, se um estudante fez um curso que integra o programa do
Conselho de Regentes até a conclusão, espera-se que faça a avaliação do Conselho de Regentes própria para
aquele curso.

Os testes são desenvolvidos pela equipe do Departamento de Educação do Estado de Nova Iorque, com a
ajuda de centenas de professores das escolas secundárias de todo o estado. A maioria das provas são uma
combinação de questões de múltipla escolha e questões dissertativas ou abertas. As provas são ministradas e
corrigidas pelos professores. A cada ano é feito um levantamento estatístico de uma amostra aleatória das provas,
pela equipe do Departamento de Educação do Estado de Nova Iorque.

São ministradas provas de fim de curso para 16 matérias/conteúdos, em dias e horários específicos, em
escolas em todo o estado. Os exames são oferecidos durante três períodos de avaliação anuais - janeiro, junho e
agosto. Depois de cada período de avaliação, os diretores das escolas secundárias do estado devem apresentar
um relatório à Secretaria Estadual de Educação indicando o número de provas feitas sobre cada matéria/conteúdo
e o número de aprovações.

O nível geral de desempenho dos distritos escolares individuais na avaliação do Conselho de Regentes é
considerado informação de domínio público e pode ser usado para avaliar, em um fórum público, o desempenho de
um distrito escolar local.  Mais de 100.000 estudantes por ano fazem os testes mais comuns do Conselho de
Regentes.

O processo de elaboração das avaliações

O processo de elaboração das provas é descrito a seguir. Primeiro, prepara-se um currículo que inclui
especificações para as avaliações.
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O processo envolve um esboço do currículo do curso, juntamente com a proporção da avaliação total dedicada
a cada matéria. Vários objetivos de ensino podem também se tornar parte da elaboração da avaliação. As questões
dos exames podem enfocar a memorização de certos fatos específicos ou a compreensão mais abrangente dos
princípios subjacentes ao fato. Todo esforço é feito para assegurar que as especificações da avaliação sejam uma
medida válida do desempenho de um aluno em um currículo específico.

Como são criadas boas questões de provas?
No Estado de Nova Iorque, os professores mais experientes se reúnem com a equipe do Departamento de

Educação para discutir a elaboração das especificações das provas e revisar os princípios de redação das questões
das provas do Conselho de Regentes. Solicita-se a cada professor que prepare até 45 questões que resultem na
criação de cerca do triplo do número de questões efetivamente usadas no período de um ano.

O terceiro passo nesse processo é uma revisão completa das questões propostas pela equipe da Secretaria
de Educação, que é responsável pelo programa e plano de curso da matéria específica. As questões selecionadas
são usadas em pré-testes aplicados em sala de aula. Uma segunda revisão das questões dos pré-testes é feita
pelos especialistas em elaboração de provas e um outro pré-teste é aplicado nas escolas. Os resultados das
respostas dos alunos à segunda rodada de pré-testes são analisados por computador, para determinar a dificuldade
e validade de cada questão. As questões de prova que sobreviverem a esse processo final são selecionadas para
inclusão potencial em futuros testes.

Elaborando as provas

A Secretaria de Educação do Estado de Nova Iorque indica vários Comitês de Avaliação por matéria, compostos
de professores que preparam as provas em disciplinas acadêmicas específicas. Embora muitos dos membros dos
comitês redijam as questões, a responsabilidade principal do comitê é assegurar a adequação da avaliação como
um todo. Todos os esforços são feitos para assegurar que a avaliação do Conselho de Regentes é uma medida de
desempenho justa e válida. Concluída a montagem da prova, ela é revisada por vários professores experientes, que
fornecem uma análise individual de sua adequação geral e sugerem modificações.

A revisão final do novo exame é feita pelo Comitê Estadual de Revisão de Exames, um grupo composto
basicamente de diretores e administradores escolares. O principal enfoque dessa revisão é a análise do impacto
potencial da avaliação sobre alunos, professores, escola e comunidade.

Em um esforço para aprimorar o sistema, foi colhida uma variedade de informações sobre os testes ministrados
recentemente, incluindo informações provenientes dos Formulários de Avaliação dos professores, dos Relatórios
de Avaliação dos diretores, da análise de itens e do procedimento de revisão do Departamento de Educação do
Estado de Nova Iorque.

Como são usados os testes do Conselho de Regentes?

As pontuações individuais nos testes são usadas de muitas formas, mas três delas são de interesse especial
para muitos estudantes. Primeiro, as pontuações são usadas para fins de concessão de notas no curso,
freqüentemente servindo como exame final de curso. Segundo, elas são usadas para determinar a menção do
diploma do Conselho de Regentes, um diploma de honra ao mérito para aqueles que consigam satisfazer os
requisitos necessários. Terceiro, elas são usadas para ingresso em faculdades e universidades para ajustar  padrões
de concessão de notas no ensino secundário no Estado de Nova Iorque. A pontuação da avaliação do Conselho de
Regentes provou ser um excelente prognóstico de bom desempenho em cursos superiores.

O papel do Programa de Avaliação do Conselho de
Regentes do Estado de Nova Iorque no processo de

seleção para ingresso no curso superior

Em 1989, a Universidade Estadual de Nova Iorque (SUNY), o maior e mais abrangente sistema de ensino
superior nos EUA, com 64 faculdades e quase 400.000 alunos publicou um relatório intitulado “A Report on the
SUNY College Admissions Decision Process” (Relatório sobre o Processo de Seleção para Ingresso na SUNY).
Este relatório foi produzido a pedido da Assembléia Legislativa do Estado de Nova Iorque e discutia o processo de
seleção de candidatos ao primeiro ano nos campi da SUNY, incluindo critérios de desempenho acadêmico,
desempenho em matérias do ensino secundário, classificação em turmas, notas individuais por matéria/conteúdo
da avaliação do Conselho de Regentes, tendências de desempenho em períodos de quatro anos, pontos fortes e
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fracos em matérias específicas em termos de notas e outros critérios menos citados que talvez fossem relacionados
especificamente com os estudantes, individualmente.

Neste processo de seleção, solicitou-se aos campi da SUNY que indicassem, usando dois métodos, o nível
de importância de dez critérios de seleção típicos da faculdade. Um dos métodos pedia aos campi que indicassem
o nível de importância de cada critério em uma escala de 5 pontos (5= Extremamente importante; 4= Importante; 3=
De certa importância; 2= Raramente importante; 1= Sem importância). O segundo método pedia a cada campus que
classificasse em ordem de importância os mesmos 10 critérios de seleção.

O estudo observou que os critérios mais importantes no processo de seleção de candidatos a ingresso eram
a qualidade do programa de ensino secundário do candidato e a média geral das notas da escola secundária. Oitenta
e três por cento dos pesquisados  classificaram a participação no programa do Conselho de Regentes do Estado de
Nova Iorque como “Extremamente importante” ou “Importante” no processo de seleção para ingresso no curso
superior. O padrão esperado por faculdades e universidades do Estado de Nova Iorque acena claramente com a
expectativa de que os estudantes que concluem o secundário e buscam ingresso na universidade concluam o
programa do Conselho de Regentes em nível acadêmico como preparação para os estudos superiores.

Essas foram as expectativas estabelecidas pelas instituições de ensino superior no Estado de Nova Iorque (e
mesmo em estados fronteiriços) como a porta para os quatro últimos anos do ensino secundário. Realmente, o fato
de um estudante concluir um curso do programa do Conselho de Regentes pode ser tão importante para algumas
faculdades, tanto públicas quanto privadas (há mais de 300 faculdades e universidades no Estado de Nova Iorque),
quanto medir quão bem o estudante se saiu em determinado teste do Conselho de Regentes.

De fato, a liderança empresarial no estado está buscando um indivíduo mais escolarizado, bem formado,
egresso da escola secundária  com planos de entrar diretamente no mundo do trabalho. O ambiente empresarial
também valoriza egressos do ensino secundário que tenham concluído uma trajetória acadêmica que inclua o programa
do Conselho de Regentes como preparação para o mundo do trabalho.

Avaliações de Conteúdo do Conselho de Regentes

Hoje em dia, há 16 matérias para as quais há testes do Conselho de Regentes. Todas as formas do teste são
divulgadas depois de sua aplicação e são comumente reproduzidas em livros comerciais que servem para a revisão,
pelos futuros candidatos a esses testes. Esses livros são usados freqüentemente por professores de ensino secundário
do Estado de Nova Iorque para preparar seus alunos para os testes de fim de curso dos programas do Conselho de
Regentes. As matérias/conteúdos enfocados pelos testes do Conselho de Regentes são:

• INGLÊS
Inglês geral
Química
Estudos Geográficos
Física

• LÍNGUA ESTRANGEIRA
Francês
Alemão
Hebraico
Italiano
Latim
Espanhol
Estudos Globais
História e Governo dos EUA

• MATEMÁTICA
Matemática Seqüencial, Curso I
Matemática Seqüencial, Curso II
Matemática Seqüencial, Curso III

• CIÊNCIAS
Biologia

• ESTUDOS SOCIAIS

E os estudantes? ...Uma prioridade que devemos manter sempre em mente. Devemos nos perguntar: o que
os alunos devem saber e ser capazes de fazer em determinadas épocas de sua carreira escolar e no futuro? Como
devemos prepará-los?

Nos EUA, a Meta 2000 do Ministério de Educação requer que os estados desenvolvam padrões de aprendizado
mínimo e currículos mínimos. Os padrões estaduais mostram uma seriedade de propósitos com relação a educar
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todas  as crianças e orientar as escolas para o aprendizado da compreensão, raciocínio, solução de problemas e
comunicação.

Estatísticas de interesse no Estado de Nova Iorque

No ano escolar de 1995-96
• O tamanho médio das turmas na 8a e 10a séries nas escolas públicas foi de 23/24 alunos.
• O total de alunos matriculados da pré-escola à 12a série foi de 3,2 milhões.
• Quase 1,3 milhões de testes do Conselho de Regentes de Nova Iorque foram aplicadas com uma taxa de

aprovação de 78%.

Iniciativas de avaliação do aluno do ensino básico
no Estado de Nova Iorque

A cada ano mais de 200.000 alunos do ensino básico e do primeiro ano do ensino secundário são avaliados
como a seguir:

3a série Leitura e Matemática

4a série Ciências

5a série Redação

6a série Leitura, Matemática e Estudos Sociais

8a e 9a séries Estudos Sociais, teste de competência básica e domínio de língua estrangeira

Os resultados dessas avaliações possibilitam aos administradores escolares de Nova Iorque comparar os
resultados dos testes de seus distritos escolares com aqueles dos vários grupos de referência de todo o Estado de
Nova Iorque. Os alunos que atingem um desempenho acima do ponto de referência do estado estão fazendo
progresso no desenvolvimento das habilidades básicas que são medidas pela prova. Os alunos que ficam abaixo do
ponto de referência do estado para determinada prova estão fazendo progresso abaixo do normal no desenvolvimento
das habilidades básicas medidas pelo teste e devem receber reforço de aprendizado nas áreas problemáticas.
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A EDUCAÇÃO SECUNDÁRIA E A
ADMISSÃO À UNIVERSIDADE

NA COSTA RICA

MARTA E. PICADO R.
Consultora em Avaliação Educacional
Ministério da Educação Pública, Costa Rica

1. A INSERÇÃO DO PROCESSO DE MACROAVALIAÇÃO

1.1 A política do Estado e o contexto nacional

O Estado da Costa Rica, a partir de maio de 1994, assumiu como um desafio reorientar o rumo da educação
costarriquenha, com o compromisso de devolver ao país a legitimidade de um Sistema Nacional de Educação que
fora a medula espinhal para o desenvolvimento social, político e econômico. Para este propósito, um Sistema
Educacional requer uma visão a longo prazo,  um planejamento de carreiras orientadas para a excelência acadêmica
e para dar respostas pertinentes e oportunas às demandas de uma realidade nacional e de um novo paradigma
mundial àquele que enfrentam as nações.

Para vencer este desafio da educação nacional, é necessário perceber a educação como um processo que
transcende as políticas de cada administração e, ao contrário,  exigir que para a educação seja definida por uma
política nacional, onde a geração adulta do país assuma um compromisso ético e moral diante das gerações atuais
de crianças e jovens, que terão de assumir a responsabilidade de manter um país com melhores condições de vida
para seus cidadãos, assim como garantir a sobrevivência da Costa Rica como nação com capacidade para competir
dignamente no mundo.

Hoje em dia, a educação se define como uma instituição social cujo nicho é o contexto cultural, onde incidem
fatores socioculturais, políticos e econômicos, tanto nacionais como internacionais. O processo educacional então
tem como meta preparar as jovens gerações para enfrentar com êxito e dignidade os desafios do presente e do
futuro.

Dentro do contexto global da política de Estado, o governo costarriquenho assumiu a política de sustentabilidade,
acompanhado pelos países centro-americanos e os do hemisfério sul, a partir da conferência do Rio de Janeiro,
Brasil, em 1994. Esta concepção de política de sustentabilidade para o desenvolvimento pode ser interpretada como
o desejo de um desenvolvimento sustentável (universo), sustentado em quatro eixos (conjuntos) interdependentes e
interatuantes entre si (ver Figura 1).

FIGURA 1 - A Política de Sustentabilidade

A EDUCAÇÃO SECUNDÁRIA E A
ADMISSÃO À UNIVERSIDADE

NA COSTA RICA
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Das interações dos eixos expostos, geram-se conseqüências como as que se resumem na Figura 2.

• Seres humanos melhor educados (instruídos e formados), motivados pela superação, solidários,
criativos e capazes de discriminar entre o transcendente e o não-transcendente.

• Espaços e responsabilidades para a participação ativa dos diferentes setores do grupo ou estrato
social afetado pela tomada de decisões.

• Solidariedade entre natureza (ambiente) e sociedade (grupo de seres humanos).
• Espaços e condições para melhorar a qualidade de vida de todos os seres vivos.
• Necessidades crescentes de recursos humanos cada vez melhor educados para satisfazer as

demandas internas e externas de cada nação (cultura e sociedade) dentro do globo terrestre.
• Condições para melhorar a qualidade e quantidade de trabalho em todos os âmbitos: intelectual

(letras e ciência), tecnológico, agrário, artístico, etc.
• Espaços para tomada de decisões sobre critérios que sustentam um balanço entre investimento

econômico e ambiente, de maneira que se execute a política de sustentabilidade.
• Condições e demandas para criar um novo conceito de democracia que contribua para enfrentar os

desafios do novo milênio de forma mais digna e mais justa para os seres humanos.

FIGURA 2 - Conseqüências das interações dos eixos

Esta política de sustentabilidade tem como núcleo gerador uma ética para o desenvolvimento sustentável, e é
constituída pelos princípios de solidariedade, superação pessoal e social, criatividade, tolerância, participação ativa,
responsabilidade, eqüidade e justiça.

A educação, segundo essa nova orientação, requer um ministério centrado na promoção e no controle da
qualidade do serviço que presta, complemento de um sistema educacional baseado na qualidade do desempenho e
do rendimento de contas; tudo isso, concebido como ponto de referência, onde prevaleça a constante busca e
promoção do desenvolvimento integral do ser humano.

Esta perspectiva sobre a gestão educacional situa a avaliação como aquele processo que determina a
consecução de estratégias educacionais bem-sucedidas e como provedor de insumos que permitam a valorização
da gestão realizada; desta forma, a avaliação passa então a ser uma entidade por si mesma, cujo propósito central
é emitir um juízo de valor sobre um processo objetivo, produto, programa ou projeto (Arancibia, Segovia, 1996;
Worthen, Sanders, 1987).

É a partir deste ponto de referência que o Estado costarriquenho criou o Centro Nacional de Avaliação para a
Educação (CENE-EDU) que tem como responsabilidade fundamental colocar em prática os fundamentos e diretrizes
com os quais o Sistema Nacional de Macroavaliação deve operar, como uma estratégia que contribua para promover,
manter e melhorar a qualidade da educação costarriquenha.

O CENE-EDU é um órgão descentralizado do Conselho Superior de Educação (CSE), como mostra a Figura
3, onde se inclui uma síntese do decreto de sua criação.

Este centro tem sob sua responsabilidade administrar um sistema nacional de macroavaliação, que dependerá
diretamente da hierarquia do conselho e se trata de uma instância especializada em processos de avaliação. Nestes
se concentrarão todas as ações de avaliação no nível macro em relação ao sistema educacional ou com algum de
seus componentes.

 DECRETO Nº 26014

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA E O MINISTRO DE EDUCAÇÃO PÚBLICA

No exercício de sua atribuições constitucionais, o disposto pelos artigos 1 e 2 da Lei Orgânica do
Ministério de Educação Pública, no 3.481 de 31 de janeiro de 1965 e o acordo adotado pelo Conselho
Superior de Educação, em sua sessão no 2.297 realizada no dia 18 de março do ano corrente.

DECRETAM

ARTIGO 1. Cria-se o Centro Nacional de Avaliação para a Educação (CENE-EDU), como órgão
descentralizado do Conselho Superior de Educação.
ARTIGO 2. O Centro Nacional de Avaliação para a Educação será o órgão encarregado e responsável
de organizar, desenvolver e executar as ações de avaliação do processo educacional formal, em
suas diversas etapas e modalidades, quando tiverem caráter nacional e sirvam para propósitos
diagnósticos, formativos ou somativos.
ARTIGO 3. Em conformidade com o disposto no artigo anterior, o CENE-EDU proverá o Ministério
da Educação dos serviços técnicos e administrativos requeridos para a elaboração, execução e
qualificação, segundo a regulamentação específica que seja ditada para cada caso, das provas de
creditação na educação formal regular.

Governo da Costa Rica, La Gaceta, 1979: nº 89, pág. 4.

FIGURA 3 - Decreto da Criação da CENE-EDU
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1.2 Antecedentes e experiências prévias

Na Costa Rica, depois de quase duas décadas de críticas e da falta de apoio da opinião pública em relação à
qualidade da educação nacional surge, em 1986, a iniciativa do Ministro de Educação Pública (dr. Francisco Antonio
Pacheco) de iniciar um processo de macroavaliação em relação aos conhecimentos adquiridos pelos estudantes ao
finalizar cada ciclo do sistema educacional. Para isso, aproveita-se a existência de um convênio da Universidade da
Costa Rica (especificamente com o Instituto de Pesquisa para o Melhoramento da Educação Costarriquenha, (IIMEC)
e solicita-se a este definir e estabelecer as estratégias para levar adiante a avaliação acertada pelo ministério.

De acordo com o que foi escrito por Esquivel (1990), para definir o enfoque da avaliação nesse momento
histórico, o Conselho Superior de Educação estabeleceu conteúdos básicos para cada ciclo educacional, que seriam
avaliados ao final do ciclo. Os conteúdos básicos aprovados pelo conselho se originaram de uma proposta apresentada
pelo IIMEC, uma vez tendo sido consultados os professores, especialistas nas disciplinas e os assessores por
especialidade do MEP. Os programas vigentes na época foram o universo a partir do qual foram selecionados os
conteúdos básicos.

A partir de 1989 e até 1994, prevalece unicamente o projeto de Bacharelado com provas padronizadas de
administração nacional. Entre os objetivos designados para estas provas, estavam o uso dos resultados para fornecer
notas (função somativa) e o uso para propósitos de retroalimentação (função diagnóstica e formativa). A Figura 4
apresenta uma síntese histórica da medição dos aprendizados, para propósitos formativos e somativos (creditação).

1.3 Situação atual

A política educacional aprovada em dezembro de 1994 é considerada a declaração que descreve o momento
histórico presente, estabelece as fontes filosóficas que devem nutrir o processo e define o rumo do sistema educacional.
Também estabelece as conquistas que deve alcançar o sistema educacional e declara, além disso, a necessidade
da coerência entre a teoria e a prática educacional.

FIGURA 4 - Resenha histórica

1997 Provas censitárias para bacharelado,
terceiro ciclo e sexto grau (creditação)

1996 Provas censitárias para bacharelado,
terceiro ciclo e sexto grau (creditação)

Diagnóstico por amostragem estratificado (3, 6)

1995 Provas censitárias para bacharelado
e sexto grau (creditação)

Diagnóstico por amostragem estratificado (3, 6 e 9)

1994 Provas censitárias para bacharelado
e sexto grau (creditação)

1990 Provas censitárias para bacharelado
e sexto grau (creditação)

Diagnóstico por amostragem estratificado (3, 6 e 9)

 1988    Provas censitárias para bacharelado (creditação)
          Diagnóstico por amostragem estratificado (3, 6 e

9) Matemática, Espanhol, Estudos Sociais e Ciências

1987 Diagnóstico censitário (6, 9 e 11)
Matemática, Espanhol, Estudos Sociais

e  Ciências.

1986 Diagnóstico censitário (3, 6 e 9)
Matemática e Espanhol.
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A Política Educacional para o Século XXI, coerentemente com o quadro jurídico, estabeleceu um currículo
nacional básico que define os perfis resumidos na Figura 5.

Em termos operacionais, a intenção é que os estudantes desenvolvam habilidades intelectuais e adquiram
destrezas cognitivas que lhes permitam fazer uso inteligente da informação (conteúdos) adquirida. Para a área
socioafetiva, espera-se que os educandos desenvolvam atitudes positivas em direção aos valores que a política
declarou relevantes para o contexto nacional e universal. Simultaneamente, espera-se que os estudantes desenvolvam
uma boa condição física, juntamente com bons hábitos de alimentação e uma atitude positiva em relação ao exercício
físico, de maneira que provejam uma vida adulta saudável e possam, assim, melhorar a qualidade de vida das
gerações costarriquenhas do presente e do futuro.

No âmbito técnico ou curricular, os elementos da prática educacional que devem manter coerência com a
teoria e que, conseqüentemente, devem demonstrar relação ao seu desempenho durante e ao final do processo
educacional (quatro ciclos de educação) são os resumidos na Figura 6.

FIGURA 6 - Insumos para a macroavaliação

INDICADORES
PARA

MACROAVALIAÇÃO

INSUMOS TÉCNICOS
DO CURRíCULO

Planos de estudo

Materiais didáticos

Programa de
estudo

INSUMOS DO EDUCANDO
Desenvolvimento
socioafetivo

Saúde física

Cognição

INSUMOS DO EDUCADOR

Perfil profissional

Capacitação

Atualização

Desempenho
profissional

• Perfil acadêmico para o âmbito da instrução (certificação de aprendizagem).
• Perfil socioafetivo para o âmbito da formação (o desenvolvimento).
• Perfil de saúde física.
• Bem-estar e qualidade de vida.

FIGURA 5 - Perfis do Currículo Nacional Básico
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• Projeto Diagnóstico de Conhecimentos de I e II Ciclos da Escola Primária.
• Projeto Diagnóstico de Destrezas Cognitivas.
• Projeto Diagnóstico de Primeiro Grau (escolares).
• Projeto Diagnóstico de Aptidão Física e Hábitos Nutricionais.
• Projeto Diagnóstico de Novo Diagnóstico e Certificação. (III Ciclo).
• Projeto de Provas de Certificação em Bacharelado.
• Projeto de Provas de Certificação para Especialidades Técnicas.

FIGURA 8 - Projetos de macroavaliação vigentes

Em conseqüência dos elementos da prática educacional que foi assinalada, a Figura 7 ilustra o desenho
vigente para a macroavaliação do sistema educacional costarriquenho, segundo as diretrizes da política educacional
para o século XXI.

Os projetos que têm sido postos em vigência, pela via do convênio entre o Ministério da Educação Pública e
a Universidade da Costa Rica, são os resumidos na Figura 8.

INSUMOS PARA
OS PARÂMETROS

• Nível de desempenho segundo objetivos.
• Identificação de destrezas cognitivas

adquiridas.
• Nível de desempenho para os objetivos

das especialidades técnicas.

• Desenvolvimento de normas de saúde
física por idades na população estudantil
segundo instituições urbano-marginais,
urbanas e rurais em nível nacional.

• Identificação de:
– Níveis de auto-estima
– Níveis de atitude em relação à apren-

dizagem
– Características desejáveis de perso-

nalidade.
– Níveis de socialização

• Identificação de níveis de preparação por
zona geográfica e estrato social

• Identificação de:
– Atitude em relação aos valores
– Atitude ética

• Identificação do grau de pertinência e
relevância dos planos e programas

• Identificação de níveis de eficiência e
eficácia dos recursos didáticos

• Identificação de fraquezas e forças do
desempenho do docente.

• Rendimento acadêmico
• Processos de aprendi-

zagem

• Saúde física

• Desenvolvimento
socioafetivo

• Níveis de preparação

• Valores (ética)

• Pertinência e relevância
de planos e programas de
estudo

•  Materiais didáticos

• Formação profissional
• Capacitação
•  Atualização

INDICADORES

• Nível de desempenho em: objetivos
de aprendizagem, destrezas e
estratégias cognitivas utilizadas.

• Objetivos de aprendizagem para
especialidades técnicas.

• Resistência cardiovascular
• Resistência muscular
• Flexibilidade
• Composição corporal
• Hábitos de alimentação
• Hábitos de exercício

• Auto-estima
• Atitude em relação à aprendizagem
• Características de personalidade:

- competitivo, solidário
- produtivo, liderança

• Condutas sociais

• Habilidades
- perceptivas
- físicas
- de comunicação
- de interação social

• Atitude em relação aos valores
• Decisões éticas

• Estrutura
• Conteúdo
• Recursos didáticos
• Alinhamentos de mediação
• Alinhamentos de avaliação

• Acessibilidade
• Funcionalidade
• Uso afetivo

• Perfil profissional
• Planos de formação
• Auto-estima
• Atitude em relação ao ensino
• Impacto em sala de aula

PRODUTOS

FIGURA 7 - Modelo para a macroavaliação
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Processo de
macroavaliação

Instâncias
técnico-docentes

nacionais.

Instâncias
técnico-docentes

 regionais.

Departamentos
especializados

no centro.

Desempenho
 do docente

em sala de aula.

Para um futuro próximo, pretende-se iniciar os projetos da área socioafetiva, segundo apresenta a
Figura 9.

• Atitude dos estudantes em relação à aprendizagem.
• Atitudes dos docentes em relação ao ensino.
• Autoconceito dos estudantes.
• Autoconceito dos docentes.
• Atitude em relação aos valores.
• Atitude em relação à ética.

FIGURA 9 - Projetos de macroavaliação.

1.4 Informação sobre a Avaliação
e seus Resultados

São oferecidos relatórios para três audiências diferentes, de acordo com os resultados das avaliações. O fluxo
da informação para cada tipo de relatório se resume nas Figuras 10, 11 e 12.

Figura 11 - Relató-
rio Técnico (para
as instâncias téc-
nico-docentes).

TOMADA DE DECISÕES
E IMPLEMENTAÇÃO

DE DIRETRIZES.

Assessores
nacionais

de controle
de qualidade,
planejamento

e programação

Processo
de

macroavaliação

Autoridades
educacionais

nacionais

  Autoridades
 educacionais

regionais

Supervisão
regional

Controle de
qualidade

TOMADA DE DECISÕES
E IMPLEMENTAÇÃO

DE DIRETRIZES.

FIGURA 10 - Re-
latório Polít ico
(para a tomada de
decisões de ca-
ráter político).
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Processo de
macroavaliação

Diretor de
centro
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Desempenho
dos estudantesFIGURA 12 - Re-

latório aos Cen-
tros Educacionais
(informação per-
tinente para cen-
tro avaliado).

Cada um destes relatórios é entregue, depois de um período máximo de dez semanas, após a aplicação das
provas, para assegurar que a informação seja relevante e oportuna para cada instância.

1.5 Resultados

Durante os anos de 1994, 1995 e 1996, o Estado deu um caráter prioritário à educação, situação que permitiu
assumir parte dos desafios do próximo milênio e poder, assim,  iniciar os esforços concretos que se mostram na
Figura 13.

• Produção e distribuição de 86 mil exemplares de Programas de Estudo, embasados em aspectos
conceituais, processos de pensamento e valores.

• Reprodução e distribuição de livros didáticos, manuais de professores e cadernos para todos os
níveis de 1º a 9º ano da Educação Geral Básica.

• Institucionalização do Programa para as Comunidades de Atenção Prioritária: novos serviços
educacionais, merenda escolar, atenção socioafetiva, mobiliário, recursos didáticos e melhoria
na infra-estrutura (32 mil beneficiários).

• Avanço na universalização da educação pré-escolar: 300 novas vagas cobrindo cerca de 75% da
população.

• A institucionalização da política social em sala de aula; merendas escolares, pacotes de auxílio
básico escolar, carnê de seguro social e transporte para estudantes.

• Institucionalização do Programa de Línguas Estrangeiras para o Desenvolvimento (PROLED);
são ministradas cinco horas semanais de inglês ou francês (150 mil beneficiários).

• Fortalecimento do Programa de Informática Educacional, incorporado ao ensino médio a partir de
1995.

• Colocação em prática do Plano Piloto com cinco colégios modelos e seis bilíngües experimentais.
• Incorporação das oficinas tecnológicas aos planos de estudo para o III Ciclo e a Educação

Diversificada.
• Fortalecimento da Educação Técnica por meio da atualização de equipe, modificações nos planos

de estudo e revisão de opções para especialidades.
• Institucionalização das Provas de Creditação.

FIGURA 13 - Resultados na Gestão Educacional 1994-1996.

As ações realizadas têm como perspectiva poder atualizar o conceito da educação das últimas três décadas
e conseguir um sistema educacional preparado para os desafios do ano 2005.

Para os costarriquenhos em geral, o sistema educacional do país viu-se afetado por uma deterioração progressiva
nos âmbitos organizacional, estrutural, conceitual e por uma carência de visão a longo prazo. Poder-se-ia deduzir
que o processo educacional ficou estático com o decorrer do tempo e das novas demandas da sociedade
costarriquenha. Tudo isso, talvez, como resultado de uma atitude passiva onde prevaleceu a idéia de que “algo
valorizado como bom, em um dado momento, continuaria sendo bom mesmo que fosse ou não adaptado às demandas
do presente e do futuro”. Esta mesma situação, de forma paralela, provocou a perda do rumo por parte do órgão reitor
da educação: o Ministério da Educação Pública. A Figura 14 resume e contrasta a guinada que se procura dar à
educação costarriquenha.
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COSTA RICA

EDUCAÇÃO DAS
ÚLTIMAS DÉCADAS

• Um ministério que perdeu o rumo.
• Habilidades e destrezas superiores do

pensamento entre os níveis regular e baixo,
de acordo com pesquisas nacionais.

• Perda de valores éticos, morais e espirituais.
• Atitudes que denotam perda do rumo de

excelência no trabalho diário.
• Baixo rendimento acadêmico de acordo com

as Provas de 6º grau e bacharelado.
• Altos índices de evasão e repetência.
• Oferta de educação secundária pouco

atraente e não pertinente.
• Ausência de um currículo nacional básico

interdisciplinar e balanceado.
• Hora-aula de 40 minutos.
• Jornadas de apenas quatro horas por horários

alternados.
• Ano letivo de 120 dias.
• Escassez de docentes qualificados em todos

os níveis e modalidades.
• Falta de continuidade.
• Marcada tendência à mediocridade.
• Pouca capacidade de gestão nas estratégias

educacionais.
• Ausência de sistemas de avaliação de

desempenho.
• Pouca relação entre remuneração, aptidão e

qualidade de serviço.
• Sistemas obsoletos.
• Ausência de quadros gerenciais qualificados.

EDUCAÇÃO PARA
O ANO 2005

• Visão compartilhada.
• Desenvolvimento de habilidades e destrezas

superiores de pensamento.
• Escolaridade mínima de dois anos.
• Cobertura de 100% no pré-escolar, I e II

Ciclos.
• Dois anos de pré-escolar.
• Cobertura de 95% no III e IV Ciclos.
• Repetência e evasão de 0%.
• Continuidade interciclos.
• Fortalecimento e desenvolvimento de atitudes

e valores de excelência moral, ética e
espiritual.

• Construção de conhecimentos.
• Currículo nacional básico interdisciplinar, com

áreas específicas de integração.
• Equilíbrio entre ciências naturais, ciências

sociais, ciências humanas e artes.
• Hora-aula de 60 minutos.
• Jornada diária escolar mínima de seis horas

e 180 dias letivos efetivos.
• Fluidez tecnológica.
• Domínio da língua materna.
• Domínio de uma ou duas línguas estrangeiras.
• Avaliação por domínio de objetivos.
• Profissionais da educação com sólidos

conhecimentos, atitudes e valores de
excelência e com habilidades e destrezas
superiores de pensamento.

• Continuidade interciclos.
• Programa de incentivos.
• Valores para a qualidade.
• Qualidade de serviço de categoria mundial

(Certificado ISO 9.000).
• Gerência profissional na administração.

FIGURA 14 - Perspectivas para a Educação Costarriquenha
Fonte: EDU-2005, MEP, 1996
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2. A EDUCAÇÃO SECUNDÁRIA

2.1 Números e tendências

No ano de 1992, a educação primária da Costa Rica (I e II Ciclos da Educação Geral Básica) tinha uma cobertura
de praticamente 100% da população. Entretanto, a situação na educação média ou secundária, apesar dos esforços
realizados, apresentava um quadro significativamente diferente. Segundo as estatísticas do Ministério da Educação
Pública, a informação do período 1980-1992, por um lado, mostra um crescimento constante da população em idade
escolar e, por outro lado, uma diminuição das taxas de matrícula escolar, especialmente em nível de II Ciclo (primária)
e III Ciclo (secundária). Conseqüentemente, a partir de 1984, esta diminuição também se faz presente no Ciclo da
Educação Diversificada (dois ou três últimos anos da secundária). Para 1996, a matrícula da secundária não alcança,
todavia, as taxas de matrícula da década de 70, mas indicam que entre 1990 e 1996 observou-se um crescimento de
18.820 estudantes no sétimo ano, início da secundária (Ministério da Educação Pública, Departamento de Estatística.

A perda de estudantes entre a educação primária (sexto ano) e o início da secundária (sétimo ano), durante a
década atual, oscila entre 8% em 1990 e 3% em 1996. A situação que demanda maior atenção se apresenta na perda de
estudantes entre o sétimo
nível (início do III Ciclo) e o
décimo nível (início do Ciclo
Diversificado), com números
tais como: de 1991 (7) a
1994 (10) desertam do
sistema formal 40 de cada
100 alunos que iniciaram a
secundária, de 1992 (7) a
1995 (10), ficam no caminho
42% e, de 1993 (7) a 1996,
cerca de 45%. As Figuras
15 e 16 ilustram esta situ-
ação e, além disso, resu-
mem as tendências de
evasão que se manifestam
a partir do décimo nível até a
graduação como bacharéis.
A informação indica que
28% e 29%, respectivamen-
te, da população estudantil
conseguiram graduar-se co-
mo bacharel, em relação à
população que iniciou o
sétimo ano. FIGURA 15 - Tendências de perda de estudantes na escola secundária 1990-1995

Número de Estudantes

(*) Esses números excluem
os repetentes (Fonte: De-
partamento de Estatística,
MEP)

(2) Programa de Medição e
Avaliação Educacional:
Convênio MEP-UCR (IIMEC)

FIGURA 16 - Tendências de perda de estudantes na escola secundária, 1991-1996
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Deduz-se daí que a educação secundária deixou de ser relevante para as jovens gerações, o que torna urgente
uma revisão, novas formas de organização do sistema formal,  para motivar, fazer com que os jovens permaneçam no
sistema e oferecer-lhes a oportunidade de prepararem-se para a vida.

2.2 Provas de Certificação: Bacharelado

O sistema educacional costarriquenho é composto por quatro ciclos, como se apresenta na Figura 17.

Opcional

Gratuito

e

obrigatório

Acadêmica

Técnica

Gratuito e

obrigatório
0

Pré-escolar

I Ciclo*1

II Ciclo*1

III Ciclo*2

Ciclo Diversificado*2

Ciclo Diversificado*2

ANO ANO ANO

Kinder Prep

1 2 3

4 5 6

7 8 9

10 11 -

10 11 12

*1= Primária                   *2= Secundária

FIGURA 17 - Organização do Sistema Educacional

Ao finalizar o sexto ano, são realizados exames de II Ciclo nas quatro matérias básicas e confere-se um
certificado de conclusão da educação primária. Estas provas vêm sendo ministradas desde 1988 e têm um peso de
50% na nota do último trimestre dos estudantes. Estas provas são construídas em cada Região Educacional e
utilizam a abordagem de “Provas com Referência à Norma”.

Em 1996, pela primeira vez foram feitas provas de certificação e diagnóstico para o nono ano, (final do III Ciclo).
As provas são elaboradas em nível nacional, com a abordagem de “Provas com Referência a Objetivos”.

Antes de 1972, havia provas para o bacharelado, cujo propósito era conferir o título de “bacharel” do ensino
médio e que representava a conclusão da educação secundária. Estas provas eram administradas de forma padronizada,
em nível nacional, pelo Ministério da Educação Pública e utilizava-se a abordagem de “Provas com Referência a
Normas” e o estudante deveria escolher cinco disciplinas, como mostra a Figura 18.

Matemática OBRIGATÓRIAS

Espanhol

Estudos Sociais

Biologia ESCOLHA DE UMA CIÊNCIA

Física

Química

Francês ESCOLHA DE UM IDIOMA

Inglês

FIGURA 18 - Matérias para o bacharelado

Em 1972, foram suspensas as provas de bacharelado, que permaneceram suspensas até 1988, quando o
Conselho Superior de Educação (CSE) as reinstalou através de uma determinação que diz: “para o último ciclo do
Sistema Educacional, devem ministrar-se provas com propósitos de avaliação somativa e que também sirvam para
realimentar o processo educacional”. A qualificação da prova teria 60% de peso na respectiva disciplina para efeito
de definir a nota com a qual seria conseguido o título de “bacharel”; os outros 40% seriam obtidos com a “nota de
apresentação”, cujo valor era a média global do rendimento do estudante, obtido durante os dois anos que constituem
o Ciclo Diversificado (10º e 11º, para as instituições acadêmicas e 10º, 11º e 12º para as técnicas). A nota mínima
para aprovação é 65%, segundo um acordo do CSE.
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Quando voltaram a ser aplicadas as provas para o bacharelado, definiu-se a utilização do enfoque de provas por
referência a normas para a construção das provas, cujos resultados, além de um uso diagnóstico e formativo(para
retroalimentação), também teriam um uso somativo. A seleção do enfoque para o desenvolvimento das provas de
bacharelado é explicada por Esquivel (1990), quando interpreta que Pophan, Hambleton et al., Shepard, Greco,
Pophan e Husek e Block expressaram que as provas com referência a normas são utilizadas, em primeira instância,
para a seleção de indivíduos e para fazer uma ampla descrição de seu rendimento acadêmico, em relação aos
amplos conteúdos do conhecimento em diferentes disciplinas.

A partir de 1989 e até 1994, prevalece unicamente a administração de provas para o bacharelado; entre os
objetivos designados para estas provas estavam o uso dos resultados para conferir notas (função somativa) e o uso
para propósitos de retroalimentação (função diagnóstica e formativa). Entretanto, a função diagnóstica e formativa
não foi posta em prática. Por outro lado, cabe reiterar que, segundo o que se interpreta do expressado por Worthen
e Sanders (1987), o trabalho de avaliação realizado durante estes anos foi orientado dentro da concepção de avaliação
como uma forma de pesquisa; o objetivo fundamental do trabalho era definido pela razão de ser do IIMEC: pesquisar.
As análises se orientavam para a obtenção de resultados, em um primeiro plano: para determinar a validade e
confiabilidade das provas e gerar informação que possa ser generalizada a partir da estatística descritiva. Além
disso, descreviam-se os níveis de aprendizagem em relação ao que cada estudante ou grupo de estudantes mostrava
saber, comparativamente com outro estudante ou grupo de estudantes. Em cada disciplina, para cada modalidade
existente, eram estruturadas provas diferentes: sete provas diferentes para Matemática, cinco para Estudos Sociais,
quatro para Inglês, etc. O título de bacharel conferido era o mesmo para todos os estudantes, independentemente do
exame que prestassem. Esta situação tinha implícita em si uma creditação igual diante de avaliações de conteúdos
e padrões diferentes.

A partir de 1995, diante da colocação em prática da “Política Educacional para o Século XXI” aprovada pelo
Conselho Superior de Educação em novembro de 1994, este mesmo organismo repensou o Programa de Bacharelado,
que se resume na Figura 19.

REFORMAS NO BACHARELADO (1995)

• Novo conceito sobre o bacharelado.

“Trata-se de um título que o Sistema Educacional concede ao final da Educação
Diversificada. Este título credita o graduado como quem conseguiu alcançar o perfil
acadêmico estabelecido pelo Currículo Nacional Básico”.

• Objetivos.

1. Contribuir para a formação integral dos estudantes.
2. Promover uma motivação de conquista por meio de um programa de bacharelado que identifique

categorias de desempenho.
3. Oferecer aos estudantes um desafio acadêmico que contribua para melhorar suas probabilidades

de sucesso no mundo contemporâneo e futuro.
4. Promover uma atitude solidária em relação à comunidade educacional a que pertencem por

meio de um trabalho comunitário ao terminar a Educação Diversificada.
5. Estabelecer o nível de sucesso obtido pelos estudantes egressos do sistema educacional, em

relação aos critérios estabelecidos no Currículo Nacional Básico.
6. Promover uma atitude de superação profissional nos professores, motivando-os para que

proporcionem o melhor de seus conhecimentos na busca da maior e melhor aprendizagem dos
educandos.

7. Motivar os pais para que se incorporem ao processo educacional e contribuam para o sucesso
de seus filhos.

8. Incorporar, a partir dos resultados obtidos no bacharelado, as medidas corretivas naquelas
áreas onde o sistema educacional necessite.

9. Fazer do bacharelado um meio apropriado para o processo de controle de qualidade do sistema
educacional costarriquenho.

Fonte: CONSEJO SUPERIOR DE EDUCACIÓN (Costa Rica). Dictamen sobre la reforma al bachillerato: acuerdo 21-
95. San José (CR), 1995.

FIGURA19 - Reformas no bacharelado
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De acordo com as reformas feitas no programa de bacharelado, originaram-se, entre 1995 e 1997, os alinhamentos
operacionais resumidos na Figura 20, que também foram aprovados pelo Conselho Superior de Educação.

ALINHAMENTOS OPERACIONAIS
BACHARELADO (1995-1997)

• Uso de uma relação de conteúdos e objetivos que responda ao currículo nacional básico.
• Elaboração das provas de bacharelado de acordo com a abordagem de provas com referência a

objetivos. Seus resultados permitem definir o nível de desempenho no currículo nacional básico
estabelecido pelo Conselho Superior de Educação, segundo diretrizes da Política Educacional
Para o Século XXI.

• As provas são elaboradas, administradas e qualificadas em nível nacional, pelo Centro Nacional
de Avaliação para a Educação (CENE-EDU).

• Existirá um prazo, técnicamente necessário, para que as provas possam ser classificadas e
seus resultados analisados.

• Será concedida uma menção honrosa, complementar ao bacharelado, para aqueles que obtenham
uma nota maior ou igual a 80 nas cinco provas realizadas.

• O tema deve ser informado publicamente aos estudantes, professores e pais de família.
• A nota do bacharelado é formada por 40% da nota de apresentação (média de todas as notas dos

dois períodos do décimo ano e do primeiro período do 11º ano) e 60% da nota do exame do
bacharelado para cada disciplina.

• Uma vez egressos da Educação Diversificada do Sistema Formal, os estudantes têm o direito a
prestar as provas de bacharelado nas duas convocatórias imediatas e seguintes à sua saída;
aqueles que deixarem provas pendentes depois disso, passarão a se apresentar para elas no
Sistema Aberto.

• Os estudantes do Sistema Formal, com provas pendentes depois das duas convocatórias
permitidas, uma vez que sejam aprovados no Sistema de Educação Aberta, são creditados no
bacharelado no Sistema Formal, por meio da instituição da qual saiu.

• Para ser bacharel deve-se, também, cumprir satisfatoriamente um trabalho comunitário com um
número mínimo de horas  que será estabelecido por cada instituição.

Fonte: CONSEJO SUPERIOR DE EDUCACIÓN (Costa Rica). Determinações sobre a reforma do bacharelado, acordo nº
23-95, 25-96 e 91-97.

FIGURA 20 - Alinhamentos operacionais para o bacharelado.

Como requisito para obter o título de bacharel em educação média, o estudante que sai da educação
diversificada, deve prestar as provas de bacharelado. A aprovação, segundo a política educacional vigente, credita-
lhe um desempenho satisfatório no uso dos conhecimentos estabelecidos pelo currículo nacional básico. A decisão
de definir este currículo sustenta-se na interpretação atualizada do artigo 15 da Lei Fundamental de Educação
(1957), que estabelece:

“Os estudos para a Educação Média durarão pelo menos cinco anos e se realizarão seguindo um plano
que compreenderá: a) o plano de cultura geral e b) planos variáveis e complementares de caráter
exploratório, que atendam, de preferência, à descoberta de aptidões e à formação de interesses”.

Segundo Kirk, o currículo básico é um conceito que tem sido discutido na Grã-Bretanha desde o século
passado e mais recentemente na Austrália. Neste último país, é definido como o grupo de aprendizagens e experiências
que constituem uma parte central e decisiva da educação geral. As aprendizagens básicas para as matérias de
bacharelado foram definidas como aquelas que são a base para aprendizagens subseqüentes, ou seja, as
aprendizagens consideradas essenciais para desenvolver uma vida efetiva na sociedade, do ponto de vista cultural,
econômico, político, grupal, familiar e interpessoal.

Para Kirk o marco educacional do currículo deriva-se dos esforços feitos pelos filósofos da educação, para
reduzir a ampla diversidade de disciplinas a um número limitado de categorias que se consideram aptas a  oferecer,
cada uma delas, uma experiência educacional diferente. Este currículo nacional deverá ser reforçado por um sistema
nacional de avaliação e titulação, daí a necessidade de que o currículo e o sistema de avaliação sejam compatíveis.
Portanto, cada uma das matérias deve conter uma descrição detalhada dos critérios utilizados para avaliar os
alunos. Na Costa Rica, o tema único para as provas de bacharelado representa o currículo nacional básico para o
Ciclo da Educação Diversificada.

Segundo a Política Educacional para o Século XXI, a avaliação é uma atividade inevitável em um enfoque
racional da vida, ou seja, dar valor ao que fazemos é parte da racionalidade do próprio fazer. O investimento e as
conseqüências deste fazer levam a um compromisso social e ético. Avaliar para o docente é, na última instância,
uma responsabilidade ética.

De acordo com o Marco de Referência e Diretrizes Técnicas para a Avaliação no Sistema de Educação
Formal (Consejo Superior de Educación, 1995) e com o Regulamento Sobre os Exames de Bacharelado na Educação
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Média (Consejo Superior de Educación, 1997), a avaliação se estabelece como um processo de natureza sistemática
que é coadjuvante na valorização da qualidade do sistema. A avaliação pode ter três funções: diagnóstica, formativa
e somativa. A função diagnóstica permite caracterizar um programa ou processo e determinar seu estado atual. A
função formativa permite a tomada de decisões para ajustar áreas controvertidas de um programa ou processo. A
função somativa permite valorizar o produto final de um processo ou conjunto de processos.

 Ausubel (1990), considera que a medição e a avaliação são componentes do aprendizado. Portanto, é necessário
planificar as formas como se pretende medir os resultados da aprendizagem dos estudantes como indivíduos e
averiguar se eles concordam com os processos educacionais. É também necessário que os resultados forneçam
dados que tornem possível monitorar a marcha dos processos de ensino e de aprendizagem e assegurar, assim, um
controle de qualidade do sistema educacional.

A educação costarriquenha, como todo sistema nacional de educação, tem estipulado o dever de determinar
a qualidade do sistema educacional vigente no país. Em atenção a esse dever, fazem-se esforços para colocar em
prática um sistema nacional de avaliação que utilize como um de seus indicadores as provas de bacharelado. Os
resultados das provas devem  evidenciar  a validade e confiabilidade para poder legitimar a tomada de decisões.

Em nível internacional, gerou-se a necessidade de institucionalizar sistemas nacionais de avaliação, porque é
inerente a todo o sistema educacional a quantificação de sua eficácia, para, assim, poder sustentar a tomada de
decisões. Na Costa Rica esta tendência se faz presente: as provas de bacharelado se fortalecem e se definem como
uma das estratégias para colocar em prática uma forma de controle de qualidade sobre o serviço educacional
prestado pelo Estado costarriquenho.

Quadro 1 *
PROMOÇÃO - PROVAS DE BACHARELADO SEGUNDO TIPO DE COLÉGIO

CONVOCATÓRIAS - DEZEMBRO DE 1995, DEZEMBRO DE 1996

ANO TOTAL APROVARAM % ADIARAM %

* Este quadro considera unicamente a população do 11º e 12º anos que saiu regularmente dos colégios (egressos em agosto dos
técnicos e em outubro dos colégios acadêmicos diurnos e noturnos).

Fonte: PEME (Convênio MEP-UCR: IIMEC)

Públicos

Ac. Diurnos 1996 5.724 4.553 80 1.171 20
1995 5.507 3.772 68 1.735 32

  Urbano 1996 4.336 3.447 80 889 20
1995 3.966 2.622 66 1.344 44

Rural 1996 1.388 1.106 80 2.822 20
1995 1.541 1.150 75 391 25

Ac. Noturnos 1996 1.220 435 36 785 64
1995 1.559 453 29 1.106 71

Urbano 1996 929 338 36 591 64
1995 1.068 278 26 790 74

Rural 1996 291 97 33 194 67
1995 481 175 36 306 64

Técnicos 1996 2.326 1.538 66 788 34
1995 2.814 1.110 39 1.704 61

Urbano 1996 1.281 901 70 380 30
1995 1.345 524 39 821 61

Rural 1996 1.045 637 61 408 39
1995 1.469 586 40 883 60

Subvenção 1996 883 831 94 52 6
1995 1.176 965 82 211 18

Privados 1996 1.956 1.832 94 124 6
1995 1.829 1.562 85 267 15

TOTAL 1996 304 12.109 9.189 76 2.920 24
1995 299 12.875 7.851 61 5.019 39
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Quadro 2
PROMOÇÃO – PROVAS DE BACHARELADO SEGUNDO TIPO DE COLÉGIO

SETEMBRO DE 1996 – NOVEMBRO DE 1997
NOVEMBRO DE 1995 – MARÇO DE 1996 – SETEMBRO DE 1996

ANO TOTAL APROVARAM % ADIARAM %

Públicos

Ac. Diurnos 1996 8.762 6.756 77 2.006 23

1995 7.692 6.190 80 1.502 20

Urbano 1996 6.626 5.058 76 1.568 24

1995 5.723 5.474 80 1.149 20

Rural 1996 2.136 1.698 79 438 21

1995 1.969 1.616 82 535 18

Ac. Noturnos 1996 2.171 656 30 1.515 70

1995 2.087 851 41 1.236 59

Urbano 1996 1.690 486 29 1.204 71

1995 1.469 539 37 930 63

Rural 1996 481 170 35 311 65

1995 618 265 43 343 57

Técnicos 1996 3.419 2.253 66 1.166 34

1995 3.339 2.142 64 1.197 36

Urbano 1996 2.119 1.540 73 579 27

1995 1.558 1.049 67 509 33

Rural 1996 1.300 713 55 587 45

1995 1.781 970 54 811 46

Subvenção 1996 1.285 1.207 94 78 6

1995 1.454 1.310 90 144 10

Particular 1996 2.430 2.243 92 187 8

1995 2.216 2.045 92 171 8

TOTAL     1996 304 18.067 13.115 73 4.952 27

                 1995 299 16.788 12.538 75 4.250 25
Nota: O número de estudantes saídos do 11º e do 12º anos dos colégios foi de 16.813, em 1995, e de 18.067, em 1996. (Fonte:

Departamento de Estatística – MEP)
Fonte: PEME (Convênio MEP – UCR: IIMEC).
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A consistência interna das provas de bacharelado para os anos 1995 e 1996, segundo o coeficiente Alfa de
Cronbach é mostrado no Quadro 3. Estes índices estão dentro dos níveis aceitos para provas escritas padronizadas.

3. ADMISSÃO À EDUCAÇÃO SUPERIOR

3.1 Sinopse histórica

Desde a criação da Universidade de Santo Tomás, na Costa Rica, em 1843, teve início uma era de oportunidades
acadêmicas cada vez maiores para os costarriquenhos. A estrutura atual da educação superior universitária é muito
diferente da existente há 25 anos. Enquanto antes de 1970 somente existia uma universi-dade, em 1995 já havia 38
instituições de educação superior. Na Figura  21, ilustra-se o número de universidades criadas entre 1930 e  1995.

Quadro 3
COEFICIENTE DE CONFIABILIDADE (ALFA) PROVAS DE BACHARELADO, 1995-1996

DISCIPLINA DEZEMBRO - 95 NOVEMBRO - 96

Ac. Diurna Ac. Noturna Ac. Diurna Ac. Noturna

Espanhol 0,80 0,82 0,82 0,88

Estudos Sociais 0,80 0,78 0,96 0,78

Matemática 0,90 0,89 0,92 0,88

Biologia 0,88 0,88 0,86 0,85

Física 0,85 0,88 0,78 0,90

Química 0,83 0,81 0,76 0,74

Francês 0,84 0,87 0,76 0,77

Inglês 0,85 0,84 0,76 0,77

Fonte: CONSEJO NACIONAL DE RECTORES (Costa Rica). Evaluación histórica de las oportunidades académicas en la educación
superior de Costa Rica: 1824-1995. San José (CR): Dep. de Publicaciones OPES, 1996. Resumo adaptado.

FIGURA 21 - Número de universidades criadas em cada década 1935 - 1995.
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A década de 70 se caracterizou pela criação de três universidades estatais e de uma particular. Poderia-se
afirmar que a década de 80 e parte da de 90 se caracterizaram pela consolidação das instituições estatais e da
proliferação das universidades particulares. Além disso, neste período, foram fundadas outras instituições amparadas
em convênios internacionais ou governamentais, que, somadas às outras opções de educação de nível superior,
subiram para 38 o número de instituições. Na Figura 22, ilustra-se o número cumulativo de universidades existentes
em cada década, onde se observa claramente a tendência de um crescimento significativo da educação superior
particular neste país. A maioria das instituições de educação superior oferecem uma ampla gama de opções de
formação, compostas por carreiras que outorgam títulos de bacharelado, licenciatura, mestre e doutor em diversos
campos (Conselho Nacional de Reitores, 1993, 1996).

Em um país pequeno como a Costa Rica, a existência de uma grande quantidade de universidades, entre elas
quatro grandes instituições estatais autônomas, fez com que surgisse a conveniência de criar um corpo encarregado
da coordenação da educação universitária estatal. Assim, em 1978, foi formado o Conselho Nacional de Reitores
(CONARE) e o Escritório de Planificação da Educação Superior (OPES), como seu órgão técnico. Além disso, em
1981, fundou-se o Conselho Nacional de Ensino Superior Universitário Particular (CONESUP).

Dentro das funções do CONARE, encontra-se a estruturação de planos nacionais de desenvolvimento da
educação superior por qüinqüênio. Na Figura 23, é apresentada de forma esquemática a visão sistemática do papel
da universidade, que serve de base para a estruturação do plano do qüinqüênio 1991-1995.

No plano do qüinqüênio 1991-1995, foi considerada a urgência de reforçar a coordenação e o acordo entre as
universidades, que se baseia no contexto das orientações políticas globais da universidade estatal e não no plano
dos programas e metas pormenorizadas. Dessa forma, as universidades estão obrigadas a responder às necessidades
nacionais a médio e a longo prazo.

O eixo principal do plano qüinqüenal 1991-1995 é a excelência acadêmica, valorizada não somente segundo
critérios internos de qualidade, mas também como a capacidade de dar externamente as respostas eficazes aos
problemas e perspectivas de uma sociedade em desenvolvimento. O problema da qualidade coincide com a
preocupação nacional, posta em evidência recentemente, com qualidade da educação em geral: vem dar uma
dimensão de integralidade ao esforço para levantar o rendimento nos níveis da educação primária e média,
principalmente por meio de provas e exames nacionais. (Conselho Superior de Reitores).
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FIGURA 22 - Número cumulativo de universidades por década - 1940-1990
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Matrícula: No Quadro 4 pode-se apreciar a evolução da relação entre a admissão (matrícula) nas instituições
de educação universitária e a população de 18 a 24 anos. Antes de 1970, o acesso à educação superior era de
apenas 5,9% da população entre 18 e 24 anos, entretanto, a partir dos anos 80, nota-se um grande aumento no
acesso, com porcentagens que variam entre 14,6 e 19%. A participação das universidades particulares no total da
matrícula cresceu de forma significativa a partir dos anos 80 (Conselho Nacional de Reitores, 1990).

Quadro 4
RELAÇÃO ENTRE A MATRÍCULA DO PRIMEIRO CICLO LETIVO

DAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR E A POPULAÇÃO NACIONAL

CONCEITO 1980 1994 1995 1996

População Total 2.284.495 3.303.809 3.442.917 3.510.638

Pop. 18-24 anos 347.401 410.593 412.091 424.552

Matr. Total Ed. Superior 50.812 78.8190 * *

% Matr. Ed. Sup. 18-24 anos 14,6 19,2 * *

Matr. Ed. Estatal 47.880 60.012 60.796 55.764

% Matr. Ed. Estatal 18-24 13,8 14,6 14,8 13,1

Matr. Ed. Privada 2.932 18.807 * *

% Matr. Ed. Privada 18-24 0,8 4,6 * *

% Ed. Est./Ed. Sup. Total 94,2 76,1 * *

% Ed. Priv./Ed. Sup. Total 5,8 23,9 * *

* Ainda sem essa informação
Fonte: CONARE, 1997

3.2 Demanda pela educação superior

A demanda social real das instituições universitárias é constituída por aquelas pessoas que concluíram a
educação média e que demonstram interesse em ingressar em alguma universidade, seja participando dos processos
de admissão das instituições que os têm ou matriculando-se diretamente nas universidades que não os possuem.

A relação entre os graduados da educação média de um determinado ano e os estudantes admitidos no ano
seguinte pelas universidades pode ser observada no Quadro 5.

Quadro 5

1995

1996

GRADUADOS

NO ENSINO MÉDIO

12.538

13.023

APROVADOS UCR

4.136

4.166

%

33

32
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FIGURA 24 - Estatísticas do processo de admissão.

Deve-se destacar que o processo de admissão às universidades está sujeito a uma série de condições das
mais diversas naturezas, que influem na matrícula final do estudante na instituição. Segundo estudo de Cubero e
Longhi (1995), ficou estabelecido que 44,4% da população potencial para efetuar a matrícula não o fez efetivamente.
Na Figura 25 ilustra-se um segmento da população que iria se inscrever pela primeira vez para realizar o PAA em
1988.

FIGURA 25 - Segmento da população Tipo 1, inscrita em 1988 para o ingresso na Universidade da Costa Rica em 1989.

Na Figura 24, são ilustradas as estatísticas do processo de admissão à Universidade da Costa Rica desde
1980; pode-se notar que a porcentagem de estudantes admitidos flutuou de 22% em 1980 para 38% em 1986.
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A partir de 1989, teve início uma série de estudos que tinha o objetivo primordial de determinar algumas
características dos estudantes secundários que aspiravam ingressar na educação superior, assim como conhecer
as razões pelas quais os estudantes preferiam uma determinada instituição ou curso. Na Figura 26, são resumidas
as principais conclusões:

• 93,7% dos estudantes de ensino médio desejam ingressar no ensino superior.

• 78,4% desejam ingressar em uma universidade estatal e 20,6% em uma particular. Aumentou em
4,3% a proporção de estudantes que manifestou interesse por universidades particulares.

• 50% dos estudantes desejam ingressar na Universidade da Costa Rica.

• 81,5% dos estudantes já decidiram que carreira desejam seguir.

• 73% consideram que terão problemas para estudar, principalmente do tipo econômico e de
locomoção para o centro universitário.

• 59,5% pensam em estudar e trabalhar ao mesmo tempo.

• As razões principais pelas quais os estudantes desejam realizar estudos universitários são o
desejo de se tornarem profissionais qualificados e de garantir um futuro economicamente estável.

• A maioria dos estudantes que não fazem um curso superior diz que deseja trabalhar após concluir
a escola secundária.

• As razões mais importantes pelas quais os estudantes selecionam determinada universidade
são a qualidade acadêmica, a proximidade do centro de estudos e, no caso das universidades
particulares, a curta duração dos cursos.

FIGURA 26 - Conclusões do estudo

FIGURA 27 - Porcentagem de estudantes do último ano da escola secundária que desejam realizar estudos universitários, por
instituição onde desejam ingressar, segundo ano 1992-1994.

Na Figura 27 são especificadas as instituições mais procuradas pelos estudantes.

Fonte: CONSEJO NACIONAL DE RECTORES (Costa Rica). Oficina de Planificación de la Educación Superior. Conocimientos y
expectativas de los estudiantes de último año de educación secundaria sobre la educación superior: 1994. San José
(CR): Dep. Publicaciones OPES, 1995. (OPES-20/94).
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Quadro 6
ORDEM DE PREFERÊNCIA DOS CURSOS PELOS ESTUDANTES DO

ÚLTIMO ANO DA ESCOLA SECUNDÁRIA

As três razões principais pelas quais os estudantes escolhem a universidade em que desejam ingressar são
resumidas no Quadro 7.

Quadro 7
RAZÕES MAIS IMPORTANTES PELAS QUAIS OS ESTUDANTES

ESCOLHEM DETERMINADA UNIVERSIDADE

1992 1994

UCR Qualidade acadêmica 56,8% 55,50%

Sistema de ensino 9,80% 11,40%

Proximidade de casa 13,90% 10,00%

ITCR Qualidade acadêmica 50,90% 48,40%

Sistema de ensino 17,40% 11,00%

Oferece o curso desejado 9,30% 10,30%

UNA Proximidade de casa 29,60% 27,70%

Qualidade acadêmica 15,30% 20,70%

Somente ali oferece
determinado curso 15,30% 11,60%

UNED Sistema de ensino 23,10% 43,80%

Proximidade de casa 38,20% 37,50%

UIA Qualidade acadêmica 43,50% 40,30%

Duração do curso 30,70% 29,80%

UACA Duração do curso 39,60% 43,60%

Qualidade acadêmica 26,40% 37,10%

ULACIT Qualidade acadêmica 43,50% 36,60%

Duração do curso 26,50% 17,10%

Oferece o curso desejado 8,75% 17,10%

Fonte: CONSEJO NACIONAL DE RECTORES (Costa Rica). Oficina de Planificación de la
Educación Superior. Conocimientos y expectativas de los estudiantes de último
año de educación secundaria sobre la educación superior: 1994. San José
(CR): Dep. Publicaciones OPES, 1995. (OPES-20/94).

Os cursos mais procurados pelos estudantes são os sintetizados, em ordem de prioridade, no Quadro 6.

ESTATAL PARTICULAR

1 Administração Turismo

2 Computação e Informática Administração

3 Medicina Medicina

4 Arquitetura Direito

5 Educação Média Educação Pré-Escolar

6 Direito Arquitetura

Fonte: CONSEJO NACIONAL DE RECTORES (Costa Rica). Oficina de Planificación de la Educación Superior. Conocimientos y expectativas
de los estudiantes de último año de educación secundaria sobre la educación superior: 1994. San José (CR): Dep. Publicaciones
OPES, 1995. (OPES-20/94).
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3.3 Política dos exames de admissão

Processo de Admissão :  Para realizar os estudos superiores, os estudantes têm a opção de ingressar nas
universidades estatais ou particulares. Para ingressar em qualquer universidade, os candidatos devem cumprir os
trâmites indicados por cada uma para formalizar a matrícula de novos alunos, entre os quais se encontram:
apresentação do título de bacharel em Educação Média, inscrição de disciplinas que deseja cursar e pagamento das
taxas de matrícula. Para ingressar na Universidade da Costa Rica (UCR) e no Instituto Tecnológico da Costa Rica
(ITCR), os estudantes devem inscrever-se para participar dos processos de admissão, que são um conjunto de
etapas que devem ser cumpridas e que têm como objetivo selecionar os alunos que apresentam maiores chances de
sucesso na vida acadêmica.

Entre 1979 e 1986, a UCR e a Universidade Nacional efetuaram conjuntamente o processo de admissão, até
a etapa da prova de aptidão acadêmica. Cada uma utilizava critérios de seleção diferentes. A partir de 1987,  a
Universidade Nacional eliminou a prova de aptidão acadêmica e definiu outros critérios para a seleção de seus
alunos. Com o propósito de se aprofundar no sistema de admissão, será  feita referência somente ao processo que
ainda é utilizado na Universidade da Costa Rica, uma vez que é a de maior demanda e o do ITCR tem uma orientação
muito específica em relação à área tecnológica.

A admissão à Universidade da Costa Rica se sustenta em um filosofia e uma política de ingresso que a própria
instituição define por meio de seus organismos político-administrativos. De acordo com esta definição, determina-se
o tipo de estudante que deve receber as oportunidades acadêmicas que serão oferecidas, o tipo de resposta que se
espera dele, o nível de compromisso que este deve assumir com a instituição, etc. A Figura 28 sintetiza os conceitos
fundamentais da mencionada política institucional.

A alta demanda em conjunto com a escassez de recursos econômicos obriga a instituição a definir
suas políticas de novo ingresso a partir de duas dimensões:

1. Captar aquele tipo de estudante que ofereça as melhores garantias de sucesso acadêmico.

2. Determinar sua capacidade real instalada para a atenção permanente do estudante, dentro de
uma clara expectativa de excelência acadêmica.
Os estudantes admitidos devem contribuir para cumprir com o objetivo geral da universidade:
oferecer à sociedade costarriquenha profissionais da melhor qualidade.
A partir desta perspectiva, a avaliação e a investigação são duas atividades insubstituíveis para
garantir a rigorosidade do processo.

FIGURA 28 - Políticas de ingresso na UCR

Atualmente, a universidade estuda a viabilidade de uma mudança nas políticas de admissão que permitam
cumprir com os enunciados anteriores e que, por sua vez, permitam superar diversos problemas que tem enfrentado
nos últimos anos. Entre eles, a incapacidade para atender às elevadas demandas da população estudantil em
determinados cursos, o que produz uma população flutuante importante. A principal interrogação ao definir um
modelo de ingresso à UCR é a possibilidade que exista uma admissão direta a um curso ou uma admissão diferida.
Na Figura 29, descreve-se o propósito do novo modelo.

Orientar e selecionar, com critérios estritamente acadêmicos,  aqueles estudantes com maiores
potencialidades para concretizar os estudos universitários em todas as áreas do saber e forjar-lhes
uma visão crítica, humanista e ativa em relação à sociedade.

FIGURA 29 - Propósito do novo modelo de admissão.

Para que as políticas de admissão possam ser postas em prática, deve-se cumprir uma série de critérios
básicos que apóiem o modelo de admissão (ver Figura 30).

• Brindar, com igual oportunidade de acesso à educação superior aqueles estudantes com promessa
acadêmica, sem discriminações.

• Utilizar parâmetros e critérios de seleção objetivos e atualizados, capazes de discriminar a longo
prazo (critérios gerais e a seleção própria para cada área do saber).

• Permitir que o estudante selecione sua opção de estudo de modo natural e não forçado (espaços
para orientação e maturação).

• As regras devem ser claras e oportunas para os estudantes em todo o processo de vinculação
com a universidade.

• A determinação de cotas e oferta acadêmica deve responder a estudos sérios e de capacidade
comprovada.

• Garantir a flexibilidade curricular.

FIGURA 30 - Critérios do modelo de admissão.
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FIGURA 31 - Proposta para o novo processo de admissão.

Ao analisar uma mudança nas políticas de admissão, tornou-se prioritário estabelecer os requisitos básicos
para a colocação em prática do novo modelo. Isso é especificado na Figura 32.

• Realizar uma avaliação e atualização do PAA.
• Definir e aplicar provas especiais por área.
• Definir áreas para efeitos de ingresso, chamados Setores de Admissão Restrita (SAR) e Setores

de Admissão Ampla (SAA).
• Criar cursos comuns por setor.
• Avaliar a capacidade física e de recursos humanos para otimizar a possibilidade de aumentar a

oferta institucional em áreas de alta demanda.

FIGURA 32 - Ações complementares para instaurar um novo modelo de admissão.

Antecedentes do exame de admissão da UCR : A primeira prova que foi utilizada como exame de admissão
foi um teste de conhecimentos. O objetivo destes instrumentos de avaliação foi medir o aproveitamento alcançado
pelos estudantes em uma determinada matéria, incluindo Castelhano, Estudos Sociais, Ciências Naturais e
Matemática. Estas provas foram instauradas sob o argumento de que eram um meio objetivo de escolher o número
de estudantes que ingressavam na universidade; além disso, pretendia-se reduzir a evasão e promover um maior
sucesso acadêmico na educação superior. O desenvolvimento, análise e administração das provas estava a cargo do
Centro de Pesquisas Psicológicas desta Universidade (CIP). A partir de 1960, foram realizadas modificações de
acordo com análises estatísticas refinadas que tornaram possível melhorá-la, o que se traduziu em coeficientes de
validade e confiabilidade mais altos. Neste ano,  incluiu-se nas provas de admissão um teste de aptidão geral (Adis,
Méndez, Sánchez, 1964; Oconitrillo, 1962).

Apesar desta prova ter funcionado adequadamente, segundo foi demonstrado pelas análises estatísticas de
validade e confiabilidade realizadas, várias razões contribuíram para que se propusesse uma modificação da mesma.
Entre as objeções feitas havia a de que a prova: a) média o domínio ou não do estudante sobre o conhecimento de
um campo ou matéria dada, mas não a sua capacidade de aplicá-lo; b) não media potencialidades criativas, c)
duplicava as qualificações do exame de bacharelado por ser um teste de conhecimentos. Com base nisso, propôs-se
a modificação da prova  por uma de aptidão acadêmica  que oferecia informação sobre a habilidade para manejar
conceitos abstratos e aplicar conhecimentos  que tenham sido adquiridos. Outro argumento que foi utilizado
nessa época foi que  o tipo de provas que a universidade realizava afetava os professores do ensino secundário
no sentido de que deviam preparar seus estudantes, direta ou indiretamente, para ela . Por conseguinte, a
utilização de uma prova que obrigava o estudante a pensar teria uma influência benéfica sobre os professores do segundo
grau,  que deveriam dar  maior ênfase a esse aspecto (Adis, Méndez, Sanches, 1964).

III ETAPA: INGRESSO

EM UM CURSO

• Critérios de seleção serão
índices compostos pela nota de
admissão, a média ponderada
do primeiro ano e as provas
especiais da área.

• O estudante pode fazer
provas para qualquer curso de
sua área.

• Se o estudante é aceito em um
determinado curso, vai-se
proceder à padronização.

• Se o estudante é rejeitado, terá
a possibilidade de optar por
outro curso em sua área, voltar
a prestar o concurso no ano
seguinte ou mudar de área.

I ETAPA: PRÉ-ADMISSÃO E
ADMISSÃO

• Brindar o estudante do IV Ciclo
da educação secundária com
informação geral sobre a
educação superior.

• Orientação vocacional.

• Aplicação da prova de aptidão
acadêmica.

• Resultado da pontuação de
admissão que credita o estu-
dante como estudante da UCR.

• Consolidação da matrícula por
meio de informação ótima ao
estudante.

II ETAPA: PRIMEIRO ANO

• Constitui o primeiro ano uni-
versitário depois do qual está
pronto para concursar pelo
ingresso em um curso.

• O estudante deve selecionar
uma área acadêmica, onde
realizará sua matrícula.

• É obrigatório cursar Humani-
dades e uma série de discipli-
nas que são requisitos co-
muns para os diferentes cur-
sos. Oferece-se um programa
de orientação vocacional
(planos de estudo, mercado de
trabalho, possibilidades de
ingresso em um curso).

• Durante o segundo semestre
do primeiro ano, propõe-se a
aplicação de uma prova psi-
cométrica desenhada espe-
cialmente para cada área.

Atualmente, o estudante deve selecionar opções de admissão ao curso desde seu ingresso na universidade,
o que tem provocado uma série de problemas, entre eles uma vez que a admissão a um curso, em muitas ocasiões,
é forçada. O novo modelo envolve várias etapas, desde a pré-admissão até a admissão em um curso. Na Figura 31,
resume-se a proposta para cada etapa.
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CONHECIMENTO + RACIOCÍNIO
MATEMÁTICO-VERBAL

MÉDIA DE MATÉRIAS PROVA DE APTIDÃO
BÁSICAS DO IV CICLO  ACADÊMICA (PAA)

50% 50%
Nota de Admissão

(Mínimo 470 pontos)

FIGURA 34 – Modelo de seleção para estudantes que ingressam pela primeira vez.

Em 1963,  foi elaborada uma nova prova experimental e foram selecionados os itens que seriam aplicados na
prova de admissão de 1964. A partir deste ano, modificou-se a prova utilizada como exame de admissão à Universidade
da Costa Rica, transformando-a de uma prova de aproveitamento em uma prova de aptidão acadêmica . O
objetivo fundamental da Prova de Aptidão Acadêmica era medir a habilidade do estudante para manejar conceitos
abstratos e para aplicar conhecimentos que tivessem sido adquiridos ao longo de seus anos de escola secundária:
a prova baseou-se no raciocínio verbal e matemático (Adis, 1967). Na Figura 33, esquematizam-se as características
dos exames de admissão.

FIGURA 33 – Exame de admissão na Universidade da Costa Rica.

Como é feita a admissão:  Na seleção de estudantes, considera-se não somente a pontuação da Prova de
Aptidão Acadêmica (PAA), mas também os resultados acadêmicos do Ciclo Diversificado nas matérias básicas. A
combinação destes dois critérios, capacidades e conhecimentos em proporções iguais, determina a pontuação que
permitirá ao estudante competir ao ingresso na Universidade da Costa Rica.

A partir de 1987, modificou-se o processo de qualificação do exame, utilizando-se uma nova escala para pontuação:
escada padrão de X= 500 e S= 100. O propósito foi permitir a comparação de indivíduos através do tempo, de acordo
com sua posição relativa, uma vez que elimina as diferenças de variabilidade entre as populações. Isso traduzido para
o processo de seleção significa que todos os candidatos ao ingresso em um determinado ano serão tratados sob um
único critério. Além disso, foi realizada uma mudança no sistema de qualificação com a finalidade de controlar os
efeitos do acaso na resposta; foi introduzida uma fórmula corretiva que penaliza a resposta que não envolveu reflexão e,
em troca, premia a decisão responsável de não responder a um item sem a capacidade adequada, o que reflete com
maior fidelidade os níveis de aptidão do estudante. Na Figura 34, esquematiza-se o processo de admissão à UCR.

PROVA DE CONHECIMENTO  A PARTIR DE 1964 PROVA DE APTIDÃO
ACADÊMICA

 Motivo
da mudança

• Castelhano
• Estudos Sociais
• Ciências Naturais
• Matemática

Desvantagens Vantagens

• Raciocínio Verbal
• Raciocínio Matemático

• Não mede as poten-
cialidades criativas.

• Duplica as qualifi-
cações do exame de
bacharelado.

• Permite determinar a
habilidade para mane-
jar conceitos abstratos.

• Permite medir a aplica-
ção de conhecimentos já
adquiridos.
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Este modelo de seleção mostrou, através do tempo, ser eficaz em sua previsão. Assim, confirmam os
estudos realizados pelo IIP, em especial os estudos de validade dos prognósticos que se realizam a cada cinco
anos. Os principais resultados do último estudo de validade e confiabilidade desta prova, realizados no período de
1988-1989 por Cubero e Longhi  (1995), indicaram que ela demonstrou índices de consistência interna superiores a
0,91. Também chegou-se à conclusão  de que os níveis mínimos de rendimento exigidos pela UCR são alcançados
de forma satisfatória pelos estudantes selecionados com o critério de seleção vigente (ver Quadro 8).

Quadro 8
SEDE CENTRAL: MÉDIA E DESVIO PADRÃO COM RELAÇÃO A CRÉDITOS

MATRICULADOS, CRÉDITOS GANHOS, NOTA DE DISCIPLINAS MATRICULADAS
E SUCESSO SEGUNDO CATEGORIAS DE RENDIMENTO EM ADMISSÃO.

POPULAÇÃO TIPO 1 (PRIMEIRA ADMISSÃO)

Créditos Nota de Matérias Créditos ganhos Suce sso*

Nota de
Admissão Χ σ Χ σ Χ σ Χ σ

478 a>500 18,00 4,79 65,23 13,76 11,62 7,39    869,20 562,95

500 a>600 21,15 5,70 68,16 12,44 14,13 8,01 1.089,32 633,45

600 a>700 26,35 6,84 72,65 10,85 19,93 9,40 1.585,84 776,35

700 a>800 31,39 6,85 78,77 12,84 27,19 9,56 2.283,35 856,05

* Média Ponderada
Fonte: CUBERO-VEGA, M., LONGHI CARVAJAL, E. Validade prevista das pontuações de admissão e confiabilidade da prova de aptidão

acadêmica 1988-1989. Actualidades en Psicologia. v.11, n.85, p.1-58, 1995.

Outra das conclusões desse estudo é que a combinação implícita na pontuação de admissão produz melhores
resultados do que qualquer de seus componentes em separado (PAA ou IV Ciclo). Isso pode ser apreciado no
Quadro 9.

Quadro 9
CORRELAÇÕES SIMPLES DAS VARIÁVEIS:

ADMISSÃO, PAA,  IV CICLO COM A VARIÁVEL, CRITÉRIO DE SUCESSO
TOTAL DA POPULAÇÃO TIPO 1 (PRIMEIRA ADMISSÃO)

INCLUI SUCESSO 0 EXCLUI SUCESSO 0

N R N R

ADMISSÃO 3.375 0,49 2.994 0,52

PAA 3.375 0,41 2.994 0,44

IV CICLO 3.375 0,35 2.994 0,63

Fonte: CUBERO-VEGA, M., LONGHI CARVAJAL, E. Validade prevista das pontuações de
admissão e confiabilidade da prova de aptidão acadêmica 1988-1989. Actualidades en
Psicologia, v.11, n.85, p.1-58, 1995.

Administração das provas

A administração das provas está a cargo de um grupo de professores universitários que assume a função de
coordenadores de sede e aplicadores. Cada coordenador é responsável legal pelo processo de aplicação no que se
refere:  ao material confidencial que é entregue (caixas seladas contendo folhas de prova, instruções, listas dos
candidatos inscritos e outros implementos,  escolha e capacitação dos aplicadores, organização do exame na sede
correspondente (diversas instituições educacionais do país) e revisão para saber se as instruções estão sendo
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seguidas ao pé da letra. Os aplicadores têm a função de revisar a identificação dos candidatos, ordenar e colocar os
diferentes cadernos de prova em versões segundo o que está preestabelecido, ler as instruções para os estudantes
e certificar-se de que a prova transcorra normalmente.

Os candidatos respondem aos itens em folhas de leitura ótica que, posteriormente, são lidas no Centro de
Informática da Universidade e são realizados os cálculos da nota de admissão que consiste em 50% da nota da
prova de aptidão acadêmica e cerca de 50% do rendimento acadêmico no IV Ciclo do sistema educacional.
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GRACIELA DONOSCO R.
Departamento de Avaliação, Medição e Registro Educacional
Universidade do Chile

INTRODUÇÃO

No Chile, uma criança pode ingressar no sistema escolar, no qual permanece por dois ou três anos e, em
seguida, passa para a educação geral básica, que dura oito anos. Ao terminá-la, o aluno vai se incorporar à educação
média, em uma de suas duas modalidades: científico-humanista ou técnico-profissional. Uma vez finalizado o ensino
médio, se seu interesse é continuar estudando, pode fazê-lo em algumas das opções pós-secundárias existentes:
centro de formação técnica (dois anos), institutos profissionais (quatro anos) ou universidades (cinco anos ou mais).

A educação média tem uma duração de quatro anos e os planos e programas são estabelecidos pelo Ministério
da Educação, de modo que todos os alunos que estão nesse nível estejam expostos a um conjunto de conteúdos e
condutas básicos comuns. Existe um plano eletivo  que é fixado por cada estabelecimento.

Os objetivos gerais do ensino médio são:

• Desenvolver nos estudantes suas capacidades intelectuais, afetivas e físicas, baseadas em valores espirituais,
éticos e cívicos que lhes permitam dar uma direção responsável em suas vidas.

• Desenvolver sua capacidade de pensar, livre e reflexivamente, e de julgar, decidir e empreender atividades por
si mesmos.

• Compreender o mundo e conseguir sua integração a ele.
• Conhecer e apreciar nosso legado histórico e cultural e conhecer a realidade nacional e internacional.
• Prosseguir os estudos ou desenvolver atividades de acordo com suas aptidões e expectativas.
• Ao ensino técnico-profissional acrescentam-se outros objetivos relacionados especificamente com as

competências requeridas para o desempenho com eficiência em qualquer dos postos de trabalho que fazem
parte do exercício potencial de uma determinada profissão ou ofício qualificado. Estes são:

• Fortalecer o desenvolvimento da personalidade do aluno, revigorando suas capacidades de compreensão, de
identificação pessoal e de compromisso ativo com sua família e valorizando o saber, a cultura, a comunidade
e o desenvolvimento nacional.

• Desenvolver condutas que contribuam para a compreensão da responsabilidade pessoal e social inerentes ao
exercício de uma profissão ou ofício qualificado.

• Estimular capacidades de compreensão dos fundamentos teóricos e práticos dos agrupamentos ou famílias
ocupacionais vinculadas aos interesses vocacionais dos estudantes.

• Desenvolver as competências e as habilidades profissionais de acordo com os níveis de capacidade exigidos
pelos correspondentes setores produtivos de bens, serviços e informação.

• Desenvolver a criatividade pessoal e as competências básicas para a compreensão e a adaptação à inovação
tecnológica e para sua futura requalificação profissional (aprender a aprender).

Em termos de conteúdos programáticos, para efeitos de aprovação de alunos e para a medição de desempenho,
os dois primeiros níveis correspondem aos dois primeiros anos do ensino médio geral, (científico-humanista). As
diferenças que, neste sentido, ofereçam os planos e programas dos dois primeiros níveis de ambas modalidades,
corresponderão a características próprias de cada uma delas e a decisões sobre os objetivos e conteúdos complementares.

As especialidades dentro desta modalidade são: ensino comercial, ensino industrial, ensino técnico e de
serviços especializados e ensino agrícola.

O ensino técnico profissional, como se pode deduzir, tem como principal propósito preparar técnicos de nível
médio que, ao se formar, possam se incorporar ao mundo produtivo. Entretanto, na realidade, eles não obtêm
emprego, dando-se preferência àqueles vindos de centros de formação técnica pós-secundária.

Quando se analisam os níveis do sistema educacional chileno, é preciso observar que, historicamente, é a
educação média ou secundária que sempre mostrou grandes dificuldades em termos dos objetivos que pretende
alcançar e os que realmente obtém.

EDUCAÇÃO SUPERIOR NO
CHILE: SISTEMA DE ADMISSÃO

ÀS UNIVERSIDADES
VINCULADAS

AO CONSELHO DE REITORES
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De fato, os objetivos últimos a que se propõe o ensino médio são a formação de pessoas integrais, capazes
de tomar decisões, com criatividade, abertas às mudanças tecnológicas, preocupadas com o contexto cultural e
social em que estão inseridas, democráticas e preparadas para incorporar-se ao mercado de trabalho.

Entretanto, há evidências que revelam que estes resultados não são conseguidos, especificamente, no que
diz respeito ao ingresso à educação superior e ao mercado de trabalho. Neste último aspecto, ainda que o ensino
científico humanista não contemple a formação para o trabalho como um de seus objetivos, para uma grande quantidade
de jovens esta educação é terminal, ao que se acrescenta que possuir a licença de ensino médio tornou-se uma
exigência implícita para postular um emprego. Quer dizer,  quem não tem este requisito, em uma grande quantidade
de ofertas de trabalho, está em desvantagem frente àqueles que o possuem.

Os currículos do ensino médio científico humanista estão melhor destinados a preparar os jovens para continuar
estudando no nível superior. Entretanto, também nesse aspecto, os objetivos alcançados estão longe daqueles que
o sistema se propõe a alcançar.

Efetivamente, quando se analisam os resultados das provas de admissão, eles revelam que:
“Os alunos formam-se com um nível de desenvolvimento comportamental muito precário. Desempenho

relativamente melhor frente a problemas que requerem a simples recordação de informação ou a aplicação direta do
que foi aprendido, sem necessitar reelaborar os dados . Processos tais como a compreensão das matérias ou sua
aplicação a situações novas ou pouco familiares, mostram-se muito difíceis para os candidatos, fato que se reflete
nas elevadas taxas de omissão das perguntas que abordam estas condutas. Habilidades de maior complexidade
como, por exemplo, a análise e avaliação manifestam-se somente excepcionalmente” (Avila, 1991).

O sistema universitário no Chile era constituído até 1980 por oito instituições, que formavam o Conselho de
Reitores: a Universidade do Chile, a Pontifícia Universidade Católica do Chile, a Universidade de Concepción, a
Universidade Católica de Valparaíso, a Universidade Técnica Federico Santa María, a Universidade Técnica do Estado
(atual Universidade de Santiago do Chile), a Universidade Austral do Chile e a Universidade do Norte (atual Universidade
Católica do Norte), das quais a mais antiga é a Universidade do Chile, criada em 1842, e a mais recente é a
Universidade do Norte, que começou a funcionar em 1956.

Em dezembro de 1980, editou-se o Decreto-lei n.º 3.541, que determinou que Universidade do Chile e a Universidade
Técnica do Estado deveriam se desligar das sedes regionais que possuíam ao longo do país, o que deu origem às
universidades regionais e a alguns institutos profissionais, que também passaram a fazer parte do Conselho de Reitores.

Este mesmo decreto-lei permite a criação de novas universidades, constituídas como pessoas jurídicas de
direito privado sem fins lucrativos, não vinculadas ao Conselho de Reitores. Deste modo, produz-se um grande
crescimento no sistema universitário chileno.

Atualmente, o sistema de educação superior no Chile é composto por 25 universidades ligadas ao Conselho de
Reitores, 43 universidades que não pertencem ao Conselho, 73 institutos profissionais e 127 centros de formação técnica.

Esta grande expansão levou a produzir um equilíbrio entre a oferta e a demanda por estudos terciários,
enquanto existem quase tantas vagas quanto a demanda proveniente da educação média. Entretanto, isso se
cumpre em nível estritamente geral, sem considerar outros elementos tais como carreira, instituição, região, etc.

As universidades que não pertencem ao Conselho de Reitores têm seus próprios sistemas de admissão, tal
como os institutos profissionais e centros de formação técnica. Para eles, o único requisito obrigatório é ter a licença
de ensino médio; em alguns cursos, aplicam-se provas para detectar contra-indicações específicas.

As universidades que pertencem ao Conselho de Reitores têm uma longa e rica tradição histórica. Elas estão
aptas a trabalhar em áreas como a robótica, a biotecnologia, o meio ambiente, a bioética, o estudo das regiões
áridas, a biodiversidade, os idosos, a dependência juvenil às drogas, o alcoolismo, entre outros temas de interesse
nacional que, como se compreende, pertencem às áreas claramente destinadas à pesquisa, pouco ou nada acessíveis
à maioria das novas instituições privadas. As universidades do Conselho se propõem alcançar altos níveis de excelência
na formação de seus profissionais, de maneira que enfrentem os desafios de seus campos profissionais munidos de
ferramentas e valores sólidos.

Neste contexto e para cumprir com este propósito, considerou-se que é absolutamente necessário estabelecer
um conjunto de requisitos mínimos para ingressar em suas salas de aula. Este postulado levou à configuração de um
sistema de seleção de bases científicas, que assegura que os alunos aprovados tenham maior probabilidade de
enfrentar com sucesso as exigências dos primeiros níveis dos cursos a que se incorporem.

SISTEMA DE ADMISSÃO ÀS UNIVERSIDADES DO
CONSELHO DE REITORES

1.  Breve resenha histórica

A Constituição de 1833 dispunha que a inspeção do ensino nacional fosse feita pela Superintendência de
Educação Pública, organismo governamental que não tinha sido criado nessa época. Para suprir essa falta, o reitor
da Universidade do Chile foi encarregado de cumprir essa função juntamente com seu Conselho. Para isso, ditou-se
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a Lei orgânica desta Universidade em 1842, e aquela disposição foi cumprida por meio da Faculdade de Filosofia e
Humanidades, outorgando o grau de bacharel aos graduados no ensino secundário. Para obter esse grau deveriam
se apresentar e serem aprovados em um exame escrito de: língua materna, uma língua estrangeira, História e
Geografia do Chile e aquelas provas específicas determinadas pela menção eleita.

No ano de 1927, o Ministério da Educação Pública, pelo DFL n.º 7.500 estabeleceu que “o requisito legal de
ingresso para as escolas universitárias é o bacharelado, que será outorgado depois de serem cursados, nos institutos
correspondentes, os estudos necessários”. Em 1931 foi aprovado o “Estatuto Orgânico do Ensino Universitário”,
mediante o DFL n.º 280, que acrescenta ao requisito anterior à licença secundária obtida, ao fim da educação
secundária.

O uso do bacharelado em uma função diferente daquela para a qual foi criado  pôs em evidência o fato de que
não reunia as condições técnicas para predizer o rendimento acadêmico daqueles que ingressavam na universidade.
Isso levou à realização de profundas e variadas análises por parte de um grupo de acadêmicos da Universidade do
Chile, especialistas no tema, encabeçados pela professora Erika Grassau. Estes estudos terminaram em 1962 com
um relatório da Faculdade de Filosofia e Educação ao Conselho Universitário onde se propunha a supressão do
bacharelado.

O Conselho Universitário encomendou ao Instituto de Pesquisas Estatísticas, dirigido pela professora Grassau,
um estudo dos diferentes sistemas de ingresso à universidade e, a partir daí, que fossem  propostas formas alternativas
para selecionar os postulantes às suas aulas.

Cumprindo este mandato, o Instituto centralizou seus esforços na pesquisa e desenvolvimento de uma prova
para medir “aptidões acadêmicas”. Estes estudos se basearam, em uma primeira instância, em experiências
estrangeiras,  principalmente norte-americanas, que foram adaptadas à realidade chilena (Scholastic Aptitude Test)
(SAT) do College Entrance Examination Board (CEEB).

A primeira aplicação experimental desta prova foi levada adiante em 1963, com alunos do primeiro ano
universitário e do último ano de educação secundária.

Em 1964, o Conselho Universitário propôs ao Ministério da Educação a supressão do bacharelado e concordou
em aplicar a “Prova de Aptidão Acadêmica para a Seleção à Universidade”, desenvolvida pelo Instituto de Pesquisas
Estatísticas, para selecionar os postulantes aos cursos de suas faculdades de Medicina, Odontologia, Ciências
Jurídicas e Sociais e Filosofia e Educação.

Em 1965, teve início no Congresso Nacional um debate para obter a eliminação do bacharelado, que culminou
com a promulgação da Lei 16.526, que suprime este grau acadêmico.

Ainda que o Exame de Admissão às Universidades ligadas ao Conselho de Reitores tenha sido criado pela
Universidade do Chile, desde o início, foi colocado à disposição do sistema de educação superior para selecionar os
candidatos que, tendo completado a educação média, desejassem ingressar em seus cursos.

Desta forma, no dia 11 de janeiro de 1967, aplicou-se pela primeira vez, em nível nacional e para todas as
instituições de educação superior da época a “Prova de Aptidão Acadêmica para Seleção à Universidade”.

O Departamento de Avaliação, Medição e Registro Educacional da Universidade do Chile (DEMRE) é o
encarregado do sistema de seleção para a  Universidade do Chile e para as outras universidades ligadas ao Conselho
de Reitores.

2. Descrição do Sistema

2.1 - Finalidade
Detectar os candidatos que tenham a maior probabilidade de cumprir com êxito as tarefas acadêmicas
exigidas pelas diferentes universidades do Conselho de Reitores.

2.2 - Etapas
O processo de admissão é dividido em seis etapas: inscrição, verificação de dados pessoais e de notas,
provas, classificação, seleção e matrícula.

2.3 - Características do sistema

a) É interuniversitário, pois é aprovado e aceito por todas as instituições de educação superior que integram
o Conselho de Reitores das universidades chilenas.

b) É nacional, porque conta com uma rede de secretarias de admissão, o que permite e facilita a participação
de candidatos de qualquer lugar do país que, tendo saído da educação média, estejam de posse da
licença correspondente.

c) É simultâneo e econômico, pois cada etapa do processo de admissão acontece mediante processos
únicos e simultâneos e com uma norma válida para todas as universidades, evitando assim a repetição
de trâmites, o que significa dispor de um sistema de seleção que não se torne custoso para os candidatos
nem para as universidades.
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d) É objetivo, porque:
• Todos os candidatos são submetidos às mesmas exigências.
• A correção das provas se efetua mediante processo computadorizado.
• A contagem dos pontos é realizada mediante métodos estatísticos matemáticos e  processada por

computador.
• Serão obtidos sempre os mesmos resultados individuais, independentemente de quem corrija os exames.
• As pontuações individuais são calculadas de acordo com o rendimento observado no grupo de pessoas

do qual o indivíduo faz parte (avaliação referente à norma). Assim, por exemplo, a pontuação de um
candidato em uma prova de conhecimentos adquire significação, somente quando se compara com
todos aqueles que prestaram essa prova no mesmo processo.

• Todos os antecedentes de seleção se transformam em uma escala comum de pontuação padrão, o
que permite compará-los entre si.

• A seleção acontece conforme os requisitos de admissão de cada curso, ponderados segundo o
estabelecido pela universidade.

e) É dinâmico, uma vez que o sistema de admissão, em sua totalidade, está em permanente avaliação,
aperfeiçoamento e readequação.

f) É flexível, enquanto se adapta periodicamente às exigências das várias universidades que o integram,
conseguindo conciliar os critérios e interesses de todas elas.

g) É divulgado e anunciado, pois tanto as normas do sistema, os requisitos de seleção e suas ponderações,
assim como os resultados das provas de seleção são tornados públicos através da imprensa nacional.

2.4 - Documentos Oficiais do Sistema
O Departamento de Avaliação, Medição e Registro Educacional (DEMRE) é o único organismo que
confecciona os documentos oficiais do sistema de admissão e publica-os através de um jornal de circulação
nacional.
Estas publicações são: os Guias de Admissão I e II, Cópia da Prova de Aptidão Acadêmica, Conteúdos das
Provas de Conhecimentos Específicos, Folhetos das Últimas Pontuações, Fascículos e Publicação dos
Resultados.

2.5 - Fatores de Seleção
As variáveis consideradas na seleção constituem um conjunto de características destinadas a obter
informação acerca de três grupos de candidatos, que, tomados em conjunto, permite delinear alguns aspectos
cognitivos do indivíduo que considera possuir as aptidões necessárias para superar com sucesso o primeiro
ano do curso escolhido.

Requer-se:

1. Obter dados sobre o comportamento do jovem durante seu ensino médio, entendendo por isto não
somente seu rendimento nas diferentes matérias cursadas, mas também no grau de ajuste ao ambiente
escolar representado por seus hábitos de estudo, interesse pelo trabalho acadêmico, perseverança,
cumprimento das normas escolares, formas de interação com os colegas, professores e outros membros
da comunidade escolar. Considera-se que esta informação aparece perfeitamente resumida na média
de notas do ensino médio e, por isso, é um requisito obrigatório.

2. Medir a capacidade para lidar com os conteúdos semânticos da linguagem verbal e com os conteúdos
simbólicos da linguagem matemática. Para isso emprega-se a Prova de Aptidão Acadêmica em suas
partes verbal e matemática.

3. Dispor de informação a respeito do domínio que os candidatos têm em Biologia, Ciências Sociais,
Física, Matemática e Química, para o que são aplicadas provas de conhecimentos específicos opcionais,
conforme o estabelecido pelas diferentes unidades acadêmicas.

Aplica-se também uma prova de conhecimentos específicos em História e Geografia do Chile, obrigatória
para todos os candidatos e que foi incorporada ao exame, por razões políticas, alheias ao problema
técnico da seleção universitária.

4. A função seletiva do exame é complementada por algumas unidades acadêmicas com provas especiais,
que devem ser aplicadas aos candidatos conforme o caso, para detectar características muito específicas,
consideradas desejáveis ou contra-indicadas. Este mecanismo funciona bem e é conveniente, pois
descarrega o exame de admissão, geral e massivo como é, da necessidade de incluir em sua estrutura
uma multiplicidade de provas especiais cujas características e objetivos podem variar amplamente, de
acordo com os interesses  particulares e os propósitos dos cursos que as requerem.
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2.5.1 - Descrição dos Instrumentos de Medição Empregados.

• Prova de Aptidão Acadêmica.

   A Prova de Aptidão Acadêmica é uma prova de inteligência. Mede as habilidades de raciocínio verbal e
matemático, ou seja, a capacidade de operar intelectualmente com duas linguagens fundamentais. Esta conduta, já
aparentemente ultrapassada, envolve, entretanto, um fato básico: ambas linguagens são os instrumentos por excelência
para representarmos toda a realidade cultural. A linguagem verbal - a língua - é um imenso repertório de formas
lingüísticas portadoras de conceitos e a cultura é, essencialmente, uma gigantesca malha conceitual dentro da qual
transcorre nossa existência de seres humanos. E esta representação somente pode existir com seu correlato
comunicativo: representação e comunicação constituem os pilares do processo educativo. A linguagem matemática,
por sua vez, abrange o caráter quantitativo da realidade, que é complexa, múltipla e móvel e possibilita seu estudo
através de estruturas modelares. Das múltiplas linguagens que o homem já inventou, a verbal e a matemática
permitiram-lhe em maior grau o desenvolvimento da inteligência e da cultura e, portanto, estão presentes como
fatores fundamentais no processo de incorporação do ser humano à cultura de seu grupo e da sociedade, no
processo educativo.

A origem remota da PAA encontra-se no “Scholastic Aptitude Test” (SAT), instrumento elaborado pela “College
Entrance Examination Board” (CEEB). Entretanto, desde o início, a PAA foi adaptada à idiossincrasia e à realidade
da educação chilena, principalmente no que se refere à linguagem usada nas perguntas.

Na atualidade, e depois de diversos estudos que conduziram a modificações da prova, originalmente construída
no Chile, a diferença fundamental com o SAT reside na Teoria da Inteligência a que se relaciona e que serve de base
para a construção das perguntas em ambas partes da PAA. O SAT usa a teoria de Thurstone e a PAA emprega, há
alguns anos, a  teoria tridimensional da inteligência, elaborada por J. Guilford e outros colaboradores.

Este modelo morfológico proporcionou elementos para repensar a tabela de conteúdos e condutas de ambas
seções da prova de forma muito mais coerente e explicar melhor as habilidades medidas, pois nesse modelo
aparecem relacionados os conteúdos (semânticos e simbólicos) com as operações mentais aplicadas a eles e com
os produtos resultantes. Esta estrutura tridimensional permitiu situar e classificar os elementos verbais e matemáticos
de modo que sua aplicação à medição de habilidades básicas e unitárias seja consistente com os objetivos da prova.

Também houve uma inovação no tipo de pergunta usada, incorporando-se algumas que foram criadas sem o
uso de modelos estrangeiros, como são as de termo excluído, plano de redação e uso de enlaces sintáticos, na
parte verbal.

Na parte matemática, as modificações se relacionam com a forma como se classificam as perguntas, em
termos das capacidades que devem ser postas em jogo para chegar à solução. A teoria de Guilford permite uma
caracterização muito mais específica nestes aspectos, o que contribui para melhorar a medição dos riscos. Outra
diferença está nos tipos de perguntas, empregando-se mais a interpretação simbólica que implique uma tradução e
uma transferência como capacidades subjacentes.

Se forem comparadas as capacidades medidas pela PAA com teorias mais recentes, como a teoria de
Sternberg, os processos mentais medidos pela PAA-V representam um meta componente. De acordo com o seu
segundo critério de classificação, poder-se-ia deduzir que é um componente geral em termos de raciocínio lógico ou
de classe, se forem definidos no contexto do verbal propriamente dito.

Com relação à PAA-M, perspectiva de teoria mencionada, os processos poderiam corresponder aos
componentes de rendimento, retenção e transferência. O grau de generalização da avaliação é maior do que o
específico, uma vez que o tipo de análise que se enfatiza pode ser aplicado em muitos âmbitos do saber.

As teorias, em seus variados tipos, não chegam a anular-se umas às outras, pois são interpretações, às
vezes complementares, às vezes excludentes, dos mesmos fenômenos. Existem concepções muito coerentes e
rigorosas que, entretanto, não permitem operacionalizar as categorias que chegam a se estabelecer, com fins de
medição. Precisamente, a teoria de Guilford oferece duas grandes vantagens: por um lado é extremamente consistente
com as concepções de linguagem que as teorias lingüísticas elaboraram e nas quais se baseia o método empregado
por aqueles que elaboraram a PAA-V para discernir as dimensões em que se manifesta o comportamento idiomático.
Por outro lado, permite estabelecer categorias bastante delimitadas e operantes com o fim de construir uma boa
tabela de conteúdos e condutas, base indispensável para se conseguir uma boa medição das habilidades verbais. O
mesmo acontece no âmbito da linguagem matemática, cujos elementos (unidades, classes, sistemas e demais
produtos guilfordianos) e as operações mentais que o jovem deve realizar com eles para resolver os problemas da
prova constituem uma excelente categorização para construir uma boa prova de habilidades aplicadas ao manuseio
da linguagem matemática.

Em todos os casos, a proliferação das teorias de inteligência, algumas das quais são apenas um pouco mais
do que postulados filosóficos, não pode perder de vista a realidade  concreta e os problemas práticos que dela
derivam.

Não se deve esquecer, além disso, que é necessário dispor de uma prova de aplicação maciça e, portanto,
com perguntas de múltipla escolha. A excessiva sofisticação de muitas novas teorias da inteligência, além de não
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conseguir anular a compacta concepção de Guilford, são adequadas para o trabalho individual de “laboratório”
(Valdivieso, 1994).

A parte verbal da PAA é composta pelas seguintes seções:

• Termos excluídos, destinada a medir a compreensão, interpretação e análise de unidades léxicas e campos
léxicos, para determinar os componentes de seu significado e isolar o termo que não participa do risco
significativo que distingue e relaciona as unidades do campo.

• Plano de redação que mede as condutas de interpretação, análise e avaliação do conteúdo conceitual e
ideológico dos enunciados, para determinar sua seqüência e produzir um esquema textual coerente.

• Uso de deduções para obter informação sobre a capacidade para interpretar, analisar e fazer sínteses de
estruturas sintáticas incompletas, para estabelecer a relação ideológica entre seus fragmentos e escolher os
vínculos que a expressem. Esta operação implica avaliar cada um dos conectores propostos.

• Compreensão da leitura que avalia a compreensão, interpretação, análise, síntese e avaliação de um texto
extenso, para determinar conteúdos, relações entre enunciados, seqüência de idéias e outras configurações
semânticas características.

Na parte matemática da PAA também se distinguem seções, ainda que elas não apareçam diferenciadas na
prova como é o caso da PAA-V.

Estas seções são:

• Operatória direta, que mede a habilidade para a manipulação de elementos conforme as regras aprendidas; o
descobrimento ou redescobrimento da informação em suas diversas formas; a fixação da informação recém-
adquirida e aplicação imediata dela.

• Raciocínio lógico dedutivo, que obtém informação sobre a capacidade para estimar valores sem realizar cálculos;
determinar o valor real das proporções; descobrir rapidamente as relações implícitas no problema; comparar
grandezas; tirar conclusões a partir de um enunciado.

• Interpretação simbólica, que avalia a habilidade para transformar palavras e símbolos e vice-versa; ler gráficos,
interpretar diagramas e operar com símbolos.

• Raciocínio analítico, que mede a habilidade para compreender a informação dada; organizar e elaborar a
informação; produzir uma solução, quer dizer, a capacidade para resolver problemas em diferentes contextos.

• Avaliação da capacidade de dados. Nesta seção incluem-se todas as habilidades antes mencionadas:
compreensão, interpretação, análise, avaliação, decisão, enfatizando a capacidade de analisar, sintetizar e
avaliar a situação problemática apresentada.

Provas de Conhecimentos Específicos

A consideração destas provas como fatores de seleção obedece, como já foi dito, à necessidade de avaliar os
conhecimentos específicos dos candidatos naquelas disciplinas que são consideradas pré-requisito para determinados
cursos, ao que se acrescenta que, por medir um fator diferente, contribuem para aumentar o valor previsível da
bateria, como demonstram os diversos estudos realizados.

A cobertura destas provas está determinada pelas exigências que definem as diversas unidades acadêmicas
que as requerem, tendo como ponto de referência os programas de educação média vigentes para a população
envolvida. As capacidades medidas vão desde o manejo de informação específica até a resolução de problemas em
situações novas, dando ênfase às categorias de compreensão e aplicação a situações conhecidas e relativamente
novas, ou seja, efetuar processos de transferência, uma vez que eles são considerados de especial relevância para
o sucesso dos estudos de nível superior.
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A EDUCAÇÃO MÉDIA

MARIA LUCRECIA TULIC
Diretora de Avaliação, Ministério da Educação, Argentina

1. A PROBLEMÁTICA

Este documento pretende criar uma proposta destinada a superar um dos conflitos que existem no nível médio
da educação argentina, em um momento particularmente privilegiado.  A escola secundária argentina atravessa
atualmente um período de transição em direção ao novo esquema da EGB3 e Polimodal – de acordo com a Lei Federal
- que pode ser um ponto de partida importante para cumprir as “promessas” que não foram realizadas anteriormente,
relacionadas com o acesso do aluno secundário a uma formação geral que lhe permita uma maior participação e
influência social para facilitar a obtenção de  uma melhor posição no mercado de trabalho e a admissão à universidade.

A partir do próprio discurso, já existe uma abundante argumentação em favor da necessidade de considerar o
conhecimento e a informação como elementos fundamentais para a geração de riquezas e poder na sociedade. Isso
coincide com a revalorização da educação como bem público, que deve ser levado em conta, seja na perspectiva das
habilidades para incrementar a competitividade da produção nacional ou na formação do cidadão para consolidar a
incipiente democracia (CEPAL, 1992).

Entretanto, também se poderia dizer que à educação, em particular à de nível médio, são feitos pedidos muito
superiores às possibilidades da instituição escolar, que vão desde promover o desenvolvimento econômico moderno
dos países até servir de “guardiã juvenil”, passando a gerar empregos para jovens e transmitir os códigos da modernidade,
entre outros. Por outro lado, frente ao crescimento no número de matrículas, não se pôde estruturar respostas institucional
e organizacionalmente adequadas, o que gerou um processo de massificação cujas conseqüências se sofre até hoje.

Segundo Tedesco, a escola média oferece três promessas não cumpridas: “...acesso a cargos de maior
prestígio e melhor remuneração no mercado de trabalho, acesso à universidade e a uma formação geral que permita
um maior nível de participação social [...] Ainda que o acesso à escola média não garanta nem fazer parte da elite
dirigente nem obter um trabalho de alta remuneração e prestígio, a ilusão e a expectativa de quem busca o ensino
médio continuam girando em torno desses eixos”.

Duas questões básicas são pensadas a respeito da procura pelo nível médio:

1. Um primeiro problema geral a destacar é a irrelevância dos certificados e dos conteúdos para as opções de futuro
dos jovens, tanto para a continuidade dos estudos superiores como para a inserção no mercado de trabalho. No
nível secundário, continua-se a seletividade que já aconteceu no primário, que se nutria, a princípio, daqueles que
haviam terminado este nível. Mas, já entre o segundo e o terceiro anos, se produz a evasão de boa parte dos
alunos. Esta é uma das situações em que se procura corrigir o sistema educacional com os novos ciclos da EGB.
O fato de ter ou não concluído a escola secundária opera como um primeiro critério de seletividade diante do
mercado de trabalho, já que é a exigência mínima para um emprego e, como se mostra mais adiante, age como
diferenciador salarial. Atualmente, requerem-se cada vez mais certificados escolares para conservar, freqüentemente,
a posição social que os pais dos jovens conseguiram com uma educação menor (Gallart, De Ibarrola, 1994).
Entretanto, os certificados da escola secundária são pouco relevantes do ponto de vista do aprendizado
realmente adquirido para mover-se na complexidade do mundo de  hoje. Além disso, proporcionalmente,
poucos daqueles que possuem os certificados poderão continuar os estudos superiores em um contexto
socioeconômico no qual não se favorece a dedicação ao estudo de forma exclusiva. Pelo contrário, no contexto
de crescente desemprego em que se encontram as economias latino-americanas, os jovens (se conseguem
um emprego) trabalham em período integral para atender às suas necessidades e às de suas famílias e se
ocupam dos estudos no pouco tempo que lhes resta.

2. A segunda questão aponta para o tema das certificações: o desempenho escolar é medido pela aprovação em
exames ou avaliações parciais e não pelos conteúdos aprendidos. Os docentes baixam o nível do ensino e,
além disso, compartilham da sensação de que os conteúdos obrigatórios não são tão importantes ou necessários
- nem para aquele que irá para a universidade, nem para quem pretende ingressar no mercado de trabalho.

1.1 Panorama da Educação Média na Argentina

Uma primeira descrição do nível médio na América Latina - e que serve para a Argentina - mostra o seguinte
perfil: exclusão de amplos setores da população em idade de participar deste nível, altas taxas de abandono e
repetência, salários baixos, formação e regime profissional docente insuficientes, mal aproveitamento dos escassos
recursos disponíveis e propostas de ensino atrasadas e desgastadas, dentro de uma forte indefinição sobre sua

A EDUCAÇÃO MÉDIA
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função social e estrutura organizacional (Rama, 1987). Ainda que se trate de uma velha descrição, não deixa de ter
traços de atualidade, apesar dos esforços transformadores que estão sendo realizados.

Anos mais tarde, Gallart e De Ibarrola (1994) sugerem as seguintes razões, que estão na base desta caracterização:

• Em primeiro lugar, é um nível educacional atravessado continuamente pelas políticas da educação básica ou
da educação superior. O perfil das competências que requer o cidadão competente (CEPAL, 1992) não pode
ser superior às demandas da educação superior, já que isso distorce e limita as possibilidades da educação
média e as dos jovens que chegam a ela.

• Por outro lado, o nível médio se caracteriza por modalidades que constituíram a resposta ao modelo de país
das classes dirigentes na América Latina; portanto, esteve em meio a objetivos históricos diferentes. É,
inicialmente, um nível de acesso para continuar os estudos universitários (os bacharelados) ou para formar
uma pequena burocracia de baixo nível para o comércio e as novas empresas (o comercial) a oferecer uma
educação vinculada à modernização da atividade econômica (a escola técnica). Os alunos deste nível estavam
em meio a uma preparação para o trabalho e, ao mesmo tempo, para os estudos superiores.

• Atualmente, o nível médio responde a dois grandes objetivos:  formação propedêutica de orientação acadêmica
- representada pela educação média geral - e bacharelado ou educação humanístico-científica, em função das
exigências acadêmicas das profissões ou disciplinas universitárias. Há também currículos com orientações
para as Ciências Exatas, Biológicas, Administração, Ciências Sociais e Humanas e uma formação para o
trabalho, técnica ou profissional, como mecânico, eletricista, contador, etc. O ensino técnico se organiza
conforme os grandes ramos da orientação trabalhista – serviços, indústria, agropecuária.

• Como se viu, a formação que a escola média concede é insuficiente para um e outro objetivos.

A existência destes objetivos provoca o dilema sobre a integração ou a separação dos mesmos. Atualmente,
em alguns países, apresenta-se uma clara divisão de ambos; em outros, propõe-se uma formação bivalente, que
tenta cumprir os dois objetivos.

a) A Educação Propedêutica: o esvaziamento da educação média.
Considera-se que não cumprem o papel de iniciadora para os estudos superiores: matemáticas, língua e

hábitos de estudo.
Atribui-se geralmente este problema à massificação, sem levar em conta que a incorporação de novos setores

haveria necessitado não apenas de edifícios e equipamentos, mas sim de outro tipo de organização institucional,
que poderia resolver a contradição entre a demanda pela educação média e a limitada oferta educacional. De outro
modo, estar-se-ia apelando para a restrição do acesso.

A educação média veio esvaziando-se em conteúdo, de várias formas: como preparação para os estudos
superiores, veio perdendo significação, já que os estudantes deverão passar por estudos e provas complementares
para chegar aos mesmos. Com relação à preparação para o trabalho, a educação média não promove a formação
para melhor desempenho no mercado, transformando sua passagem em um tempo ocioso para conseguir um
certificado ou ter idade suficiente para trabalhar.

Em geral, pelo caráter humanista predominante, as escolas médias também não foram equipadas
adequadamente com salas e laboratórios para o ensino.

Por outro lado, produziu-se na tarefa dos docentes uma substituição dos aspectos cognitivos pelos socioafetivos,
o que foi legitimado pelas instâncias superiores. Esqueceu-se de que os conteúdos socioafetivos adquirem relevância
à medida que estão inseridos em um projeto pedagógico da instituição. Isso deu lugar a uma escola com pretensões
de guardiã dos jovens, mas que tampouco conseguia, na maior parte dos casos, favorecer dispositivos de contenção
e apoio à transição adolescente.

b) No caso do ensino profissional, a educação técnica, fala-se de fracasso da modalidade nos seguintes
aspectos:

• não aparecem diferenças significativas entre os salários dos trabalhadores com educação média geral e os
formados em escolas técnicas;

• somente uma porcentagem minoritária consegue emprego no setor moderno da economia, mas muitas vezes
em postos cujos trabalhadores têm um nível inferior de escolaridade;

• aqueles que provêm de uma origem socioeconômica superior conseguem cargos melhores;
• os egressos da educação geral têm maior aceitação no mercado de trabalho do que os egressos da escola

técnica, apesar de não haver evidências de que os primeiros tenham melhor desempenho no mercado, o que
confirma o condicionamento da origem social.

A educação técnica tem sido avaliada exclusivamente em sua relação com o mercado de trabalho, mas,
atualmente, considera-se que o aprendizado para o mercado de trabalho é um processo alimentado pela educação
formal, a capacitação informal e o aprendizado informal em um mesmo posto de trabalho.
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Nota: Os grupos de
idade levados em
consideração in-
gressaram no nível
médio entre os 13 e
os 18 anos de idade
e no terceiro, entre
os 19 e os 22 anos.

Fonte: Censo Na-
cional de Popula-
ção e Residências,
1980-1991.

Total do país 38,3 53,7 7,1 14,4

Capital federal 61,5 71,8 16,9 29,2

Buenos Aires 39,4 54,1 5,9 12,5

Catamarca 40,9 50,7 5,1 11,4

Córdoba 42,7 57,4 9,5 19,7

Corrientes 26,1 41,1 6,6 14,4

Chaco 23,2 38,4 4,4 10,7

Chubut 33,2 56,1 2,6 7,1

Entre Rios 33,6 52,2 4,2 10,3

Formosa 24,1 46,2 1,8 8,8

Jujuy 36,6 53,4 6,5 13,5

La Pampa 34,1 54,1 4,0 8,0

La Rioja 35,9 53,4 4,5 9,7

Mendoza 36,6 53,4 6,5 13,5

Misiones 23,6 54,3 2,4 6,9

Neuquén 29,1 54,3 2,8 4,2

Rio Negro 30,3 53,4 2,4 6,1

Salta 34,7 55,5 4,4 13,0

San Juan 40,1 54,6 6,1 9,1

San Luis 35,0 50,6 6,2 11,0

Santa Cruz 39,5 68,8 1,3 5,8

Santa Fe 39,6 55,8 7,1 15,2

Santiago del Estero  24,2 38,7 3,6 8,9

Tucumán 36,0 68,9 0,5 4,0

Terra do Fogo 35,7 47,9 9,0 18,3

O certo é que, de todos os modos, o nível médio é o responsável por produzir seletividade e diferenciação da
população escolar em termos de:

• seletividade, a partir da discriminação efetiva e real do mercado de trabalho entre aqueles que completaram a
escola secundária e os que somente têm o curso primário. Nos últimos tempos, tornou-se um requisito
indispensável para poder ascender ao setor formal da economia. Esta é uma das principais motivações para
solicitar escolaridade média que, muitas vezes , se transforma em um requisito apenas para conservar o nível
ocupacional que seus pais conseguiram com uma escolaridade menor;

• seletividade para a diversificação estrutural do nível por ciclos, setores, modalidades. Isso determina, desde a
inscrição inicial, portas de acesso e trajetórias distintas até destinos acadêmicos ou profissionais;

• seletividade expressa na segmentação entre as modalidades e o interior das mesmas. Na escola média, as
diferenças de qualidade se articulam e se correspondem com as diversificações estruturais dos níveis, as que
expressam na infra-estrutura dos estabelecimentos no nível socioeconômico dos alunos, a localização
geográfica, a composição social de quem escolhe a escola média geral ou técnica, entre outros. Tudo isso
tem sua correlação com o rendimento final dos alunos, como demonstram empiricamente os estudos elaborados
a partir dos dados proporcionados pelas Diretrizes Nacionais de Medição da Qualidade e, seguramente,
condicionam as escolhas e trajetórias futuras.

1.1.1. Alguns indicadores da escolaridade e do rendimento no nível médio

De acordo com os dados coletados pelos dois últimos censos da população, a cobertura do nível médio, medida
através da taxa líquida de escolarização, manifesta um crescente grau de universalização. Em termos globais, o
aumento na taxa de cobertura do nível médio oscila entre 10 e 30 pontos porcentuais, segundo as jurisdições, o que
significa aumentos de mais de 100%  nas matrículas em alguns casos, como na província de Misiones.

Taxa líquida de escolarização por níveis, segundo divisão político-territorial, 1980-1991

DIVISÃO MÉDIA SUPERIOR

POLÍTICO-TERRITORIAL 1980 1991 1980 1991
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Por outro lado, a expansão do ciclo médio de ensino difere quando se trata da capital federal ou do resto das
divisões político-administrativas. Em 1980, o ensino médio cobria 61,5% dos jovens entre os 13 e os 18 anos da
capital federal, enquanto, no resto das províncias, em nenhum caso superava os 41%. Em 1991, ainda que esta
diferença continuasse existindo, duas províncias da região da Patagônia, Santa Cruz (68,8%) e Terra do Fogo
(65,8%) equipararam-se à capital federal (71,8%) no que diz respeito à cobertura no nível médio. As demais províncias
– com exceção de Corrientes, Chaco e Santiago del Estero - absorviam, em 1991, entre 45% e 60% da população
compreendida nesse grupo etário, dando mostras, ainda, do processo de expansão do ensino médio.

Taxa líquida de escolarização e abandono por ano de
estudo - em uma população fictícia - no nível médio segundo a idade. Total do país

IDADE POPULAÇÃO 1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO 5º ANO

Xxxx  (+)

13 662.911 348.079

42%  (+)

14

651.397 270.438

22%  (*)

35%  (+)

15

614.148 215.902

38%  (*)

Xxxx  (+)

16

600.232 176.730

49%  (*)

27%  (+)

17
556.974 148.133

57%  (*)

(+) (*)

Abandono Escolarização

Fonte: Censo Nacional de População e Moradia, 1991; Série C; INDEC Elaborado pela Rede Federal de Informação Educacional.

Com respeito à escolarização e ao abandono, é de particular interesse mostrar os valores dos indicadores
segundo a matrícula por ano de estudo no nível médio, em especial entre o primeiro e o último ano, uma vez que dá
informações sobre as taxas de abandono existentes no interior do ciclo, ainda que não em termos de população. A
taxa líquida de escolarização por ano de estudo no nível médio era, em 1991, para o 1º ano, de 54,5% (quer dizer, a
metade dos adolescentes de 13 anos), enquanto que para o 5º ano este somente alcançava 26,6%, implicando que
no último ano chegariam à metade os alunos que haviam iniciado sua educação secundária, se isso fosse uma
população real. Do ponto de vista da população, poderia-se dizer então que somente um de cada quatro jovens de 17
anos está  escolarizado no último ano do ensino médio.

A porcentagem de absorção bruta do nível médio com respeito aos alunos matriculados no nível primário dá
mostras do mesmo fenômeno de expansão, já que passa dos 36,8% em 1991 para 43,1% em 1994. Não acontece
o mesmo com a absorção bruta do nível universitário com respeito ao nível imediato anterior, que desce de 37,8%
para 28,7% em 1991 e 1994, respectivamente.

Porcentagem de absorção bruta segundo o nível – Total do país

ANO

1991 1994

Nível médio em relação ao primário 36,8 43,1

Nível universitário em relação ao médio 37,8 28,7

Nível universitário em relação ao primário 13,9 12,4

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo de Estudantes nas Universidades
Nacionais, 1994; Censo Nacional Educacional, 1994 – MCE – e Censo Nacional da
População e Moradia, 1991 – IDEC.



103

Isso pode ser interpretado como uma maior pressão sobre a matrícula no nível médio, proveniente do primário
e, por sua vez, um maior direcionamento daqueles que cursam o nível médio, provavelmente, com vistas ao mercado
de trabalho, em detrimento do prosseguimento dos estudos universitários.

Em 1994, segundo o Censo Nacional Educacional, a matrícula no nível médio chegava a 2.144.372 alunos em
todo o país, dos quais 68,5% em estabelecimentos do setor oficial e 31,5% em estabelecimentos particulares.
Dados recentemente publicados mostravam matrícula de 2.513.438 alunos em 1996.

Total de alunos do nível de ensino médio por regime, segundo jurisdição

Nota: Alunos em educação geral.
Fonte: Censo Nacional Educacional 1994, Ministério da Cultura e Educação da Nação.

JURISDIÇÃO TOTAL PÚBLICO (%) PARTICULAR (%)

TOTAL 2.144.372 68,5 31,5

Buenos Aires 788.486 65,6 34,4

Capital federal 206.680 49,1 50,9

Catamarca 20.572 85,4 14,6

Córdoba 193.325 57,1 42,9

Corrientes 48.059 85,0 15,0

Chaco 50.689 90,6 9,4

Chubut 25.938 84,8 15,2

Entre Rios 69.266 75,7 24,3

Formosa 27.480 91,5 8,5

Jujuy 44.499 89,3 10,7

La Pampa 16.302 76,0 24,0

La Rioja 17.341 89,8 10,2

Mendoza 86.769 72,5 27,5

Misiones 44.461 79,0 21,0

Neuquén 31.812 91,5 8,5

Rio Negro 35.433 84,1 15,9

Salta 70.306 78,9 21,1

San Juan 35.053 84,1 15,9

San Luis 18.967 81,6 18,4

Santa Cruz 12.175 87,8 12,2

Santa Fe 181.497 67,7 32,3

Santiago del Estero 38.430 73,4 26,6

Tierra del Fuego 5.334 81,1 18,9

Tucumán 75.498 59,1 40,9

Este indicador apresenta diferenças regionais de importância, já que o ensino particular adquire maior peso
nas grandes concentrações urbanas e nas províncias de maior desenvolvimento relativo; com exceção de Tucumán
onde, apesar de reunir alguns dos requisitos, 41% dos alunos do nível médio eram candidatos a ingressar em alguns
estabelecimentos particulares.

A evidência empírica, assinalada pelo censo educacional de 1994 a esse respeito, mostra que a taxa de
retenção por ano de estudo (TNRA), entre o 2o e o 1o ano é de 79,7 para o total de alunos matriculados no nível médio
de educação comum, e chega a 82,4 entre o 5o e o 4o anos. Este comportamento tem o mesmo sentido, seja no
regime público ou particular, ainda que os níveis de retenção tanto iniciais como finais do setor estatal estejam entre
12 e 10 pontos abaixo daqueles do setor privado.
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Taxas de retenção e abandono por ano, em um estudo sobre uma população fictícia.
Total e por regime de ensino

A repetência, por sua vez, ao acrescentar anos de estudo ao ciclo, somente distancia a possibilidade de
promoção e conseqüente rendimento esperado em relação aos custos, além de afetar negativamente a magnitude
dos investimentos adicionais que possa obter o repetente, uma vez graduado; portanto, este fenômeno diminui os
incentivos à continuidade no sistema educacional. Vista desta maneira, é um fator que explica, de certa forma, a
evolução da TNRA acumulada.

Porcentagens de repetentes do ensino médio por ano, segundo regime

JURISDIÇÃO TOTAL (%) 1º (%) 2º (%) 3º (%) 4º (%) 5º (%) 6º (%)

Total 8,4 10,1 11,2 8,5 5,0 1,2 0,7

Pública 10,4 12,0 14,1 11,1 6,7 1,9 0,7

Particular 4,0 5,4 5,2 3,9 2,1 0,2 0,6

Nota: Alunos em educação geral
Fonte: Censo Nacional de Docentes e Estabelecimentos Educacionais, 1994. Ministério da Cultura e Educação da Nação.

A taxa de repetência anual se desenvolve no mesmo sentido que a TNRA, ou seja, é maior nos primeiros anos
e diminui ao aproximar-se dos momentos de promoção de nível. Segundo dados da mesma fonte, a taxa de repetência
para o 1º ano é de 10,1%, enquanto no 5º ano fica em 1,2%. Cabe destacar que o comportamento da taxa varia
amplamente, segundo o tipo de regime a que se submetem os alunos: enquanto no setor público se registra uma
taxa global de repetência de 10,4%, no setor particular a taxa é de somente 4%, apesar de sua evolução no segundo
ano ser similar.

Os últimos dados publicados para 1996 indicam um significativo aumento da repetência na escola secundária,
com uma média de 10,7% de alunos repetentes em nível nacional. Isso é grave, porque essa “é a porta da deserção”
(El Clarín, 3/10/1996).

1.1.2. A decisão da escolaridade. Seus custos

A inserção no sistema educacional e sua continuidade e permanência nos níveis que o compõem é resultado,
em um certo sentido, de uma avaliação realizada ao longo do tempo, onde se comparam custos presentes com
benefícios futuros. Portanto, a decisão implica um investimento, em função dos rendimentos esperados como fruto
dessa educação.

A particularidade que reveste esta avaliação custo/benefício é que, enquanto os custos são imediatos e
constantes, os benefícios aparecem como projeção futura e espera-se que sejam crescentes em função da maior
permanência no sistema e dos rendimentos obtidos dentro dele.

Estas expectativas com relação aos benefícios geram um alto grau de incerteza, diminuindo consideravelmente
do lado dos custos, uma vez que os investimentos geram sempre algum benefício, mesmo no caso de serem
interrompidos.

Com relação à educação média, os custos abrangem tanto os gastos em material de estudo, transporte,
pagamento de matrícula, gastos adicionais no lar, o que não aconteceria se não houvesse um ou mais membros em
uma instituição educacional. Dentro dos custos pode-se também incluir aqueles derivados da renda que o estudante
poderia obter se, no lugar de se educar, destinasse seu tempo a uma atividade rentável.

Estes últimos, que podem ser denominados custos indiretos, afetam mais as famílias que estão nos níveis
inferiores da estrutura social. De fato, quanto menor a renda média familiar, mais oneroso se torna prescindir dos

ANO
TOTAL PÚBLICO PARTICULAR

Matrícula Retenção Abandono Matrícula Retenção Abandono Matrícula Retenção Abandono

1990 Xxxxx 457.365 174.395

1991 503.293 79,7 20,3 348.831 xxxx xxxx Xxxxxx Xxxxx

1992 387.594 77,0 23,0 255.924 73,4 26,6 131.670 85,2 14,8

1993 319.345 82,4 17,6 208.729 81,6 18,4 110.616 84,0 16,0

1994 263.274 82,4 17,6 164.907 79,0 21,0 98.367 88,9 11,1

Fonte: Censo Nacional de Docentes e Estabelecimentos Educacionais, 1994. Ministério da Cultura e Educação.
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suportes monetários do estudante durante o tempo que sua educação consome; especialmente no ciclo médio,
onde os benefícios esperados podem se tornar negativos em termos comparativos com o investimento direto ou
indireto requerido. Pelo contrário, naquelas famílias de maiores rendas, os custos iniciais têm um peso mínimo em
relação ao maior rendimento esperado.

Nesse sentido, os dados revelados para a Grande Buenos Aires na Pesquisa  Domiciliar Permanente mostram,
com relação à população empregada, que os salários recebidos aumentam à medida que cresce a escolarização.
Com respeito a isso, pode-se acrescentar que, além da relação direta entre ambas variáveis, existem determinados
pontos de inflexão na educação que operam a favor de um aumento proporcionalmente superior nos investimentos.
Portanto, contar com a educação secundária completa implica receber um salário 37,5% superior ao nível máximo
do ensino no mesmo ciclo incompleto, enquanto, ao possuir um título de nível superior, implica um aumento de
68,9% nos salários em relação àqueles que não concluíram ou abandonaram seus estudos neste nível, e 83,3%
maior do que aqueles que somente concluíram o nível médio.

Salário médio da população empregada em US$, por categoria ocupacional,
segundo nível de escolaridade /maio de 1995

Por outro lado, segundo a mesma fonte, 30,2% dos desempregados nunca haviam estado em um estabelecimento
educacional ou não haviam concluído o nível primário e 50,2% tinham como nível máximo de ensino o secundário
incompleto.

Estes dados não fazem mais do que ilustrar a função selecionadora, por um lado, e “qualificadora”, por outro,
da educação no mundo do trabalho, mesmo quando se fala da desvalorização de suas credenciais, da perda da
qualidade e de seus currículos obsoletos.

1.2 Alguns Antecedentes: Proposta do Certificado
Nacional de Aptidões Básicas

A esta situação do rendimento do ensino secundário acrescentam-se as mencionadas demandas, provenientes
tanto do mercado de trabalho quando do nível superior da educação formal. Nesse sentido, vale a pena mencionar  a
IV Determinação do Conselho Nacional de Educação Superior, referente à proposta do Certificado Nacional de
Aptidões Básicas.

Este decreto, de outubro de 1994, é fundamentado na necessidade de contar com um certificado ou instrumento
guia para as instituições de educação superior, que lhes permita estruturar suas políticas e sistemas de admissão
ao redor de um denominador comum que garanta a eqüidade e igualdade de oportunidades.

Para isso propõem: “que ao término da educação média ou polimodal (técnica) seja realizada uma prova de
aptidões e conhecimentos, nacional e voluntária, cujo conteúdo será estipulado pelo Conselho Federal de Educação.
Esta prova será realizada em todo o país e no mesmo dia, identificando tanto o aluno como o estabelecimento onde
ele cursou o ciclo médio”... e que “os alunos que, após a prova, não conseguirem demonstrar uma mínima aptidão
terão a possibilidade de apresentar-se novamente, nos anos seguintes, tantas vezes quanto o desejarem”.

Este decreto, ainda que fique claro, com relação às necessidades da educação superior, contar com um
instrumento mais adequado que lhe permita estruturar seus sistemas de admissão em uma base mais homogênea,
não parece consistente na hora de fundamentar este certificado no estímulo à qualidade da educação média, à
eqüidade e à igualdade de oportunidades. Ao contrário, poder-se-ia dizer que, além de igualar oportunidades, discrimina
os egressos da educação média, entre aqueles que aspiram à educação superior e aqueles que não aspiram a ela:
para os primeiros, haverá “capacitação complementar” e certificado nacional de aptidões básicas; para os outros,

NÍVEL DE EDUCAÇÃO MÉDIA Patrão Autônomo Assalariado

Total   763,6 1.727,7 743,5 713,3

Primário incompleto   409,9    818,3    350,8 421,1

Primário completo   536,9 1.140,5    535,0 513,5

Secundário incompleto   611,7 1.261,4    654,2    589,6

Secundário completo   841,0 1.645,7    845,5    764,7

Superior incompleto   912,9 1.671,3    899,7    863,2

Superior completo 1.541,4 3.260,0  1.554,3 1.400,2

Ns/Nr   489,3 —    490,9    488,7

Fonte: Tabelas Especiais – EPH; INDEC;
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aqueles que tentarão se incorporar ao mercado de trabalho, um diploma de educação secundária que, aparentemente,
não garantiria “aptidões básicas”.

É altamente provável que, depois de um tempo de aplicação deste sistema, o mercado de trabalho comece a
exigir o certificado, o que mostraria uma nova desigualdade. Tampouco fica claro como isso resultaria em uma maior
qualidade da escola média, quando se indica como necessário realizar uma capacitação complementar por fora
dela.

Se as “aptidões básicas” a que se refere o Conselho são diferentes daquelas formadas pela educação média,
a prova então não é tema da educação secundária. Se o Conselho se refere a “aptidões” específicas do estudante
universitário, a responsabilidade é do nível superior que deverá, então, investir para obter alunos com as aptidões
básicas necessárias, ou se resignar , de alguma forma, com a “admissão irrestrita” às universidades.

Por tudo isso, a proposta do presente documento se inclina a uma prova obrigatória, ao final do ciclo polimodal,
que constitua para todos um requisito de titulação, como a tese ao final do curso universitário. Deste modo, a
preparação dos alunos para conseguir as “aptidões básicas” seria a responsabilidade central da educação média.
Permitiria superar o esquema de acumulação de conhecimentos pela simples aprovação de disciplinas justapostas,
para transformá-lo em um ciclo educacional cujo eixo seria a aquisição de competências.

2. A AVALIAÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE MELHORIA DA
QUALIDADE E DA SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS

IDENTIFICADOS

Uma problemática complexa como a apresentada reflete um nível médio esvaziado de conteúdo, desvalorizado,
com altas taxas de repetência e abandono; em franca expansão, considerado como requisito básico para o mercado
de trabalho, ainda que sem satisfazer suas demandas de formação. Criticado e pressionado pelos níveis superiores
do ensino, exige um conjunto de respostas, de instrumentos heterogêneos e simultâneos.

Alguns desses instrumentos contam com uma implementação progressiva, a partir da  vigência da Lei Federal
de Educação: a modificação da escolaridade obrigatória e da estrutura do sistema; a mudança curricular nos ciclos
e o esforço realizado na definição de competências a serem alcançadas pelos alunos nos mesmos e em cada
disciplina; a capacitação docente prevista, a incorporação progressiva da informatização; as mudanças no modelo
de gestão; as ações realizadas a partir da instalação do Sistema Nacional de Avaliação da Qualidade da Educação,
em relação à avaliação e controle de gestão sobre o rendimento acadêmico dos alunos.

Este documento trata apenas de alguns destes instrumentos de política que apontam para a resolução de um
dos problemas assinalados. Está-se fazendo referência ao tema da certificação e avaliação do nível médio que, ao
mesmo tempo que saldaria  suas dívidas com a educação superior, redundaria em benefícios para o próprio nível
secundário/polimodal ao certificar, no final, o ciclo de conhecimentos e capacidades incorporadas pelos alunos,
mediante alguma instância examinadora (normatizada em nível de sistema educacional nacional).

Nesse sentido valeria a pena levantar uma discussão sintética sobre a postura que se adota nessa questão da
certificação e das fases que seriam necessárias para chegar, em termos de desenho de política, à sua implementação.

2.1 Certificação

A aprendizagem implica a conquista de competências efetivas para a ação. Supõe-se que teoria e prática,
linguagem e ação, atividades mental, emocional e corporal são processos únicos, permanentes e indissolúveis no
ser humano. A literatura pedagógica adotou diversas formas de caracterizar estas conquistas que se esperam do
estudante e  justificar a forma de alcançá-las. Mas um enfoque recente contribui para uma visão integral e para a
importância dos sistemas educacionais modernos, no sentido de se articular e desenvolver três tipos de competências:
cognitivas e sociais básicas, práticas e éticas.

Quer dizer, passar da formação de competências básicas à formação de competências fundamentais, isto é,
aquelas que garantam processos autônomos efetivos de aprendizagem de conceitos. Usando as palavras de Braslavsky
especificamente dirigidas à educação média: “No início, havia coincidência em propor que os jovens que cursam a
escola média ou secundária deveriam transitar da formação de competências básicas à formação de competências
fundamentais. Ainda que a diferença entre ambas seja extremamente difícil de estabelecer, pareceria estar na possibilidade
que as segundas ofereceriam garantia de processos autônomos efetivos de aprendizagem de conceitos, chegando até
a possibilidade de compreender e estabelecer modelos abstratos. Em todos os casos, tanto as competências básicas
como as fundamentais incluíram capacidades de diversos tipos, classificáveis, por exemplo, em cognitivas,
metacognitivas, interativas, práticas, éticas, estéticas e expressivas”.
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Ainda que o acerto dessa diferenciação ponha fim a especulações de diversos tipos que nunca satisfizeram
nem os técnicos nem os pedagogos, argumenta-se, a partir do plano, que é desejável um currículo centrado na
aquisição de competências. Projeta-se, inclusive, o futuro de um desenho curricular centrado na aquisição dessas
competências.

a) A Situação Atual

Na Argentina de hoje, o certificado final do ensino secundário é obtido ao término  do ciclo, pelo simples
acúmulo de aprovação nas disciplinas ano a ano, sem a intervenção de qualquer instância de avaliação ou exame
final.  Frente a uma profunda reforma educacional, dever-se-ia pensar qual seria o efeito de um exame de certificação
de competências adquiridas, que garantisse a validade do certificado de ensino médio – ou da orientação polimodal,
por exemplo, que se concede.

Serviria como validação da aquisição de competências, ao finalizar esta etapa, e sua aprovação seria um
requisito para a obtenção do título final. Sem dúvida, também poderia ter conseqüências de avaliação do sistema
educacional (por exemplo, as escolas cujos estudantes obtiveram melhores pontuações seriam consideradas mais
eficazes pelos pais e alunos e atrairiam maior quantidade de alunos). Também poderia estimular o estudo de quais
fatores institucionais, pedagógicos ou de outro tipo estão em jogo, para expandir a análise a outras escolas e
estabelecer políticas compensatórias.

Até hoje existe um certificado que registra a passagem do aluno por um ciclo escolar determinado. Não é
certo, no entanto, se esse aluno adquiriu um conjunto de competências básicas, que o habilitem tanto para o
mercado de trabalho como para prosseguir os estudos.

A pergunta que poderia ser formulada é qual a validade da passagem pela escola secundária, se não existe
uma metodologia que meça as competências específicas adquiridas, tanto da habilidade para continuar os estudos
como dos critérios para o mercado de trabalho. Nesse sentido, em nosso país, o desenho da Reforma Educacional
prevista pela Lei Federal de Educação dá uma ênfase especial à definição das competências a serem alcançadas
em cada ciclo, modalidade, disciplina, etc.

Surge, então, um duplo desafio: que cada ciclo educacional contenha em si mesmo suficiente riqueza para
satisfazer as demandas de aprendizagem e de conhecimentos de seus alunos, e que a passagem de um ciclo para
o outro facilite o trânsito em direção a uma maior complexidade e riqueza de conhecimentos e competências. Deste
modo, não deveriam ser mantidas contas pendentes entre os níveis, onde o superior, por exemplo, deva compensar
as diferenças ou debilidades do inferior. Deve-se definir, pois, com clareza, quais são as competências que podem
lançar luz sobre as habilidades complexas que, espera-se, os alunos tenham alcançado ao final do nível, além de
desenhar os instrumentos que produzam a informação necessária para esta instância de creditação sobre a base de
um acordo com os representantes do mesmo nível médio, da educação superior, do mercado de trabalho e da vida
como cidadão.

b) Os Antecedentes da Avaliação da Qualidade ao Final do Nível Médio

Entre 1993 e 1996, como parte das Diretrizes Nacionais de Avaliação da Qualidade Educacional, foram
realizadas provas de rendimento acadêmico em Língua e Matemática, com os alunos do último ano do ensino médio
em suas diferentes modalidades (bacharel, comercial ou técnica), tanto em escolas estatais como privadas e com
uma ênfase no caráter de amostragem. As provas são elaboradas levando-se em conta as competências e os
conteúdos das disciplinas avaliadas, segundo as tabelas de especificações consensuais, em cada oportunidade,
com todas as províncias.

Ainda assim, deve-se destacar o importante esforço realizado na definição e medição de competências básicas
para as diversas disciplinas nos diferentes anos e ciclos do ensino. Entretanto, até o momento, a medição do
sucesso é utilizada somente para avaliar a qualidade da educação do conjunto do sistema educacional, seus ciclos
ou suas jurisdições. Ainda não se incorporou esta avaliação ao nível individual dos alunos.

c) A Proposta

Para responder à problemática apresentada, faz-se necessário planificar alguma instância de avaliação centrada
no conjunto de competências que o aluno deveria ter incorporado como resultado das aprendizagens realizadas
durante o ciclo. Esta avaliação final, que pode se realizar através de diferentes tipos de provas e sobre a qual há
abundante experiência  internacional, constituiria a mensuração das competências adquiridas e daria, como já foi
dito anteriormente, efetividade ao certificado de educação média.

A graduação do desenvolvimento da proposta de avaliação está vinculada à implementação progressiva dos
novos conteúdos básicos do nível polimodal. Poder-se-ia realizar uma verificação quando existir uma certa garantia
da aplicação da nova estrutura curricular nas escolas médias do país.

A estratégia de avaliação seria, então, uma ferramenta para dar conta do grau de concretização dos novos
conteúdos e competências previstas nos currículos de Polimodal. Os mesmos vêm sendo elaborados e aceitos pelo
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Ministério da Educação e as províncias, como política educacional de conteúdos relativos ao nível e à nova estrutura
do sistema.

Portanto, o desenvolvimento de uma estratégia de avaliação que se amplie progressivamente em complexidade
e alcance permitiria “dar tempo”  a uma modificação da qualidade das aquisições (de competências e conteúdos)
dos alunos no nível médio.

Em seguida, desenvolve-se uma proposta de implementação progressiva para a avaliação do ciclo polimodal,
com o objetivo último de certificar as competências. Vai-se avaliar a totalidade das seções do último ano do nível
médio (operativos de caráter censual) nos anos 1997, 1998 e 1999, prevendo-se a instalação definitiva do Sistema de
Certificação no ano 2000.

• A Avaliação Proposta

A avaliação seria constituída por uma prova escrita nacional (múltipla escolha, estruturada em itens), além de
um exame escrito com itens abertos (e oral na última etapa da execução da proposta).

• Áreas a Serem Avaliadas

As áreas disciplinares a serem avaliadas são: Língua, Matemática e uma área definida como Raciocínio
Lógico, Estratégias Cognitivas e Conhecimentos Gerais. As áreas e a oportunidade de sua avaliação são apresentadas
no seguinte quadro:

R. LÓGICO

ANO
LÍNGUA MATEMÁTICA E. COGNITIVAS

C. GERAIS

Questões Questões Prova Oral Questões Questões
Fechadas Abertas Fechadas Fec hadas

1997 * * *

1998 * * * *

1999 * * * * *

• Características de Cada Prova
Serão consideradas três provas, segundo o conteúdo central abordado por elas:

a) Língua
b) Matemática e Lógica
c) Conhecimentos Gerais

a) A prova de Língua levará em conta:

• Noções e regras gramaticais
• Conhecimento literário
• Produção de textos escritos
• Interpretação de texto

Para a elaboração dos itens de conhecimento literário será feita, previamente (no final de abril),  uma pesquisa
ou consulta a uma amostra dos docentes em todo o país, com o objetivo de recolher informações sobre o que
ensinam  e como ensinam em seus cursos. Será colhida também a opinião dos docentes que trabalham com o 5º
ano do bacharelado e do 4º ano comercial e técnico.

Serão feitas perguntas sobre gêneros, obras, textos e autores argentinos e latino-americanos.
Prevê-se a realização de reuniões regionais para o acordo de conteúdos comuns (em maio), com docentes e

especialistas das jurisdições.
Para a produção de textos escritos a tônica estará nos recursos de argumentação e lógica discursiva, apoiados

em conteúdos relativos às Ciências Sociais.
Para os tópicos de interpretação de textos, noções e regras gramaticais serão seguidos os critérios já

estabelecidos nas Tabelas de Especificações correspondentes ao 5º ano. As mesmas serão revisadas pela equipe
de consultores da disciplina para realizar os ajustes correspondentes e incorporar os novos conteúdos e competências
a serem avaliados.

b) A prova de Matemática e Lógica abrangerá:

• Um peso maior do que aquele já determinado nas Tabelas de Especificações do 5º ano para probabilidade,
estatística, conhecimento e manejo do espaço.

• Problemas de raciocínio lógico/formal.
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c) A prova de Conhecimentos Gerais proporá:

• Exercícios que enfatizem as informações sobre conhecimentos gerais como:

– o homem e suas atividades
– os organismos do Estado
– as instituições sociais e políticas
– o meio ambiente
– cuidados com a saúde.

Tais exercícios pretendem demonstrar a disponibilidade e o uso de estratégias cognitivas aplicadas a
conhecimentos gerais, sobretudo em processos dedutivos.

• Modos de implementação

A implementação desta proposta seria responsabilidade do governo federal, com a concordância das províncias,
seguindo o modelo de negociação e gestão da prova anual das Diretrizes Nacionais de Avaliação de Qualidade: a
construção dos instrumentos e o processamento da informação estarão a cargo da unidade nacional, uma vez que
a aplicação das provas vai requerer o apoio logístico das jurisdições.

• Capacitação e treinamento dos grupos provinciais que participam da atividade

Após a difusão do projeto de avaliação das competências do nível médio e até o mês de setembro de 1997
inclusive, serão realizadas tarefas de capacitação com supervisores e diretores, a fim de sensibilizar e persuadir
quanto à relevância do projeto, bem como transmitir o desenho organizacional desta operação e das atividades em
demanda.

Esta capacitação ficará a cargo da Direção Nacional de Avaliação que, além disso, vai elaborar o material
necessário.

• Desenho dos mecanismos de correção

A correção das provas escritas, estruturadas em questões fechadas, será realizada seguindo a metodologia
da Operativa Nacional, através de leitura ótica. Os resultados seriam enviados, através de suporte magnético, ao
Ministério Provincial, que ficaria encarregado de distribuí-los às escolas.

Com relação às provas de produção de textos, o Ministério da Educação da Nação firmará convênios com a
Universidade Nacional para a correção dos mesmos em pacotes de 10.000 e/ou 20.000 instrumentos. O Ministério
Nacional será o responsável pela formulação dos critérios  normatizadores da análise e correção da produção
escrita. Para isso, a Direção Nacional de Avaliação irá elaborar os manuais para a mencionada correção bem como
desenhar os procedimentos de gestão mais pertinentes para a concretização dos convênios.

• Informe e divulgação dos resultados

A unidade de observação é o aluno, mas em 1997 e 1998, a informação será em nível de instituição escolar,
respeitando os mecanismos estabelecidos para a divulgação dos resultados, pelo Conselho Federal de Cultura e
Educação. Para isso, a Direção Nacional de Avaliação entregará a cada jurisdição um relatório informatizado dos
resultados por escola, que será enviado imediatamente, à medida que a informação seja processada. Ainda que as
informações sejam processadas aluno por aluno, a partir de 1999, serão devolvidos às jurisdições os resultados
individuais. Cada jurisdição poderá selecionar o tipo de estratégia para a transferência dos resultados para as escolas,
mas de forma alguma poderá deixar de fazê-lo.

ANO INFORMAÇÃO VAI-SE  INFORMAR
DISPONÍVEL

1997 Aluno x  (por no de registro) Aluno -

Seção x Seção x

Escola x Escola x

1998 Aluno x (por no de registro) Aluno -
Seção x Seção x
Escola x Escola x

1999 Aluno x (nome e no documento) Aluno x (nome e no documento)

Seção x Seção x

Escola x Escola x

Fonte: Censo Nacional de População e Moradia, 1980 e 1991, INDEC.
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Taxa líquida de escolarização por ano : Relação entre a população escolarizada em um determinado ano
de estudo, na idade teórica correspondente ao mesmo, e ao total da população de idade teórica simples correspondente
ao referido ano.

Porcentagem de absorção bruta : Relação porcentual entre a matrícula de um nível superior e a matrícula
do nível inferior.
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